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Nota editorial
A Universidade e o desencanto com a ‘tecnização’ do mundo

Jorge Bento

1. Os filósofos da suspeita, da desconfiança e da des-
construção do Humanismo, do Iluminismo e da
Modernidade – com Nietzsche à cabeça, sem esque-
cer os nomes de Marx e Freud – apresentam-se
como demolidores de mitos; zombam dos ideais de
transcendência e da forma de religiosidade neles
configurada e mandam amar o real tal como ele é.
Assim convidam-nos a olhar para um mundo novo,
no qual o virtual, isto é, as noções de sentido e ideal
cedem o lugar à “lógica da vontade de poder”. Deste
jeito impõe-se o reinado da “força pela força”, em
detrimento de todas as referências e balizas de índo-
le superior. Sem o dizer expressamente, os arautos
da pós-modernidade propõem uma nova religião,
assente noutra teologia.
Mas... aonde é que isso nos tem levado? Onde esta-
mos e para onde vamos? Face às mudanças provoca-
das será de entregar – questiona Luc Ferry – “o
mundo contemporâneo ao puro cinismo, às leis
cegas do mercado e da competição globalizada?”1

A desolação alastra, sabendo-se que pode ser má
conselheira e entregar-nos à cegueira, à ilusão e alie-
nação. Apesar das trágicas consequências dos fracas-
sos acumulados pelas várias tentativas de acabar
com o humanismo, bem visíveis na presente conjun-
tura e passagem de época, apesar do esvaziamento
deprimente e da consecutiva falta de sentido históri-
co e de um certo desencanto com o curso do mundo,
não é sensato defender o regresso ao passado. Até
porque não é possível nem desejável, porquanto os
anseios e problemas, as situações e circunstâncias,
as missões e visões, as tarefas e obrigações, os acto-
res e direitos são hoje outros e não mais os dos
séculos passados. Quererá isto dizer que – insiste
Luc Ferry – devemos resignar-nos “a abdicar da

Razão, da Liberdade, do Progresso, da
Humanidade?” Ou, porventura, ainda há nestes con-
ceitos, que até há pouco tempo irradiavam ousadia e
comprometimento, luz e esperança, alguma coisa
que possa escapar à voracidade da desconstrução e
sobreviver a ela? Ou, ao fim e ao cabo, teremos fatal-
mente que nos render ao novo servilismo emergente
e triunfante, “à dura realidade do universo da globa-
lização no qual mergulhamos”, ao mundo tal como
ele é, à morte dos ideais superiores e ao “desapareci-
mento das utopias”?

2. Luc Ferry vale-se de Heidegger para denunciar o
“mundo da técnica”,2 hoje sobremaneira evidente na
versão da globalização prevalecente e com “efeitos
devastadores sobre o pensamento, a política e sobre
a vida dos homens”. E intima-nos a reagir contra
esta realidade, a não sermos pura e simplesmente
cúmplices com ela e, ao mesmo tempo e num asso-
mo de hipocrisia, chorarmos lágrimas de crocodilo.
Até porque o mundo não é nem nunca foi imutável;
e, nas necessidades de ruptura, há quem se filie
naquilo que será passado e quem se posicione do
lado do futuro.
Heidegger vê no surgimento do “mundo da técnica”
o “declínio da questão do sentido”, “o desapossa-
mento de qualquer influência sobre a história”, a
queda no absurdo e a privação de “qualquer finalida-
de visível”. Deste modo, refere Luc Ferry, “o projeto
de dominação da natureza e da história, que acom-
panha o nascimento do mundo moderno e que dá
sentido à ideia de democracia, vai se transformar em
seu contrário perfeito.3 A democracia nos prometia
nossa participação na construção coletiva de um uni-
verso mais justo e livre; ora, já perdemos quase todo



o controle sobre o desenvolvimento do mundo”.4

Se transpusermos a reflexão para o campo da ciência
moderna, vemos que Descartes, seu proeminente
impulsionador inicial, encarava o conhecimento
científico como um instrumento capaz de habilitar o
homem a ser “senhor e proprietário da natureza”, ao
serviço do projecto de controle e domínio total do
mundo pela nossa espécie. Mas… preste-se a devida
atenção! O domínio científico do mundo assumia
uma dupla intenção: a do entendimento ou com-
preensão intelectual do mundo, da explicação racio-
nal do que nele acontece, das suas causas e misté-
rios; e a da dominação, intervenção, transformação e
recriação práticas, decorrentes da vontade humana,
segundo os seus desígnios, finalidades, anseios e
ideais de melhoria e transcendência.
Precisando melhor, na configuração da “ciência
moderna”, o projecto do domínio científico do uni-
verso vincula-se ao propósito de emancipação e
autonomia; “ele permanece submisso à realização de cer-
tas finalidades, de certos objetivos considerados vantajosos
para a humanidade”. Ou seja, o domínio teórico e prá-
tico do universo, através do conhecimento científico
e da vontade, não é puramente técnico, “não visa
dominar por dominar, mas para compreender o
mundo e poder, ocasionalmente, servir-se dele com vis-
tas a atingir certos objetivos superiores que se reagrupam
finalmente em torno de dois temas principais: liberdade e
felicidade”.5

Ao invés deste ideário e posicionamento, no “mundo
da técnica”, agora em vigor, Heidegger assinala o
desaparecimento da “preocupação com os fins e
objectivos últimos da história humana, em benefício
único e exclusivo da atenção aos meios”.
A análise comparativa e qualitativa das duas orienta-
ções revela, portanto, diferenças abissais. Os huma-
nistas e iluministas partilham duas convicções: Por
um lado, a ciência, ao desvendar e esclarecer a natu-
reza e ao iluminar os espíritos, possibilita a nossa
libertação, assim como emancipar a humanidade dos
grilhões, preconceitos e dogmas da superstição e do
obscurantismo; por outro lado, o conhecimento e o
domínio do mundo permitem soltar-nos das amarras
e servidões, dos instintos e impulsos (tanto no
tocante à natureza extrínseca como à intrínseca),
assim como sublimá-los e utilizá-los em nosso favor,
além de fornecerem elementos para a previsão de

catástrofes e tiranias naturais (doenças, epidemias,
insuficiências e degenerações genéticas e afins, ciclo-
nes, furacões, terramotos, maremotos ou tsunamis,
erupções vulcânicas, mutações climáticas etc.).6

Nisto vê-se bem que o credo científico humanista e
iluminista não é redutível a uma simples razão ins-
trumental ou técnica; pelo contrário, está virado para
alvos e fins exteriores e superiores a ele, tais como: feli-
cidade e liberdade, categorias constituintes da ideia
de progresso (ou movimento da sociedade), balizado
por critérios de ética, estética, perfectibilidade, cul-
tura e civilização.
Em gritante e chocante contraste com este entendi-
mento, no actual ambiente de concorrência generali-
zada – chamado “globalização” – a ciência, seja no
silêncio e anonimato dos laboratórios, seja nos
conhecidos e badalados centros de investigação, vê-
se despida dos grandes ideais e fins, em proveito dos
meios; e é convertida em mera técnica.
Simultaneamente altera-se total e radicalmente a
noção de progresso que anteriormente a animava:
não se orienta mais por referências e finalidades
transcendentes, visa apenas competir, medir-se,
igualar-se e, tanto quanto possível, superar a concor-
rência em números e bitolas, segundo os normativos
em moda; ela é o fim em si mesmo, segue um impe-
rativo de produção consumista absolutamente vital,
em obediência a ditames semelhantes aos da selec-
ção natural de Darwin. Não espanta, por isso, que a
ciência se funda com a técnica e tecnologia e evolua
(?) para ‘tecnociência’ e que as três se enlacem
estreitamente com o contexto económico e vejam o
seu desenvolvimento incensado e financiado por ele.  
Manifestamente, o poder humano sobre o mundo
continua a aumentar, mas de um modo algo automá-
tico e cego, fugidio do controle das vontades e das
consciências individuais. “É simplesmente o resultado
inevitável da competição. Nesse ponto, contrariamente às
Luzes e à filosofia do século XVIII que, como vimos, visa-
vam à emancipação e à felicidade dos homens, a técnica é
realmente um processo sem propósito, desprovido de qual-
quer espécie de objetivo definido: na pior das hipóteses, nin-
guém mais sabe para onde o mundo nos leva, pois ele é
mecanicamente produzido pela competição e não é de modo
algum dirigido pela consciência dos homens agrupados cole-
tivamente em torno de um projeto, no seio de uma sociedade
que, ainda no século passado, podia se chamar res publica,



república: etimologicamente, ‘negócio’ ou ‘causa comum’”.7

Desta forma parecem ficar suficientemente delinea-
dos os contornos do “mundo da técnica”, traçados
por Heidegger, tal como se percebem as razões que o
animavam e levavam a denunciá-lo: não se trata
mais de dominar a natureza ou a sociedade em fun-
ção da liberdade e felicidade, mas apenas em função
da necessidade de competir, uma necessidade de
proveniência exógena, isto é, imposta de fora pela
obrigação absoluta de “progredir ou perecer”.

3. Neste quadro o intelectual, engajado em nome de
causas e ideias, dá lugar ao especialista em pareceres,
investido do poder de um suposto saber para dizer
aos demais o que devem pensar, sentir, fazer e espe-
rar, em todas as esferas da vida. Ele não critica a
ordem existente; pelo contrário, comporta-se como
agente do silenciamento dos sujeitos e da crítica,
sendo esta substituída pela proliferação ideológica
de receitas para viver ‘bem’ e conforme ao regime
neoliberal vigente. E assim, ao arrepio de um dos
princípios fundamentais da democracia – o da com-
petência política de todos os cidadãos - todos os
temas são agora considerados uma coutada privativa
de especialistas e, por isso, submetidos a considera-
ções e decisões de natureza técnica, incompreensí-
veis à maioria das pessoas.8

Sim, a autonomia racional da maioria dos cidadãos é
uma miragem. E do mesmo jaez é a preocupação
com a sua educação cívica, assente na capacidade
para a comunicação argumentada, para (con)viver poli-
ticamente com os outros na cidade democrática. Para
prevenir o temor perante a crescente e letal influên-
cia exercida pela ignorância. Para pôr cobro à incapa-
cidade para expressar exigências ou para compreen-
der as que são formuladas pelos outros, para ques-
tionar ou refutar os argumentos alheios, para ultra-
passar a carência de compreensão dos direitos e
deveres impostos pela vida em sociedade, para con-
trariar a adesão patológica a tribos, lobies e corpora-
ções de interesses escuros. São os cidadãos ignoran-
tes, todos com direito a voto, quem sustenta os
demagogos que prometem o paraíso a pataco e
arranjam bodes expiatórios para todas as frustrações.
Isto contradiz a ideia da democracia, já que no seu
bojo mora o projecto de que todos têm que adquirir
o sentido da equidade e responsabilidade, aprender a

obedecer a leis e a praticar os valores partilhados. Até
porque a trave mestra da ordem democrática consiste
em que nela não haja especialistas em mandar e
especialistas em obedecer, mas sim em que todos os
cidadãos estejam aptos a desempenhar os dois
papéis. Para tanto a educação com selo democrático
deve cuidar de contribuir para a realização do direito
fundamental de qualquer homem, qual seja o de ser
munido dos meios intelectuais necessários ao exercí-
cio da deliberação, ou seja, da liberdade. E isto assen-
ta na formação de caracteres humanos capazes de
persuadir e de se abrir à persuasão, de perceber e
apreciar a força das razões e recusar a razão da força,
de participar em cometimentos e celebrar acordos e
transacções, de ser racional e razoável a reconhecer o
mesmo estatuto aos outros, enfim, na formação do
cidadão apto a manifestar aquilo que intrinsecamente
é: um ser de pensamento, de palavra e comunicação.
Todavia, em vez de serem perspectivados como ‘prín-
cipes inter pares’, dotados tanto da condição de
mando como da de obediência, tanto da de objecto
das leis como da de sujeito delas, os cidadãos são
paulatinamente conformados ao jugo da vassalagem.
A ordem vigente segue cada vez mais os ditames das
conveniências de uma minoria. 
Até o conhecimento perde autodeterminação, ao tor-
nar-se um capital tão ou mais apetecido que o finan-
ceiro. Como se sabe, na dita e emergente ‘sociedade
do conhecimento’, a ciência, a informação e a tecno-
logia servem as estratégias da economia, da indús-
tria e do respectivo poder. Assim o saber não se defi-
ne mais por disciplinas científicas, mas por proble-
mas e pela sua aplicação nos sectores empresariais;
mais, submete-se a controles de qualidade, com esta
a ser ditada pela relevância e eficácia económicas. 
A autonomia da razão era a base da independência
com que a racionalidade científica da modernidade
estabelecia o objecto, os métodos, os resultados e a
sua aplicação, segundo critérios imanentes ao conhe-
cimento. A nova situação, decretada e aplaudida
pelos ‘papagaios do pós-modernismo’, subordina o
saber a imperativos exteriores. Deste modo a ciên-
cia, uma das mais belas e exaltantes criações do
génio humano, cai na dependência dos interesses
económicos e empresariais; são eles que determinam
a utilidade e inutilidade, a validade e caducidade dos
saberes; são eles que concedem orçamentos e finan-



ciamentos. Isto não atinge só às ciências duras; apli-
ca-se igualmente às ciências sociais e humanas que
são convidadas a formar quadros não mais para
serem empregues na área de recursos humanos, mas
para criarem e venderem serviços.
Consequentemente estamos a assistir à colocação
das universidades e dos centros de investigação na
dependência da matriz neoliberal; a sua tradicional
autonomia deriva para heteronomia. 
É assim que se perde a autonomia racional que era
condição tanto da qualidade do saber como da auto-
ridade moral dos intelectuais - e das suas institui-
ções - envolvidos com as causas da sociedade.
Concretizando, o mundo desencantado ou, se prefe-
rirmos, a “tecnização do mundo” ou ainda a compe-
tição técnica globalizada, em que hoje vivemos, sur-
gem a partir da desconstrução e demolição de mar-
cos e alvos transcendentes e superiores; deixaram de
parte a racionalidade instrumental da técnica, afun-
daram o reino dos fins e consagraram a lógica inde-
pendentista e absolutista dos meios. É esta a larga,
espessa, amarga e dura linha que demarca e afasta o
mundo contemporâneo do Iluminismo, do
Humanismo e da Modernidade: as febris e instáveis
evoluções, decorrentes aqui e agora e a toda a hora,
não se ligam a nenhum projecto comum e não alme-
jam um mundo melhor, antes se demitem de equa-
cionar e chamar a si intenções dessa envergadura e
empresas desse teor. 
É certo que nada nos impede de manter o optimis-
mo. Mas essa atitude provém mais da necessidade e
esperança, do desejo e da boa-vontade do que de
convicções fundadas nos factos em que a realidade é
sobeja. Basta olhar em redor e reflectir um pouco
para cair no pessimismo e para notar que o receio e
a angústia tendem a tornar-se “a paixão democrática
por excelência”. O sentimento da descrença, incre-
dulidade e perplexidade apoderou-se dos cidadãos.
“Pela primeira vez na história da vida, uma espécie viva
detém os meios de destruir todo o planeta; e essa espécie
não sabe para onde vai! Seus poderes de transformação e,
eventualmente, de destruição do mundo são, a partir de
agora, gigantescos, mas como um gigante que tivesse o cére-
bro de um recém-nascido, eles estão totalmente dissociados
de uma reflexão sobre a sabedoria – enquanto a própria
filosofia se afasta apressada, tomada que está, também ela,
pela paixão técnica”.9

4. Vivemos hoje numa ansiedade constante. Foram-
se, como vimos atrás, os parâmetros e âncoras, os
alicerces e pilares legados pelo humanismo e moder-
nidade. E no seu lugar ficou um vazio onde se insta-
la toda a sorte de inquietudes, de descrenças, cerra-
ções e descorçoamentos que invadem paulatinamen-
te a vida. O mundo natural é cada vez mais incerto e
menos fiável; e o social – das instituições credoras
de apreço e respeitabilidade, que aprendemos a ver
como guardiãs do apoio, segurança e tranquilidade,
em caso de problemas – desmorona-se a olhos vis-
tos. Agora a aposta é nos que são fortes, poderosos e
ricos ou têm habilidade, esperteza e sorte para atin-
gir esse estatuto. Somos crianças perdidas, confusas
e errantes, inundadas e possuídas pelo sentimento
de impotência e carentes de orientação e protecção.10

A democracia prometeu muito: servir os cidadãos.
Mas…afinal a quem e para que serve? Em que regi-
me vivemos? Que sentido e futuro inspiram os nos-
sos dias? A que grau de cidadania, civilidade, civili-
zação e cultura está ela a levar-nos? É isto que pro-
curamos e nos realiza e exalta?
Somos seres de fuga e deriva. Donde fugimos e para
onde vamos? Que sociedade estamos a desfazer e
que humanidade estamos a construir? Que repúbli-
ca, democracia e vida pública são estas? O que é
feito da transparência, integridade e honestidade e
da pulsão altruísta?
Como diz Kundera, o ambiente é de neblina, embora
não de escuridão total que impede qualquer olhar ou
movimento. Somos livres, porém só temos a liberda-
de de uma pessoa na neblina: vemos coisas e gente à
nossa volta e reagimos aos seus actos e efeitos, mas
não enxergamos para além de um raio diminuto.
Viver na neblina obriga-nos a focalizar a atenção na
proximidade, nos problemas e perigos visíveis, ime-
diatos e prováveis. Vemos e vivemos no perto, no
superficial e transitório, não divisamos ao longe na
obscuridade e profundidade.11 De fora da nossa com-
preensão e visão ficam as ameaças e artimanhas, os
malabarismos e jogos mais perigosos, imprevistos e,
quiçá, imprevisíveis. Contudo, paradoxalmente, não
ficamos chocados com a revelação de factos que nos
abalariam seriamente se não vivêssemos na neblina.
Protestamos, é certo, mas é uma reacção ténue e
fugaz, condenada a sumir-se na nossa evocação e
lembrança, antes da missa de sétimo dia. Já não par-



timos a louça nem agitamos a bandeira da revolta,
por mais que os políticos nos aldrabem e desonrem
a função, instalem e adensem o nevoeiro da hipocri-
sia e da dúvida e desconfiança. Estamos treinados
para a rotina da conformação e aceitação, para fechar
os olhos e tapar os ouvidos. Não ignoramos ou sub-
valorizamos os casos escabrosos de vergonha e
escândalo que nos aviltam e apoucam, mas, julgando
que assim lhes escapamos e preservamos a saúde
mental e moral, fingimos que não nos
surpreendem.12

A luz brilha nalgumas casas, mas em muitas – e são
cada vez mais! – a esperança apaga-se e cresce o
desespero da escuridão. A estreiteza e a farsa da vida
na neblina transformam-nos emTitanics, alertam emi-
nentes pensadores da actualidade.13 Sabemos que há
um iceberg à nossa espera e que ele nos afundará
fatalmente. Contudo, despojados dos meios e da
vontade de o localizar e evitar, damo-nos à cegueira
e avançamos para o choque, bebendo e dançando ao
som da orquestra da leviandade e irresponsabilidade,
indiferentes a advertências e sussurros de maus
presságios. As tábuas de navegar são postas de lado.
Na neblina vale tudo; cheira a perdição e podridão.
Por isso preocupante e monstruoso não é o iceberg,
mas a falta de um plano sensato e viável para eva-
cuar e salvar os passageiros do navio que segue para
o abismo, sem botes e coletes de salva-vidas. É este
logro ilusório que apanha as vítimas desprevenidas e
incapazes de reagir. Aquilo que não se afunda é
quase nada; o que resta é um papel fino, encharcado
e enregelado. Oculto pela neblina o sol da humani-
dade, o sonho esfuma-se e toma a deformação de um
pesadelo. 
Como se percebe bem, o ‘progresso’ dos nossos dias
tem uma matriz estranha: aproveita-se da falta de
luz; nutre-se e cresce do cinzentismo e da miopia, da
manipulação e do condicionamento, da trapaça e do
embuste que nos envolvem. E conduz inevitavel-
mente ao colapso. Porque a neblina cerceia-nos o
espaço vital, como se não houvesse amanhã.14

Afinal o apocalipse acontece aqui e agora, no coração
do mundo civilizado, aclamado pelo seu esplendor e
pelo deleite da ilimitada diversão e indiferença.
Confirmando que a casca da civilização tem a espes-
sura de uma hóstia. Que somos frágeis, náufragos,
errantes e fracassados; andamos à procura de um

ombro para reclinar o rosto do desassossego. E que
lutamos pela sobrevivência como cães esfaimados e
selvagens, num contexto de regressão e desciviliza-
ção, convidativo à guerra de todos contra todos.

5. Regressemos à Universidade com apoquentação
redobrada, porque ela corre sério risco de ser desfi-
gurada e desmanchada por um exército de fervoro-
sos cruzados contabilistas que influenciam e tomam
decisões e ocupam posições de topo. Eles reduzem
tudo ao cinzento: detestam o arco-íris das diferen-
ças, são monocromáticos na vista, no coração e na
alma. Julgam-se reis absolutos deste tempo que cele-
bra o seu triunfo; e inebriam-se com isso.
Consideram-se iluminados e ungidos por um ente
superior e cuidam que têm uma missão divina e
evangélica a cumprir. Têm que salvar esta pobre
terra e trazer ao redil da eficácia as pervertidas gen-
tes. Frios e vazios de calor humano, ressequidos de
emoções e falhos de sensibilidade para os outros e
os seus anseios e afectações, para eles só valem
números e cortes, reduções, fundações e fusões.
Revêem-se no anjo exterminador da Bíblia e assim,
minados no seu íntimo pelo Complexo de Édipo,
armados de infalibilidade e alimentados pela inque-
brantável fé nas suas certezas, brandem a implacável
espada do fogo aniquilador. Arrasam e decepam tudo
quanto se levante no seu caminho. Antevêem, lá ao
fundo, o pódio e a coroa da glorificação à espera
deles, após destruírem o que encontraram e refunda-
rem as organizações em toda a linha. E sentem redo-
brar o astral do seu ímpeto reformista ao ouvirem o
coro de loas e incentivos provindos dos que condi-
cionam, determinam e, porventura, reconhecem ou
pagam, embora mal, o seu serviço. Uns sabem ao
que andam e a quem servem; é possível que outros
não se dêem conta de que não agem por iniciativa
própria, mas a mando e para lucro de alguém.
O fanatismo e a obcecação não os deixam ver que o
credo neoliberal não produz um mundo melhor.
Com a religião da gestão não passamos a viver num
mar de rosas; pelo contrário, ergue-se dia-a-dia bem
alto e visível o calvário da desumanidade. Também
não concebem que são vencedores e estão na mó de
cima em circunstâncias que não podem durar muito
tempo. Não percebem nem tampouco admitem que
o sucesso, que tanto os fascina e faz exultar por den-



tro e por fora, é simultaneamente o começo da sua
perdição. Não farão história nem terão registo nela,
porquanto o mal, a destruição e a perversão não
cabem naquele conceito. Apenas serão lembrados
pelas piores razões.
Iludem-se cuidando que chegaram só pelo mérito
pessoal aos lugares que ocupam. Esquecem quem os
auxiliou na ascensão e, com o mesmo desdém, rene-
gam o sentido dos votos que receberam. O programa
que subscreveram e defenderam era mero disfarce de
uma agenda oculta. Ora a isso chama-se deslealdade
e traição e estas não ficam gravadas na exaltante e
grata lembrança dos homens, antes são uma porta
para a desconsideração e comiseração. Na galeria dos
heróis e triunfadores não há lugar para tal gente. Ela
fica ignorada na vala comum.
É certo que são narcisos incensados e adulados pela
conjuntura; deslumbrados e convencidos, recusam-
se a ver a imagem desfigurada e infeliz que têm no
espelho da vida. Mas não vão longe; murcharão
antes do prazo que imaginam estar-lhes destinado.
Porque os homens livres não têm a consciência à
venda, nem a boca afeita à mordaça. E sabem, como
o imperador romano Júlio César, que “os cobardes
morrem muitas vezes antes de morrerem de facto”.
As instituições que atravessam o tempo, fazem his-
tória e nesta ganham assento e respeito não são obra
da pequenez e estrabismo dos vendilhões do templo;
são, sim, expressão da grandeza de sonhadores e
empreendedores que as idealizam e configuram para
criar, acrescentar e prolongar o legado cultural da
Humanidade. 
6. Perante os desvarios atrás expostos, não se defen-
de nem intenta fazer regressar o passado ou carpir
saudades e lamentos por ele; porém é necessário
aprofundar e construir outro presente. Para tanto é
preciso recriar ideias e ideais que balizem o desen-
volvimento do mundo e o permitam ordenar e con-
trolar, uma vez que ele parece fugir até das mãos dos
mais poderosos - não porque estes tenham decoro
ou dores na consciência, mas porque um desconcer-
to tão exagerado não favorece a manutenção dura-
doira das suas hipócritas declarações. Ou seja, são
múltiplos os pretextos que insinuam a utilidade e a
vantagem de ordenar ou, no mínimo, restringir o
mais possível a “dominação técnica”, mercantilista e
contabilística do mundo. 

Esta tarefa coloca a filosofia contemporânea perante
um dilema: aceitar a conformação a ser mais uma
“disciplina técnica” na configuração curricular com
que os fanáticos advogados e promotores do
Processo de Bolonha porfiam em apoucar e perverter
a universidade, transformando paradigmas em para-
dogmas e substituindo a razão pela teologia e a luci-
dez pela aberração; ou entregar-se a reconstituir e
renovar o Humanismo, para preencher o hiato deixa-
do pelo seu definhamento e abatimento.
A resposta parece óbvia, precisamente para aqueles
que laboram no campo universitário e científico e se
interrogam acerca dos caminhos e tortuosidades que
ele está adoptar. Não é preciso ser filósofo por for-
mação e profissão para assumir a obrigação de
reflectir. A “reflexão crítica” é um imperativo moral de
todo o ser humano digno desse nome que não sus-
penda o interesse pelo mundo e queira estar à altura
das exigências e circunstâncias da sua vida. Logo um
académico não pode deixar de ostentar essa qualida-
de indispensável, de exibir em alto e apurado grau a
capacidade de espírito crítico em relação a si mesmo,
ao seu perfil, papel e labor; nem pode ficar neutro e
indiferente ao modelo que hoje se quer impor a todo
o custo, qual seja o de colocar a universidade e a
ciência sob o primado exclusivo da tecnologia e das
suas ambições e ‘valores’ curtos, míopes, pequenos e
comezinhos, o de transformar todas as disciplinas
científicas, incluindo as ‘duras’, em ‘tecnociências’
mais preocupadas com resultados e ganhos económi-
cos, industriais e comerciais do que com fins, ques-
tões e justificações amplas e fundamentais. 
Ademais um académico deve tender para se afastar
da ignorância e incultura e abeirar da erudição; e esta,
como dizia Hegel, “tem início com as ideias e termi-
na com a imundície” e com a pequenez e estreiteza
das noções, visões e perspectivas.15

Ou será que a um mestre ou doutor bastam uma
especialização em miudezas,16 uma erudição prolixa
em coisas minúsculas, mas vazia de alcance e com-
preensão do todo, uma confrangedora ausência de
inquietação em relação ao fundo cru tecnicista e tec-
nológico em que mergulhamos? Não tem necessida-
de de alargar os horizontes da sua especialidade e de
enxergar, para além deles, valores abrangentes, fun-
dadores e mais promissores?17 Não carece de uma
teoria (theion + orao) que o habilite a ver mais longe,
o superior e divino?18



Se ele não se deixa atrair pelo apego à procura e ao
cultivo da sabedoria e espiritualidade, quem poderá
e deverá interessar-se em substituí-lo nesse
empreendimento?19 Quem poderá confrontar-se com
a nostalgia de um passado que não existe e com a
projecção, antecipação e espera de um futuro indefi-
nido? Quem se ocupará da responsabilidade de
refundar e propor uma transcendência da natureza e
da história pessoal e social, que nos ajude a idealizar
e viver o presente e a preparar a vinda do futuro?
Quem combaterá o relativismo, actualizará e formu-
lará princípios e valores e lançará os pilares de reno-
vação e fundamentação da ética, da liberdade e da
perfectibilidade em nós e fora de nós?
Terá alma a Universidade, se os académicos se isen-
tarem da obrigação de pôr em questão a presente
situação, se deixarem de pensar, isto é, de questio-
nar sem máscara, sem delonga e sem cedências a
empenhos estranhos à essência da sua instituição e
missão? Seremos nós mesmos, se deixarmos de pre-
servar o nosso Ser e de perseverar na denúncia da
penúria que nos ronda a porta?
Mais ainda, seremos capazes de nos pensarmos a
nós mesmos, de ajuizar e avaliar os nossos pensa-
mentos, atitudes e actos, os outros, a vida, a socie-
dade, o funcionamento do mundo e o nosso relacio-
namento com a alteridade, sem o recurso à supera-
ção e transcendência e aos ideais e horizontes que
elas apontam? Manifestamente não. De resto, os
genealogistas da pós-modernidade e do materialismo
(demolidores e arrasadores do humanismo e das
suas grandezas, não é demais repetir) pregam o
amor ao mundo tal como ele é, numa espécie de
actualização da máxima antiga carpe diem – goza o dia
de hoje, mas intimam à revolução, à mudança e
melhoria, quando ele não satisfaz. Com isso estão a
afirmar que a transcendência é uma dimensão incon-
testável e imanente à existência humana, “inscrita
no centro mesmo do real”.20

Logo o espaço universitário deve ser um espaço pri-
vilegiado onde cada um se deve sentir obrigado à
auto-reflexão, a tornar imanente a si mesmo, às suas
convicções, acções e respectivas consequências uma
teoria da transcendência. Uma teoria com um alcan-
ce e pensamento normativos alargados, que reflicta
sobre o que deve ser, que combata a arrogância, a
sobranceria e o autoritarismo da ‘tecnociência’; e

que convide a questionar os meios e os fins, a sacra-
lizar o outro, a divinizar o humano, a dar-se ao
esforço de perseguir a perfectibilidade e a liberdade,
a sair e distanciar-se de si, a adicionar às característi-
cas originais, particulares e situacionais traços,
noções e valores universais e a incorporar, assim, a
condição de individualidade e singularidade na da
universalidade, dada por uma perspectiva mais
ampla, por uma experiência e vivência com selo e
identificação de humanidade.
A este propósito, não esqueçamos “as lições apren-
didas entre os dois séculos que separam (a tragédia
de 1755 em) Lisboa – que desencadeou as ambições
modernas – de Auschwitz, que as fez desmoronar”,
assim resumidas por Susan Neiman:
“Lisboa revelou o quanto o mundo estava distante
dos seres humanos; Auschwitz revelou a distância
dos seres humanos em relação a si mesmos. Se
desembaraçar o natural do humano é parte do pro-
jecto moderno, a distância entre Lisboa e Auschwitz
mostrou como é difícil mantê-los separados…
Se Lisboa assinalou o momento do reconhecimento
de que a teodicéia tradicional era inútil, Auschwitz
marcou o reconhecimento de que nenhum substitu-
to se saiu melhor”.21

A logodiceia é ainda muito frágil; não passa de um
pequeno lume, mas não temos outro para nos alu-
miar a caminhada. Há muitos passos por dar e
degraus para subir na escada que nos abeira do
humano. A Humanidade continua a vestir de luto,
ainda distante, muito ferida e carente de raios de
afecto e luminosidade e de abraços de solidariedade,
empatia e fraternidade nesta conjuntura de tristeza e
obscuridade, de suplício e precariedade, de pobreza e
falta de contemporaneidade. Não nos entreguemos à
derrota e desistência; ao invés, porfiemos em cons-
truir o poema da ética e estética, da arte e beleza, da
virtude e excelência, da radiosa e contagiante cidada-
nia da universalidade. Sejamos persistentes como os
mosquitos da dengue, do mal e da desgraça, para
levarmos de vencida a teimosia das forças do descaso
e desagregação, da mentira e alienação, da trafulhice
e corrupção, da ganância e especulação, da tragédia e
desolação, da fome e escuridão!
Em suma, todo o académico deve fidelizar-se aos
compromissos que conferem excelência à realização
da essência da sua função, assimilando para tanto a



admoestação do Pe. António Vieira: “Cada um é as
suas acções e não outra coisa (…) A verdadeira fidal-
guia é a acção”. Ou a de Vergílio Ferreira: “Só se
consegue aprender o que não nos interessa. Porque
o mais, o que é do nosso fundo destino, somo-lo”.

1 Ferry Luc (2007). Aprender a viver. Rio de Janeiro: Objetiva.
2 As considerações, feitas nestas páginas, acerca da ‘técnica’ e

da ‘tecnologia’ em nada contendem contra a sua genuína
função humanista, enquanto instrumentos de liberdade e
libertação do homem, o que é exemplarmente ilustrado no
mito de Prometeu inspirador do progresso e de todas as for-
mas de cultura e arte, como p. ex. o desporto. É também
devido a elas que o homem se solta da caverna e das amarras
da animalidade e emerge ao sol da humanidade. O que está
aqui em causa é a deturpação da sua função, a conversão dos
meios em fins, como adiante se verá.

3 Será que Nietzche teve razão ao antever este tempo e acusar
a democracia de degradação a “uma forma decadente e curta
da humanidade que ela reduz à mediocridade e cujo valor ela
diminui” e, ao perguntar: “onde depositaremos nossas espe-
ranças?” (Ferry Luc, ibidem).

4 Ferry Luc, ibidem.
5 Ferry Luc, ibidem.
6 O terramoto, o maremoto e incêndio de Lisboa, em 1755,

exerceram grande influência na filosofia e nos pensadores
modernos. Como refere Zygmunt Bauman, a filosofia moder-
na seguiu o padrão estabelecido pelo Marquês de Pombal,
primeiro-ministro de Portugal na altura daquela catástrofe.
As acções e preocupações do governante concentraram-se na
erradicação dos males que podiam ser removidos pelos
humanos. “Os filósofos modernos – acrescenta Bauman –
esperavam/confiavam/acreditavam que as mãos humanas,
uma vez equipadas com extensões cientificamente planejadas
e tecnologicamente fornecidas, chegariam mais longe.
Também confiavam que, com essa ampliação, o número de
males além de seu alcance cairia – até mesmo a zero, desde
que se tivesse bastante tempo e determinação”. (Bauman
Zygmunt (2006). Medo Líquido, Jorge Zahar Editor, Rio de
Janeiro).

7 Ferry Luc, ibidem.
8 Novaes Adauto (2006). Intelectuais em tempos de incerteza.

In: O Silêncio dos Intelectuais. São Paulo: Companhia das
Letras.

9 Ferry Luc, ibidem
10 Bauman Zygmunt, ibidem.
11 Em conferência proferida no dia 7 de Maio de 2008 na

Fundação de Serralves, Porto, Frederico Mayor, antigo
Director da UNESCO, fez esta atinente afirmação: “temos
que ver o invisível para conseguir o impossível”.

12 Bauman Zygmunt, ibidem.
13 Bauman Zygmunt, ibidem.
14 Dei conhecimento prévio deste texto a Ronaldo Monte, um

amigo e ilustre pensador da Universidade Federal da Paraíba,
Brasil; ele reagiu assim: “Esta neblina nos envolve a todos,

em todos os continentes. Mas ainda não estamos cegos. E
mesmo vendo muito pouco, podemos nos apalpar e achar-
mos as mãos. E trôpegos, mas lúcidos, ainda podemos fazer
um caminho que nos leve além da neblina, à clareira da soli-
dariedade. Aí nos reencontraremos novamente”. 

15 Ferry Luc, ibidem.
16 Em texto com o título sugestivo DOUTORES ou ainda menos,

publicado em 5 de Maio de 2008, na última página do Jornal
de Notícias, Porto, Manuel António Pina ironiza com a oferta
prolixa e esmiuçada de cursos de pós-graduação, mestrado e
doutoramento nos mais ínfimos assuntos. Só falta, diz ele,
“um Doutoramento em Tudologia. E em Sueca, e em
Arrumação de Automóveis. Mas lá chegaremos”. Por mais
que nos doa, a caricatura é perfeita; resvalamos para o ridí-
culo, por irreflexão, por omissão, por desrespeito e traição à
essência da universidade e por perversão da sua missão.

17 Merece ser chamado à colação o famoso postulado de Abel
Salazar, nome insigne da medicina da Universidade do Porto,
homem douto, culto e multifacetado, perseguido pelo regime
salazarista (do outro Salazar!): “Quem só sabe de medicina,
nem de medicina sabe”.

18 ‘Teoria’ tem origem etimológica no grego: theion (divino) +
orao (ver). Vem a propósito citar a passagem de uma canção
do cantor Severiano Pessoa, natural de Pernambuco, Brasil,
que reza o seguinte: “Visionários são dicionários dos sonhos
de Deus”. Os académicos não se podem despedir deste
papel.

19 A felicidade é a meta da filosofia; não uma felicidade qual-
quer, mas ”uma felicidade que se obteria em certa relação
com a verdade” – afirma André Comte-Sponville, com base
na asserção de Santo Agostinho, de que a sabedoria é a feli-
cidade na verdade, isto é, “a alegria que nasce da verdade”.
[André Comte-Sponville (2005). A felicidade, desesperadamente,
Editora Martins Fontes, São Paulo].

20 “Transcendência na imanência” humana, esboçada por Kant
e formulada pela fenomenologia de Husserl. Nunca alcança-
mos a transparência e o domínio perfeitos da realidade do
mundo, mas ela é-nos imanente através da transcendência
escondida, de valores que, embora situados em nós (imanên-
cia), se impõem à nossa subjectividade, e sensibilidade, às
nossas noções e acções, como se proviessem de outra parte.
“Certamente descubro, mas não invento a verdade de uma
proposição matemática, tanto quanto não invento a beleza
do oceano ou a legitimidade dos direitos do homem (…)
Encontro-me diante de valores que ao mesmo tempo me
ultrapassam e, contudo, não estão em nenhum outro lugar,
visíveis apenas no interior de minha própria consciência”.
(Ferry Luc, ibidem).

21 Bauman Zygmunt, ibidem.
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RESUMO
Com objetivo de avaliar os hábitos de atividade física de lazer
(AFLZ) e os estágios de mudança de comportamento relaciona-
dos à prática de atividade física, em professores universitários,
foi feito um estudo descritivo de corte transversal, realizado na
Universidade Federal de Santa Catarina, em Florianópolis (SC).
Participaram 190 professores com dedicação exclusiva (113 do
sexo masculino e 77 do sexo feminino), e foram utilizados dois
questionários auto-aplicáveis: o de Godin Leisure-Time Exercise
Questionnaire para o nível de atividade física de lazer, e o de
Marcus para EMC.  Observou-se que 71% da amostra foram
classificadas como pouco ativa ou inativa fisicamente. Os EMC
mais prevalecentes foram: o de Manutenção (61 casos = 32%)
e o de Contemplação (59 casos = 31%). Foi observada associa-
ção positiva entre AFLZ e EMC e entre as idades  (menores
que 50 anos) e a AFLZ (p<0,05).  Como conclusões: o nível de
AFLZ de professores universitários com dedicação exclusiva
tende ser reduzido e irregular; os a prática de AFLZ sugere que
homens realizam mais atividades físicas vigorosas e leves e as
mulheres mais as moderadas.

Palavras-chave: professores universitários, atividade física, com-
portamento, sedentarismo, lazer. 

ABSTRACT 
Leisure-time physical activity and 
behavior change stages in University teachers

The objective was to evaluate leisure-time physical activity (LTPA) and
behavior change stages (BCS) related to physical activity among
University teachers. A descriptive, cross-sectional study was carried out
at the Universidade Federal de Santa Catarina, in Florianópolis, SC,
Brazil enrolling 190 fulltime teachers (113 males and 77 females).
Two self-administered questionnaires were used, the Godin Leisure-Time
Exercise Questionnaire was used to assess LTPA levels; and the Marcus
questionnaire was used for BCS.  It was observed that 71% of the
sample was classified as either performing little activity or being regu-
larly inactive. The two most prevalent BCS were: the Maintenance
stage, with 61 cases (32%), and the Contemplation stage, with 59
cases (31%), in which men were more prevalent. The results demon-
strated a positive association between LTPA and BCS and between ages
below 50 years and LTPA (p<0.05).  Conclusions – 1. Fulltime
University teachers’ level of LTPA was low and irregular; 2. Analysis
of LTPA practices indicated that the men performed more vigorous and
light activities while the women performed more moderate activities.

Key-words: university teachers, physical activity, behavior, inactivity,
leisure.
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INTRODUÇÃO
Estima-se que a inatividade física é um fator de risco
independente para doenças crônicas, e que contribui
com aproximadamente 1,9 milhões de mortes por
ano em todo o mundo(42). O sedentarismo é epidê-
mico em sociedades industrializadas porque o com-
portamento do ser humano tem propiciado e perpe-
tuado este estilo de vida há dois séculos, e assim,
pode-se entender a inatividade física como um pro-
blema social, mais do que uma questão de escolha
individual.
Para Yancey et al.(43)

, a função essencial da atividade
física tanto como um independente fator de proteção
contra inúmeras doenças crônicas (como diabetes
tipo 2 (6, 38, 41), cardiopatias (6, 13), certos tipos de cân-
cer(21, 22), osteoporose(19) e depressão(16), tornando-se
um saudável fator de controle ponderal está ganhan-
do reconhecimento científico crescente, e muito
embora os estudos sobre promoção da atividade físi-
ca tenham avançado velozmente, a prática da promo-
ção da AF em meio à população ainda dá os primei-
ros passos. Pesquisas sobre a inatividade física em
diferentes subgrupos da população brasileira indicam
prevalências entre 40% a 87%(5, 15, 17, 27, 29, 31). 
Recentemente, a atividade física no tempo de lazer
(AFLZ) tem recebido expressiva atenção devido ao
fato de existir menor atividade física no trabalho nos
países industrializados (pela tecnologia e automação
presentes nas tarefas laborais), o que a torna uma
medida que representa mais fielmente a AF pratica-
da pela população economicamente ativa(8).
Caspersen et al.(9) citam que sujeitos que relatam
não praticar AFLZ possuem níveis menores de AF
na vida diária, sugerindo que a AFLZ é a mais forte e
incontestável “dimensão” de prática de AF relaciona-
da à inatividade física (quanto menor o nível de
AFLZ, maior o nível de sedentarismo). 
Em 1996, o Colégio Americano de Medicina do
Esporte e o Centro de Prevenção e Controle de
Doenças(30) desenvolveram guias para quantificar o
montante de atividade física, requerida para propi-
ciar benefícios à saúde, preconizando a execução de
AF moderadas em pelo menos 30 minutos diários,
todos dias da semana, de preferência, ou pelo menos
em três dias. As sessões de AF não precisam ser de
esforços continuados, podem ser realizados em
pequenas sessões (três vezes de 10 minutos, por

exemplo, ou duas vezes de 15 minutos). 
É nesse contexto que se desenvolve e aprimora estu-
dos relacionados ao comportamento humano e à AF,
considerando-se a necessidade de desenvolver estra-
tégias de intervenção e promoção da prática de AF
regulares, com vistas à adoção e manutenção de
comportamentos saudáveis(34, 40). 
Para que se desenvolva uma intervenção efetiva em
AF, é importante o conhecimento dos fatores que
possibilitam as mudanças de comportamento de
uma população. O Modelo Transteorético de
Mudança de Comportamento(32) tem sido freqüente-
mente utilizado para tal finalidade. Conhecido tam-
bém como “Modelo de Estágios de Mudança”, ele
descreve como as pessoas movem-se através de uma
série de cinco estágios distintos, à medida que ava-
liam a informação e a relevância da atividade física
para suas vidas.  Os estágios descritos nesse modelo
são o de Pré-contemplação (o indivíduo não preten-
de modificar seu comportamento num futuro próxi-
mo), Contemplação (existe a intenção de mudar,
mas não logo), Preparação (existe a intenção de
mudar nos próximos seis meses), Ação (mudanças
recentes no comportamento) e Manutenção (as
mudanças no comportamento já são mantidas por
mais de seis meses). 
Contudo, mudanças profundas de comportamento
(tais como modificações do estilo de vida) exigem
antes de tudo compreensão da situação externa (o
que ocorre onde o sujeito está inserido), e depois
um movimento interno – e, normalmente, lento –
em direção às modificações de hábitos. 
Este estudo teve como objetivo verificar os hábitos
de AFLZ e os estágios de mudança de comportamen-
to relacionados à prática de atividade física, em indi-
víduos com nível educacional superior, cujos traba-
lhos supostamente requerem demanda energética
leve. Assim, pretende-se estudar o padrão de com-
portamento de indivíduos com grau de instrução
superior, pois este fator (instrução, escolaridade e
acesso a informações sobre exercício) pode influen-
ciar o comportamento relacionado à atividade físi-
ca(11), assim como pretende-se investigar adultos
cujas atividades laborais não requeiram esforços físi-
cos, uma vez que trabalhos de natureza pouco ativa
podem estar relacionados à inatividade física, tanto
por implicar baixo consumo energético (atividade
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pouco acima do gasto energético de repouso) como
por propiciar uma atitude pouco ativa em grande
parte do dia(35).

METODOLOGIA
Este estudo caracteriza-se como descritivo, de corte
transversal, realizado na Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC), em Florianópolis, SC.  
A seleção da amostra deu-se por amostragem sistemá-
tica (aleatória), e ocorreu da seguinte maneira: 1. obte-
ve-se uma lista de nomes dos professores junto ao
Departamento de Recursos Humanos; 2. extraiu-se da
referida lista, os professores afastados, pensionistas e
inativos, obtendo-se a listagem de nomes dos profes-
sores com dedicação exclusiva (n = 1354) que consti-
tuiria a população de estudo; 3. calculou-se o tamanho
mínimo da amostra admitindo-se erro amostral máxi-
mo de 5%, utilizando-se a fórmula de Barbetta(4),
obteve-se como tamanho da amostra n = 309.
Após a distribuição dos questionários em todos os
departamentos da UFSC e a todos os nomes selecio-
nados, retornaram para análise 190 questionários,
elevando o erro amostral para 7%.  Finalmente, par-
ticiparam do estudo 190 professores, sendo 113 do
sexo masculino e 77 do sexo feminino.

Coleta de dados e Instrumentos
Utilizou-se um questionário auto-aplicável, composto
por quatro partes distintas: questões demográficas
(idade, sexo, estado civil e titulação acadêmica); nível
sócio-econômico; prática de atividade física habitual
no tempo de lazer; estágio de mudança de comporta-
mento frente à atividade física. No questionário,
foram incluídos uma carta de apresentação da pesqui-
sa e o termo de consentimento livre e esclarecido. 
A classificação sócio-econômica seguiu as orientações
da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa
(ABEP) (2). O critério de Classificação Econômica
Brasil, estabelece sete classes econômicas (A1, A2, B1,
B2, C, D, E), que definem do maior ao menor poder
de  compra das pessoas e das famílias urbanas. 
Os dados quanto à Prática de Atividade Física
Habitual no Tempo de Lazer foram obtidos através
do Godin Leisure-Time Exercise Questionnaire(14), no qual
o sujeito deveria informar o número de vezes em
que praticou atividades físicas de intensidade vigoro-
sa (AFV), moderada (AFM) e leve (AFLZ), conside-

rando um período de sete dias habituais, durante
pelo menos 15 minutos diária. O número de vezes
declarado para cada tipo de atividade foi então mul-
tiplicado por determinado coeficiente de esforço,
equivalente ao gasto energético da referida atividade
(“9” para AFV; “5” para AFM; “3” para AFL), con-
forme equação a seguir: Atividade Física de Lazer
semanal = (9 x AFV) + (5 x AFM) + (3 x AFL).
Segundo Godin e Shephard(14), a objetividade deste
instrumento é de 0,94 para atividades vigorosas e
0,74 (p<0,05) para total de AF praticada (AFL +
AFM + AFV). 
Desta forma, admitiu-se que o indivíduo que obteve
ao menos 15 pontos no instrumento Godin Leisure-
Time Exercise Questionnaire e respondeu “sim” à ques-
tão complementar, possui um padrão de prática de
AF regular, uma vez que os 15 pontos refletem, no
mínimo: a) cinco declarações de prática de AFL -
coeficiente 3 x 5 declarações = 15 pontos; ou b) três
declarações de prática de AFM - coeficiente 5 x 3
declarações = 15 pontos; ou c) duas declarações de
prática de AFM e duas declarações de prática de AFL
- (coeficiente 5 x 2 declarações) + (coeficiente 3 x 2
declarações) = 16 pontos.
Para a avaliação geral dos sujeitos, considerou-se a
pontuação total obtida (em escala ordinal) e a pon-
tuação dividida em categorias de quinze em quinze
pontos (00-14; 15-29, 30-44; 45-59; 60 pontos ou
mais), utilizada para medir a correlação desta variá-
vel com as demais variáveis categóricas do estudo.
Assim, foi possível, ainda, gerar um escore para clas-
sificar o padrão de AFLZ, considerando os sujeitos
como inativos ou insuficientemente ativos (atividade
física semanal < que 30 pontos) e ativos regular-
mente (atividade semanal ≥ 30 pontos).
A última parte do questionário utilizado destinava-
se às informações sobre os Estágios de Mudança de
Comportamento (EMC), na qual foi utilizada a esca-
la de respostas categóricas desenvolvida por
Marcus(23).
Os questionários foram coletados (retorno) na secre-
taria do departamento do respectivo professor, no
quinto e no décimo dia subsequente à data de sua
distribuição em cada Centro de Ensino da UFSC. Os
aspectos éticos foram respeitados e todos os partici-
pantes assinaram o termo de consentimento livre e
esclarecido.
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Os dados foram registrados em um banco de dados,
utilizando-se o programa Excel® 97 (ambiente
Windows®) e o programa Statistica® (versão 5).
Efetuou-se o tratamento dos dados através da distri-
buição de freqüências simples e conjunta, percen-
tuais, cálculo de médias, medianas, desvio padrão e
valores máximos e mínimos. Foram ainda realizados
os testes de associação (Qui-quadrado) entre as
variáveis categóricas e a correlação (Spearman) entre
as variáveis ordinais.

RESULTADOS
A Tabela 1 apresenta as principais características
demográficas e sócio-econômicas dos sujeitos inves-
tigados. A amostra caracteriza-se como sendo consti-
tuída prioritariamente por indivíduos do sexo mas-
culino (59,5%), embora a quantidade de mulheres
tenha sido expressiva (40,5%). O estado civil predo-
minante é o casado (65,8% dos casos).  Quanto à
idade, a amostra constitui-se de adultos jovens e de
meia-idade, sendo a média de 44,8±6,8 anos (míni-
mo 27,9 anos e máximo 66,6 anos). A maior parte
dos indivíduos situa-se entre 40 e 48 anos, e as duas
faixas etárias de maior concentração de casos são as
faixas de 35 a 44 anos e 45 a 54 anos. A formação
acadêmica mais prevalecente é a de doutorado.
Especificamente quanto à titulação dos responden-
tes, verifica-se que 93% deles têm pós-graduação
(5,1% são especialistas, 30,5% são mestres e 57,4
são doutores). Dos 190 indivíduos, 10 (5,2%) cur-
saram somente a graduação e quatro (2%) não
informaram. 
A maioria dos indivíduos (65,8%) situou-se nas clas-
ses B1 e A2, segundo a ABEP (2) caracterizando-se
como amostra de bom nível sócio-econômico.
A Tabela 2 mostra a classificação do nível de AFLZ,
na qual se observa que 71% da amostra foi classifi-
cada como pouco ativa ou inativa regulamente, e
29% como ativa regularmente.
Foram observadas 134 citações para prática de AF
leves (71%), 129 citações para prática de AF mode-
radas (68%), e 55 citações para prática de AF vigo-
rosas (29%). Como a prática de AF de determinada
intensidade não exclui a possibilidade de praticar as
demais, observou-se ainda 32 citações para prática
dos três tipos de AF (vigorosas, moderadas e
leves), sendo que 41 sujeitos praticavam AF vigoro-
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Tabela 1. Características demográficas e 
socioeconômicas de professores universitários da UFSC.

Características n %

Sexo
Masculino 113 59,5
Feminino 77 40,5

Faixa etária
25-34 14 7,3
35-44 68 35,8
45-54 83 43,7
55-65 09 4,7
66 ou mais 01 0,6

Estado Civil
Casado 125 65,8
Solteiro 44 23,2
Divorciado 16 8,4
Viúvo 3 1,6
Não informou 2 1

Titulação
Doutorado 108 57,4
Mestrado 58 30,5
Especialização 10 5,1
Graduação 10 5,1
Não informou 4 2

Nível Socioeconômico*
A1 (classe econômica alta) 20 10,5
A2 (classe econômica alta) 72 37,9
B1 (classe econômica média) 53 27,9
B2 (classe econômica média) 39 20,5
C (classe econômica baixa) 06 3,2

* ABEP(2) – estabelece sete classes socioeconômicas (A1, A2, B1, B2, C, D, E)
do maior ao menor poder de compra das pessoas e das famílias urbanas.

Tabela 2. Nível habitual atividade 
física de lazer de professores universitários.

Categoria (pontos) n %

Pouco ativos ou inativos Até 14 pontos 70 36,8
15-29 65 34,2

Ativos regularmente 30-44 37 19,5
45-59 08 4,2

60 ou mais 10 5,3
Total 190 100
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sas e leves, 44 praticavam AF vigorosas e modera-
das, e 93 praticavam AF moderadas e leves.
Quando avaliadas as associações entre as variáveis
idade (faixa etária; menor que 50 anos; idade deci-
mal), gênero e AFLZ, observou-se que há associação
somente entre idades menores que 50 anos e a
AFLZ (χ2= 9,62, P = 0,04) e gênero (somente
mulheres) e AFLZ (χ2= 7,88; P = 0,05). Apesar de
não serem muito expressivas, as associações são
estatísticamente significativas e não ocorreram ao
acaso (p < 0,05). 
Os resultados por faixa etária indicam que em todas
predomina o número de pessoas que não participa
de qualquer programa de AF, embora 78 (41%)
sujeitos tenham afirmado praticar AFLZ, a maior
parte deles da faixa etária de 45-54 anos. A maior
proporção de sujeitos irregularmente ativos encon-
tra-se na faixa etária de 35-44 anos. A única faixa
etária em que houve predomínio de indivíduos regu-
larmente ativos foi a de 45-54 anos. 
As práticas mais citadas foram: caminhadas e nata-
ção (ambos com 21 citações); hidroginástica (13
citações) e musculação (12 citações). As demais prá-
ticas relacionadas incluem esportes coletivos, AF
orientadas e não-orientadas (andar de bicicleta, alon-
gamento, correr, surfar, passeios ecológicos) e dança. 
Quando analisados os dados de Estágios de
Mudança de Comportamento (EMC), mostram-se
resultados similares aos de AFLZ. Com efeito, tanto
com o teste Qui-quadrado como com o de correlação
de Spearman, verificou-se associação positiva estatís-
ticamente significativa entre as variáveis EMC e
AFLZ (p = 0,000 em ambos os casos) sugerindo que
maiores níveis de AFLZ estão moderadamente rela-
cionados a estágios de comportamento de maior ati-
vidade física.  
Foram seis os Estágios de Mudança de
Comportamento considerados neste estudo. A
Figura 1 ilustra a distribuição de freqüências absolu-
tas para cada estágio, e permite identificar os dois
estágios com maior ocorrência de casos: o estágio de
Manutenção, com 61 casos (32%), e o estágio de
Contemplação, com 59 casos (31%).

Figura 1. Número de ocorrências para cada 
estágio de mudança de comportamento (n= 190).

RC= recaída; PC= pré-contemplação; CT= contemplação; 
PP= preparação; AC= ação; MT= manutenção.

Na Tabela 3, é possível observar a distribuição con-
junta de freqüências segundo o EMC, considerando-
se também o padrão de prática de AF habitual,
embora não se tenha detectado associação (p >
0,05) entre as variáveis.

Tabela 3. Estágios de mudança de comportamento 
(EMC) e padrão de AFLZ de professores universitários.

EMC Mulheres Homens

n % n %

EMC Recaída – RC 1 1,3 2 1,8
Pré-contemplação – PC 6 7,7 16 14,2

Contemplação – CT 19 24,7 40 35,4
Preparação – PP 16 20,8 16 14,2

Ação – AC 6 7,8 7 6,2
Manutenção – MT 29 37,7 32 28,3

Padrão Pouco ativo ou inativo 42 54,5 74 65,5
de AFLZ Ativos regularmente 35 45,5 39 34,5

É importante ressaltar que a classificação do padrão
de AF “pouco ativos ou inativos” corresponde a indi-
víduos nos estágios de Recaída, Pré-contemplação,
Contemplação e Preparação (a maior parte dos casos
em ambos os gêneros), enquanto que os “ativos
regularmente” correspondem àqueles nos estágios
Ação e Manutenção.
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DISCUSSÃO 
Os escores obtidos para o AFLZ através do instru-
mento Godin Leisure-Time Exercise Questionnaire(14)

apontaram reduzida prática de AF, pois verificou-se
que 71% dos professores da UFSC eram inativos ou
insuficientemente ativos, sendo as AF Leves (AFL)
as mais praticadas, e mesmo assim somente 2,4
vezes por semana, em média. As AF Moderadas
(AFM) são praticadas duas vezes na semana, em
média, e as AF Vigorosas (AFV) menos de uma vez
por semana, e somente 32 indivíduos (16,9%) rela-
taram praticar as três intensidades de AF durante
uma semana habitual. O número de vezes de prática
semanal apresenta-se baixo, o que indica padrões de
AF insatisfatórios, abaixo do mínimo proposto na
literatura. 
Segundo as recomendações atuais para prática de AF
do American College of Sports Medicine(30, 41), o
montante de prática de AF semanal deve ser em
torno de cinco vezes ou mais por semana, durante
períodos de 30 minutos contínuos ou intermitentes
para AFM, ou três vezes por semana, durante 20
minutos contínuos ou mais para AFV. 
De maneira geral, os resultados referentes à prática
de AF apontam para um comportamento pouco vol-
tado à saúde, e ainda menos à aquisição ou manu-
tenção de aptidão física, porque as AFL e AFM são
as mais praticadas (com ênfase para as AFL). A
maior parte dos que praticam alguma AF, fá-lo
sumariamente, sem atingir o mínimo necessário para
trazer benefícios à saúde.  
Os resultados sobre as atividades físicas de lazer
obtidos nesta pesquisa, confirmam dados de outros
estudos quanto às diferenças de padrão de prática de
homens e mulheres, pois, como relatado na literatu-
ra, AF mais intensas (vigorosas) são praticadas prin-
cipalmente por homens, já as mulheres realizam
mais AFM(28). Também observou-se que 18,6% dos
homens pesquisados praticam os três tipos de AF
(vigorosa, moderada e leve), contra somente 10,5%
das mulheres. Existem evidências de que parece
haver grande variabilidade interna e externa entre
países desenvolvidos e em desenvolvimento(12), e
que as mulheres são insuficientemente ativas, apa-
rentemente em qualquer idade, mas que isso pode
ser devido mais a fatores sócio-culturais que pro-
priamente a fatores biológicos, dados não confirma-

dos no presente estudo. Diversos estudos relatam
que mulheres praticam menos AF no lazer que os
homens(10, 34) e há evidências de que, com o avanço
da idade cronológica, aumentam as probabilidades
das mulheres serem insuficientemente ativas(26).
Por exemplo, com relação aos fatores sócio-ambien-
tais e demográficos de estilo de vida, Jurj et al.(18)

verificaram que as mulheres estão duas vezes mais
propensas a ser fumantes, consumir regularmente
álcool, chá e “ginseng” e exercitar-se regularmente
se os maridos têm os mesmos hábitos. 
Considerando-se este estudo, pode-se afirmar que
existiram diferenças importantes entre homens e
mulheres quanto aos padrões de AF: a) os homens
incluem em sua rotina, mais que as mulheres, AF de
intensidades diversas; b) os homens praticam mais
AFV que as mulheres; c) as mulheres detêm-se mais
na prática de AFM e AFL; d) a prática de AF das
mulheres está mais relacionada à participação em AF
de lazer programadas e sistematizadas que a dos
homens (grupos de exercício, academias, caminha-
das, entre outros). 
Todavia, focalizando a distribuição de gênero em
cada estágio de comportamento, nota-se que as
mulheres concentram-se no estágio de Manutenção
(37,7%), enquanto os homens concentram-se no
estágio de Contemplação (35,4%). Percebe-se, ainda,
que o estágio de maior similaridade entre os gêneros
é o estágio de Ação. Assim, de acordo com os resul-
tados relativos aos EMC, sugere-se maior quantidade
de prática regular por parte das mulheres: é possível
observar que o número de mulheres que já aderiram
à prática regular de AF (37,7% das mulheres em
estágio de Manutenção) é superior ao de homens
(28,3%).  
Sugere-se na literatura Marcus et al.(25) que, como o
exercício físico é um comportamento necessariamen-
te voluntário e que consome tempo, ele pode “com-
petir” com as responsabilidades vocacionais ou com
outros interesses de lazer. Assim, programas estru-
turados podem criar barreiras adicionais para algu-
mas pessoas, incluindo agendamento de horários, ter
que se deslocar até as instalações da aula ou taxas de
matrícula.
Para transformar o crescente valor que a AF tem
recebido em prática (atitude ativa, comportamento
fisicamente ativo), serão necessárias intervenções
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com abordagens sistêmicas, multiniveladas e multi-
setoriais, as quais subsidiarão tanto a possibilidade
individual como a capacidade organizacional para
promover mudanças de comportamento, criar novas
normas sociais, além de promover mudanças políti-
cas e ambientais, que por sua vez darão suporte ao
gasto de maiores níveis de energia entre a
população(43).
Especificamente quanto aos resultados dos EMC,
visto que as próprias definições de cada estágio evi-
denciam sua estreita ligação com os padrões de AF
habitual, admite-se que aqueles indivíduos engaja-
dos na prática de AF estariam nos estágios de ação e
manutenção, com a diferença de que a manutenção
implica mais de seis meses de AF praticadas regular-
mente. Neste estudo, aproximadamente 40% dos
sujeitos declararam-se ativos fisicamente, e encon-
travam-se nos estágios de ação e manutenção, sendo,
respectivamente, 7% e 33% dos casos.
Em um grupo de adolescentes (14 a 19 anos), 61,6%
foram classificados como inativos ou irregularmente
ativos(33) – o que condiz com os dados dos adultos
da presente pesquisa - e 26,2%, como sedentários
(pré-contemplativos e contemplativos), muito embo-
ra 38,3% dos adolescentes encontravam-se em está-
gios de manutenção e ação.
Os níveis de sedentarismo são similares entre
homens e mulheres no Brasil e, dentre 16 cidades
investigadas (15 capitais mais Distrito Federal), uma
faixa de 28% a 54% da população declarou ter esti-
los de vida sedentários(3).
Os estágios de pré-contemplação, contemplação e
preparação denotam nenhuma prática de AF regular,
embora possa haver alguma iniciação de prática no
estágio de preparação. Encontraram-se nestes está-
gios a maior parte dos professores pesquisados: 11%
foram identificados como pré-contempladores, 30%
como contempladores e 17,5% como estando no
estágio de preparação. Isso confirma o padrão de
comportamento relacionado à pouca atividade física,
e esta predominância de inatividade física também é
verificada em outros países(7, 20).  Um estudo realiza-
do com trabalhadores americanos indicou que 69%
das mulheres e 64% dos homens não atingem as
recomendações descritas para a atividade física no
tempo de lazer(7).  Veicula-se em estudos científicos
que ser inativo dobra a chance de risco para doenças

coronarianas e, apesar disto, a inatividade física
(sedentarismo) é comum, em mais da metade da
população de países industrializados (principalmente
norte-americanos) sendo menos ativa do que se
recomenda(37, 41).
A inatividade física é reconhecida como um fator de
risco independente para o desenvolvimento de doen-
ças cardiovasculares(24), e possibilita risco para doen-
ças do coração similar ao tabagismo, pressão alta ou
alto nível de colesterol, todavia, ela é mais prevalen-
te que quaisquer outros fatores de risco(12). Assim, é
urgente a necessidade de desenvolver efetivas inter-
venções com vistas à promoção, adoção e manuten-
ção da atividade física(24), haja vista que sem inter-
venção, muitas pessoas permanecem sedentárias(36).
Neste estudo, verificou-se que os mais jovens
(menos de 50 anos) praticam mais AFLZ, confir-
mando dados gerais. Na pesquisa de Saúde Mundial
(realizada pela WHO e apresentada em 2004,
“World Health Survey results in Brasil”) observa-se
que os níveis de sedentarismo são de cerca de 24%,
sendo os jovens mais ativos que os maiores de 50
anos de idade (3).  
A necessidade de encorajar o estilo de vida ativo,
com o avançar da idade tem sido relatado (1), pois
especialmente na meia-idade praticar atividades físi-
cas torna-se expressivamente importante, uma vez
que poderia afetar a capacidade de manter-se ativo
na terceira idade, fase em que o estilo de vida ativo
pode ter maior impacto em prevenir ou evitar qua-
dros de enfermidade. 
Estudos brasileiros indicam elevadas prevalências de
inatividade física em diferentes segmentos popula-
cionais. Em São Paulo e Pelotas (RS)(17), a prevalên-
cia de inatividade (menos de 150 min./semana) foi
de aproximadamente 40%. Monteiro et al.(29), utili-
zando uma amostra do nordeste e sudoeste, observa-
ram prevalência (30 min. em 5 ou mais dias por
semana) de 87%. Na cidade de Salvador-BA, a preva-
lência de AFLZ foi de 72,5%, e Gomes et al.(15) rela-
tam prevalência AFLZ em torno de 59% para
homens e 78% para mulheres maiores que 12 anos
no Rio de Janeiro. Em Santa Catarina(5), observou-
se prevalência de AFLZ em torno de 67% entre
mulheres e 34,8% entre homens, em se tratando de
trabalhadores da indústria.  
Convém ressaltar que, pela AFLZ, classificou-se 71%
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de sujeitos como pouco ativos, enquanto a categori-
zação conforme o EMC aponta para cerca de 60%.
Estes resultados devem-se, provavelmente, a varia-
ções na interpretação do instrumento de medida
para EMC, no qual o indivíduo pode auto-denomi-
nar-se regularmente ativo, ou então à descrição das
AF habituais no instrumento de Godin e
Shephard(14), o qual está sujeito à memorização e
percepções individuais do esforço diário em AFLZ.
Todavia, os dados confirmam o comportamento da
amostra de forma geral, e observou-se que a mensu-
ração do EMC está significativamente associada à
mensuração do AFLZ (p < 0,05).   
Os resultados do presente estudo são relevantes para
a saúde pública, haja vista que as informações sobre
as AFLZ, bem como sobre os estágios de mudança
de comportamento de professores universitários per-
mitem o planejamento e implantação de políticas
institucionais, projetos e programas para o incre-
mento da AF no campus, com vistas a reverter ou
minimizar o quadro elevado de sedentarismo.
Contudo, uma limitação do presente estudo é o fato
de se investigar somente as atividades físicas no
tempo de lazer, e não incluir atividades de/durante o
transporte e tarefas domésticas.  Ressalta-se, tam-
bém, que se trata de uma população específica de
professores da UFSC, o que limita a extensão dos
resultados a outros níveis de ensino, bem como a
professores sem dedicação exclusiva. 
Seria importante estimular indivíduos no estágio de
contemplação a tomarem a decisão de efetivar o iní-
cio da prática, passando para o estágio de preparação
e, conseqüentemente, ao de ação. Da mesma manei-
ra, dever-se-ia trabalhar para esclarecer as possibili-
dades de prática de AF regulares (diárias, não-siste-
máticas, em sessões contínuas ou acumuladas, não
necessariamente em intensidade vigorosa), a fim de
que os indivíduos no estágio de preparação tornem-
se regularmente ativos. 
Sendo a internet uma ferramenta utilizada com fre-
qüência por professores universitários, a mesma
poderia ser utilizada como meio de informação e de
intervenção. O uso da internet tem sido fortemente
recomendado para a mudança de comportamento em
relação à atividade física. As evidências do potencial
da web para informar e facilitar as mudanças de com-
portamento em relação à AF, têm sido recentemente

relatadas na literatura(39), estudos sugerem que
sujeitos podem modificar o comportamento em rela-
ção à atividade física, revelando um aumento no
padrão de atividade física e decréscimo no tempo
gasto sentado(38).

CONCLUSÕES 
A partir dos resultados obtidos neste estudo, pude-
ram ser destacadas as seguintes conclusões: 
1. O nível de atividade física habitual de professores
universitários com dedicação exclusiva foi reduzido e
irregular;
2. Distribuindo-se os casos conforme intensidades
de AFLZ, indica-se que homens praticavam mais
AFV e AFL e as mulheres praticavam mais AFM;
3. AFM e AFL foram, em geral, as mais freqüentes
entre o grupo estudado;
4. Os homens diversificaram mais sua prática de AF,
considerando a intensidade de prática;
5. Programas sistemáticos e regulares para prática
de AF são constituídos, principalmente, por cami-
nhadas e natação, seguidas de hidroginástica e
musculação;
6. As mulheres são mais propensas à adesão a pro-
gramas de AF no tempo de lazer;
7. A maior parte dos professores universitários está
classificada em EMC que indicam prática de AF
reduzida e irregular;
8. As mulheres são mais ativas segundo os seguintes
parâmetros: regularidade de prática e o número de
ocorrências em EMC de Manutenção e Ação.
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RESUMO
Embora as vantagens associadas à prática desportiva por pes-
soas de todas as idades sejam hoje perfeitamente evidentes,
vários estudos realizados com populações universitárias têm
destacado o seu elevado sedentarismo, razão pela qual se justi-
fica investigar as determinantes da sua actividade desportiva.
Reconhecendo a importância assumida neste domínio pelas
dimensões social, cognitiva e afectiva, este estudo procurou
analisar a prática desportiva de estudantes universitários, rela-
cionando-a com variáveis intrapessoais (e.g., sexo, idade) e
interpessoais (e.g., hábitos desportivos de familiares e amigos).
Participaram 2284 estudantes dos dois sexos, com idades entre
os 18 e os 30 anos (média±desvio-padrão=21.87±2.37), que
preencheram um questionário sobre a sua prática desportiva e
a dos seus familiares e amigos. A análise dos resultados evi-
denciou que os estudantes: i) preferiam actividades de fitness,
natação e futebol, bem como actividades menos tradicionais
(e.g., capoeira); ii) praticavam maioritariamente desporto
recreativo, ao longo de todo o ano, em associações/ academias/
ginásios; iii) os homens eram mais activos; iv) maioritariamen-
te preferiam praticar desporto acompanhados, o que convergia
com as correlações positivas encontradas entre a regularidade
da sua prática e a dos seus amigos e familiares. Daqui resulta,
portanto, a importância de adequar a oferta desportiva às prefe-
rências dos estudantes, não só em termos de modalidades e
espaços, mas também considerando o papel dos outros signifi-
cativos.

Palavras-chave: estudantes universitários, prática desportiva,
influências sociais

ABSTRACT
Sport practice of university students: 
the case of the University of Porto

Despite the clear benefits associated to sport practice to people of all
ages, some studies with university students have shown high prevalence
of sedentary habits, reason why it is important to investigate the deter-
minants of their sport participation. Considering the importance in this
domain of social, cognitive and affective dimensions, this study
analysed sport practice of university students in relation with intraper-
sonal (e.g., sex, age) and interpersonal (e.g. relatives and friends sport
habits) variables. Participated in this investigation 2284 male and
female students, aged between 18 and 30 years (mean±standard devi-
ation=21.87±2.37), who filled out a questionnaire to assess their lev-
els of sport practice, as well as their relatives and friends sport habits.
Overall, results showed the students: i) preferred to practice fitness,
swimming and soccer, as well as traditional activities (e.g., capoeira);
ii) preferred to practice sport recreationally, all year long, in associa-
tions/ academies/ gymnasia; iii) men were more active; iv) preferred to
practice sport in group, which is consistent with the positive correla-
tions found between the students’ regular sport practice and their rela-
tives’ and friends’ sport habits. Therefore, these results suggest the
importance of matching the sport offer to the preferences of students,
not only in relation to activities and places, but also considering the
role of significant others.

Key-words: university students, sport practice, social influences
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INTRODUÇÃO
A concepção do que são estilos de vida saudáveis
tem vindo a evoluir ao longo das últimas décadas,
parecendo, de certa forma, acompanhar a evolução
da própria sociedade. Esta evolução é expressa, por
exemplo, na mudança do foco de interesse dos
investigadores neste domínio, que, classicamente,
privilegiavam o estudo do consumo de álcool, consu-
mo de tabaco, hábitos alimentares e hábitos de acti-
vidade física, e, nos últimos anos, se começaram a
interessar por outros comportamentos, como o con-
sumo de drogas e medicamentos, acidentes e com-
portamentos de risco, higiene dental, frequência de
realização de exames médicos, actividades desenvol-
vidas nos tempos livres, comportamentos sexuais ou
cuidados com a aparência e higiene(1). 
No entanto, apesar de toda a evolução verificada e
não obstante não ser completamente consensual o
conceito de estilo de vida saudável – perdurando
algumas confusões terminológicas e mesmo concep-
tuais – a actividade física constitui-se, indubitavel-
mente, como uma das componentes com mais peso
na definição do mesmo, existindo uma convicção
cada vez mais forte das vantagens físicas, psicológi-
cas e sociais aliadas à sua prática, em todas as ida-
des, quer por parte da população em geral, quer ao
nível da comunidade científica.
Este reconhecimento dos benefícios da prática de
actividade física não evita, porém, que o número de
pessoas sedentárias seja extremamente elevado. De
facto, um estudo realizado a nível europeu e apre-
sentado pela Organização Mundial de Saúde em
2002 revelou que 41% da população não era sufi-
cientemente activa para daí retirar benefícios para a
sua saúde; essa investigação concluiu também que,
em Portugal, 70% dos indivíduos não eram fisica-
mente activos(2). De forma semelhante, nos Estados
Unidos, de acordo com um relatório do United States
Department of Health and Human Services de 1996 (3),
60% das pessoas não participavam nem realizavam
actividade física de forma suficientemente regular
para usufruírem dos benefícios inerentes à mesma;
agravando esta situação, existem evidências de que
aproximadamente 50% dos adultos que começam
um programa de actividade física o abandonam entre
o terceiro e o sexto mês(4).

Paralelamente, os dados disponíveis até ao momento
mostram que a prática de actividade física diminui
com a idade, existindo uma diminuição mais acen-
tuada no final da adolescência (entre os 15 e os 18
anos)(22, 25), e início da idade adulta (entre os 20 e os
25 anos)(5, 3), altura em que se fixam comportamen-
tos de sedentarismo(6). Corroborando esses dados,
uma investigação realizada em 1994 por Calfas,
Sallis, Lovato e Campbell(7) revelou que 47% dos
estudantes norte-americanos diminuíam os níveis de
actividade física quando entravam na universidade e
estudos recentes em universidades espanholas apon-
taram no sentido de um elevado sedentarismo por
parte da comunidade universitária(8, 9).
Desta forma, considerando, por um lado, que a
maioria dos jovens não cumpre as recomendações de
saúde pública no sentido da manutenção de uma
actividade física regular e sistemática(3) e, por outro
lado, que a adopção de comportamentos protectores
de saúde na infância, adolescência e início da idade
adulta, pode determinar a qualidade da vida adulta e
velhice(10, 11), o desenvolvimento de hábitos de acti-
vidade física deve constituir um dos principais objec-
tivos das políticas de educação para a saúde. Urge
portanto proceder à definição e implementação de
medidas rápidas e eficazes neste domínio, que pro-
movam o desenvolvimento de atitudes positivas e
hábitos de actividade física que se possam enquadrar
na vida quotidiana.
No entanto, promover a adopção regular de práticas
de actividade física e a sua manutenção ao longo do
tempo constitui um desafio, tanto para as institui-
ções, como para os diferentes profissionais implica-
dos neste processo. No caso específico dos estudan-
tes universitários tal desafio pode ser ainda maior,
na medida em que, de uma forma geral e para se
manterem fisicamente activos quando ingressam no
ensino superior, os jovens terão que desenvolver os
seus próprios programas de exercício físico, ao
mesmo tempo que enfrentam numerosos e novos
obstáculos (e.g., novas carreiras, novas “famílias”,
menos acesso a actividades de grupo, programas e
instalações; necessidade de dedicarem mais tempo
aos estudos). Para além disso, apesar de os campus
universitários constituírem – ou poderem constituir
– um ambiente único, em que esforços de informa-
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ção e promoção da actividade física e desportiva
podem abranger um vasto número de jovens adultos
antes de estes entrarem no mercado de trabalho(12),
de uma forma geral, os estudantes universitários não
parecem estar preparados de forma eficaz para a
transição para uma actividade física que deixa de ser
obrigatória e passa a ser voluntária(13).
Assim, para desenvolver atitudes positivas e hábitos
de actividade física que se possam enquadrar na vida
quotidiana dos estudantes universitários, é funda-
mental não só conhecer a realidade a que nos esta-
mos a referir, mas também apreender a natureza
multifacetada que está inerente a um estilo de vida
fisicamente activo, que ultrapassa largamente uma
dimensão físico-comportamental, envolvendo tam-
bém uma dimensão, cognitiva, afectiva e social.
Neste contexto, importa considerar a socialização na
adopção e manutenção de estilos de vida saudáveis,
entre os quais um estilo de vida activo(14, 15, 16), razão
pela qual é indispensável uma exploração mais apro-
fundada das influências sociais na actividade física –
ou ausência de actividade física – dos jovens.
De facto, é no processo de socialização que se apren-
dem determinados comportamentos, valores e atitu-
des das pessoas mais próximas – incluindo pais,
familiares, amigos e/ ou outras pessoas significativas
– sendo nesse processo abrangidos os comportamen-
tos e atitudes que respeitam à participação na activi-
dade física, no sentido de a reforçar ou inibir(17, 18).
Seguindo o mesmo raciocínio, há motivos para acre-
ditar que, se os amigos ou a família atribuem um
escasso valor à actividade física, os jovens também
darão pouco valor e importância à participação neste
tipo de actividades(19); por outro lado, quando aque-
les estão ou já estiveram envolvidos no desporto, há
uma maior probabilidade dos jovens também serem
fisicamente activos(20).
Decorrendo do exposto, porque os dados actualmen-
te disponíveis neste domínio do conhecimento, par-
ticularmente no que concerne ao nosso país, são
ainda escassos, e partindo do princípio que para
modificar uma realidade como aquela a que nos
temos vindo a referir é fundamental que, para além
da sua descrição, possuamos algum conhecimento
sobre o que lhe está na origem e o que a determina e
condiciona, urge não só caracterizar os hábitos de
actividade física dos jovens universitários, mas tam-

bém explorar o padrão de inter-relações entre o seu
envolvimento na actividade física e o carácter rela-
cional que rodeia esse envolvimento, ou seja, os
hábitos de actividade física dos familiares e amigos.
Tal poderá constituir-se como um aspecto fundamen-
tal na contribuição para a identificação de soluções e
implementação de estratégias de mudança, no senti-
do de tentar que os estilos de vida activos se mante-
nham durante toda a vida.
Porém, a actividade física pode englobar, entre
outras, actividades tão diversas como as mais quoti-
dianas (e.g., andar, tarefas domésticas), actividades
cíclicas (e.g., andar, correr, saltar à corda), exercícios
de preparação física (e.g., flexões de braços, estira-
mentos), ou a prática de desportos(21), o que torna
este conceito de difícil avaliação na sua
totalidade(22). Nesta medida, optou-se por considerar
nesta investigação apenas a prática desportiva,
incluindo nesta definição todas as formas de activi-
dade física que, através de uma participação organi-
zada ou não, têm por objectivo a melhoria da condi-
ção física e psíquica, o desenvolvimento das relações
sociais ou a obtenção de resultados em competições
de todos os níveis(23). Ou seja, esta definição implica
não só a intencionalidade do indivíduo para adoptar
estes comportamentos, mas também um certo grau
de regularidade, tornando o estudo da prática des-
portiva dos estudantes universitários uma questão
relevante se o que pretendemos é desenvolver estra-
tégias e encontrar soluções para facilitar um estilo
de vida activo e saudável neste contexto específico.
Decorrendo do exposto, com este estudo procurou-
se examinar a prática desportiva de estudantes uni-
versitários, bem como o modo como a referida práti-
ca desportiva se relacionava com variáveis de nature-
za intrapessoal (e.g., sexo, idade) e interpessoal
(e.g., hábitos desportivos dos familiares e amigos)
dos estudantes.

MATERIAL E MÉTODOS
Amostra
A amostra foi constituída por 2284 estudantes de
licenciatura, pós-graduação, mestrado e doutoramento
(29.3% do sexo masculino e 70.7% do sexo feminino)
da Universidade do Porto, a maior universidade portu-
guesa, com idades compreendidas entre os 18 e os 30
anos (média±desvio-padrão=21.87±2.37).

A prática desportiva nos estudantes universitários
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Instrumento e Procedimentos
Os dados foram recolhidos no âmbito de um estudo
mais vasto sobre os hábitos desportivos dos estu-
dantes, docentes e funcionários não docentes da
Universidade do Porto, para o Instituto de Recursos
e Iniciativas desta Universidade, o qual contou com
a autorização dos Conselhos Directivos e a colabora-
ção dos docentes das diversas faculdades na admi-
nistração dos questionários. 
Para este estudo foi desenvolvido o “Inventário dos
Hábitos Desportivos na Universidade do Porto”
(2006), o qual avaliava não só a prática desportiva
efectuada pelos estudantes, mas também o envolvi-
mento e carácter relacional da mesma. 
Num primeiro momento, os sujeitos deveriam indi-
car a frequência (1 a 3 vezes/ mês, 1 vez/ mês, 2 a 3
vezes/ semana, 4 a 5 vezes/semana, 6 a 7 vezes/
semana) e duração habitual (menos de 20 minutos,
entre 20 e 45 minutos, mais de 45 minutos) de cada
sessão de treino, das três modalidades mais pratica-
das. Com base nas suas respostas foram constituídos
três grupos de estudantes com níveis distintos de
prática desportiva: i) inexistente, ii) irregular (no
máximo 2 a 3 vezes/ semana, menos de 20 minu-
tos); e iii) regular (pelo menos 2 a 3 vezes/ semana,
mais de 20 minutos/sessão).
Em relação ao envolvimento e carácter relacional da
prática desportiva dos estudantes, num primeiro
momento, foi-lhes perguntado com quem é que pra-
ticavam normalmente desporto; de seguida, deve-
riam indicar com quem praticavam quando o faziam
acompanhados. Paralelamente, foram questionados
quanto aos hábitos desportivos do grupo habitual
de colegas da faculdade e do grupo habitual de ami-
gos fora da faculdade, assim como dos pais,
irmãos(ãs) mais velhos(as) e mais novos(as) e
melhores amigos e amigas, devendo referir a fre-
quência com que as pessoas abrangidas nesses gru-
pos praticava desporto.
No tratamento estatístico, para além dos dados de
estatística descritiva (frequência e percentagem),
recorremos, ainda, ao teste do qui-quadrado (χ2)
para explorar diferenças a vários níveis nos hábitos
de prática desportiva dos estudantes, e, por último,
ao coeficiente de Pearson (r) para relacionar os índi-
ces de prática desportiva dos estudantes e os hábitos
desportivos dos seus familiares e amigos.

RESULTADOS
Que prática desportiva?
A análise dos dados relativos à frequência e duração
de prática desportiva dos estudantes da Universidade
do Porto envolvidos neste estudo revelou que quase
metade dos sujeitos (47%) não praticava qualquer
tipo de actividade; ainda assim, cerca de 40% dos
estudantes estavam envolvidos numa prática despor-
tiva regular e frequente (Quadro 1).

Quadro 1. Frequência e duração da prática desportiva 
dos estudantes universitários. Análise da amostra global.

Frequência e duração da prática desportiva %

PD inexistente 47.1
PD reduzida 13.3
PD regular 39.6
TOTAL 100

Relativamente às modalidades mais praticadas, os
estudantes pareciam preferir, por ordem decrescente,
actividades de fitness, natação e futebol – correspon-
dendo a praticamente 50% das modalidades aponta-
das como preferências. Além disso, refira-se o eleva-
do número de estudantes envolvido em “outras acti-
vidades”, entre as quais se incluíam a capoeira, o
snowboard, o snooker, o pólo aquático ou o remo/
canoagem (Quadro 2).

Quadro 2. Modalidades mais citadas pelos 
estudantes universitários. Análise da amostra global.1

Modalidades % Modalidades %

Fitness 28.9 Patinagem 3.1
Natação 11.7 Basquetebol 3.1
Futebol 10.7 Artes marciais 2.7
Desportos de raquete 5.2 Ginástica 2
Atletismo 4.5 Desportos motorizados .8
Ciclismo 4.2 Hóquei em patins .7
Montanhismo 3.3 Equitação .5
Voleibol 3.2 Outras modalidades 10.5
Andebol 3.1 TOTAL 100
Surf 3.1

Quanto ao tipo, a prática desportiva dos estudantes
parecia ter um cariz essencialmente recreativo exis-
tindo, um número relativamente escasso de estudan-
tes envolvidos no desporto federado e/ ou universi-
tário; com efeito, enquanto 80% dos estudantes pra-
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ticava desporto recreativo, só 11% dos sujeitos refe-
riram praticar desporto federado e apenas 8% assina-
laram o desporto universitário.
No que respeita aos locais onde se processava a prá-
tica, verificou-se que, não obstante terem oportuni-
dade de praticar desporto na própria universidade
graças a diversas instalações disponibilizadas para o
efeito, os espaços mais utilizados pela generalidade
dos estudantes eram locais não identificados (35%)
e associações/ academias/ ginásios (33%). Por fim, a
análise da época do ano preferida para a prática de
desporto revelou que a maior parte dos sujeitos
(68%) o fazia todo o ano, sendo o Inverno a época
do ano menos escolhida (9%) (Quadro 3).
Quando analisámos o envolvimento e carácter relacio-
nal da prática desportiva, constatámos que a maior
parte dos estudantes (53%) afirmou que o mais usual
era a prática em grupo, sendo que, quando o faziam
em parceria, a companhia preferida era, claramente, a
dos amigos de fora da faculdade (66%) (Quadro 4).

Quadro 4. Envolvimento dos estudantes universitários 
na prática desportiva. Análise da amostra global.

%

Normalmente, com quem pratica desporto?

Sozinho(a), a maior parte das vezes 17.8
Umas vezes sozinho(a), outras em grupo 29.5
Normalmente em grupo 52.7
TOTAL 100
Quando pratica acompanhado(a), com quem o faz?

Grupos de amigos que não são colegas da faculdade 66.2
Grupo de amigos da faculdade 18.7
Familiares 15.1
TOTAL 100

Relativamente aos hábitos desportivos dos seus ami-
gos da faculdade e de fora da faculdade, um elevado
número de estudantes afirmou que estes nunca ou
raramente praticavam desporto. Na verdade, apenas
um em cada quatro dos estudantes referiu que os
seus amigos da faculdade praticavam desporto fre-
quentemente, aumentando um pouco essa proporção
quando considerados os amigos de fora da faculdade
(ver Quadro 5).

Quadro 5. Hábitos desportivos dos amigos da faculdade e de fora 
da faculdade dos estudantes universitários. Análise da amostra global.

Hábitos desportivos Grupo habitual Grupo habitual
de colegas de amigos fora

da faculdade da faculdade

% %
A maioria nunca pratica 21.2 13.9
A maioria raramente pratica 53.6 48.8
A maioria pratica frequentemente 25.2 37.3
TOTAL 100 100

Todavia, quando considerados apenas o melhor
amigo (amiga), verificou-se que a percentagem dos
que praticavam frequentemente era claramente supe-
rior, em especial no que se refere ao melhor amigo
(cerca de 60%). Na verdade, no caso da melhor
amiga o valor era relativamente mais baixo, com
40% dos estudantes a indicarem uma prática rara e
40% uma prática frequente (Quadro 6).

A prática desportiva nos estudantes universitários

Quadro 3. Tipo, local habitual e época do ano de prática das modalidades mais praticadas pelos estudantes universitários. Análise da amostra global.

Tipo de prática desportiva % Local de prática desportiva % Época do ano de prática desportiva %

Recreativa 80.4 Clube desportivo 14.9 Todo o ano 68.4
Federada 11.3 Instalações universitárias 14.6 Mais no Verão 22.8
Desporto universitário 8.3 Associação/Academia/ Mais no Inverno 8.8

Ginásio 33
TOTAL 100 Outro local 34.5 TOTAL 100

(não especificado)
Vários locais e não apenas um 3
TOTAL 100
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Quadro 6. Hábitos desportivos do melhor amigo e melhor 
amiga dos estudantes universitários. Análise da amostra global.

Hábitos desportivos Melhor amigo Melhor amiga

% %
Nunca 11.4 18.3
Raramente 28.2 40.5
Frequentemente 60.4 41.2
TOTAL 100 100

Por último, os hábitos desportivos dos pais aponta-
vam claramente no sentido do sedentarismo, por-
quanto menos de um em cada quatro estudantes
referiu que o pai e a mãe praticavam desporto fre-
quentemente. Porém, os hábitos do irmão(ã) mais
velho(a) e do irmão(ã) mais novo(a) pareciam ser
substancialmente diferentes: enquanto no caso do(a)
irmão(ã) mais velho(a), 47% dos estudantes afirma-
ram que a prática desportiva era frequente, no que
concerne o(a) irmão(ã) mais novo(a) essa percenta-
gem aumentava para os 64% (Quadro 7).

Quadro 7. Hábitos desportivos dos familiares 
dos estudantes. Análise da amostra global.

Hábitos Pai Mãe Irmão(ã) Irmão(ã) 
desportivos + velho(a) + novo(a)

% % % %
Nunca 43.8 50.4 21.2 14.9
Raramente 32.5 29.0 32.1 21.2
Frequentemente 23.8 20.7 46.8 63.9
TOTAL 100 100 100 100

Prática Desportiva: Que diferenças e que relações?
A análise comparativa da frequência e duração da
prática desportiva dos estudantes em função do sexo
(ver Quadro 8) revelou que os homens tinham uma
prática significativamente mais elevada do que as
mulheres (χ2

(2) =124.20, p<.001).

Quadro 8. Frequência e duração da prática desportiva 
dos estudantes universitários. Análise em função do sexo.

Frequência e duração Sexo Sexo
da prática desportiva masculino feminino

% %
PD inexistente 28.8 54.7
PD reduzida 16.9 11.6
PD regular 54.2 33.7
TOTAL 100 100

χ2(2) = 124.20, p<.001

Ao invés, quando procedemos à análise da prática
desportiva realizada pelos estudantes em função da
sua idade (ver Quadro 9) não se verificaram quais-
quer diferenças estatisticamente significativas, quer
no sexo masculino (χ2

(4) = 1.43, p>.05) quer no
feminino (χ2

(4) = 3.84, p>.05). Todavia, encontrá-
mos uma ligeira diminuição da prática desportiva
regular nos estudantes do sexo masculino, enquanto
que no sexo feminino ocorria o oposto.
Quando procurámos verificar se os estudantes que
realizavam a sua prática desportiva acompanhados se
distinguiam relativamente aos que a realizavam sozi-
nhos, em termos da frequência e duração dessa
mesma prática (ver Quadro 10), verificámos que a
diferença não atingia significado estatístico
(χ2

(2)=4.03, p>.05).
Todavia, considerando apenas os dados relativos aos
que praticavam desporto acompanhados em função
do tipo de companhia (i.e., se ela era desenvolvida
com amigos da faculdade, amigos de fora da faculda-
de ou familiares), foram identificadas diferenças
estatisticamente significativas (χ2

(2)=10.54, p<.01).
Na verdade, foi possível verificar que os estudantes
que praticavam desporto com amigos (da faculdade
ou de fora da faculdade) o faziam de forma mais
regular do que aqueles que o faziam com familiares,
sendo a diferença mais evidente quando considera-
dos os amigos da faculdade (Quadro 11).
No mesmo sentido, quando se procurou analisar a
relação entre a prática desportiva realizada pelos
estudantes e a prática desportiva que os seus fami-
liares e amigos realizavam (Quadro 12), encontra-
ram-se correlações positivas estatisticamente signifi-
cativas entre todas as variáveis envolvidas na análise,
revelando que hábitos desportivos mais regulares
por parte dos familiares e amigos mais próximos
estavam associados positivamente a uma prática
mais regular da sua parte; de referir, a este propósito
que, na linha dos dados anteriormente analisados,
essa associação revelou ser mais forte relativamente
aos hábitos desportivos do melhor amigo ou amiga
do que em relação aos dos familiares. 

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES
A prática de actividade física ou desportiva, de carác-
ter recreativo ou mesmo realizada num contexto
mais competitivo, tem tido, nos últimos anos, um
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Quadro 9. Frequência e duração da prática desportiva dos estudantes universitários. Análise em função da idade.

Frequência e duração Sexo Masculino Sexo Feminino
da prática desportiva 18-20 anos 21-23 anos 24-30 anos 18-20 anos 21-23 anos 24-30 anos

% % % % % %

PD inexistente 26.7 28.1 31.5 54.5 54.7 54.7
PD reduzida 14.4 16.1 15.8 13.0 11.1 8.5
PD regular 58.9 55.8 52.7 32.6 34.2 36.8
TOTAL 100 100 100 100 100 100

χ2(4) = 1.43, p>.05 χ2(4) = 3.84, p>.05

Quadro 10. Frequência e duração da prática desportiva dos estudantes universitários. Análise em função de prática isolada ou acompanhada.

Normalmente, com quem pratica desporto?

Frequência e duração Sozinho(a), a maior Umas vezes sozinho(a), Normalmente
da prática desportiva parte das vezes outras em grupo em grupo

% % %
PD reduzida 25.6 28 22.2
PD regular 74.4 72 77.8
TOTAL 100 100 100

χ2(2) = 4.03, p>.05

Quadro 11. Frequência e duração da prática desportiva dos estudantes universitários. Análise em função do tipo de prática acompanhada.

Quando pratica acompanhado(a), com quem o faz??

Frequência e duração Grupo de amigos Grupo de amigos Familiares
da prática desportiva de fora da faculdade da faculdade

% % %
PD reduzida 24.8 18.6 34.5
PD regular 75.2 81.4 65.6
TOTAL 100 100 100

χ2(2) = 10.538, p<.01

Quadro 12. Correlações dos hábitos desportivos dos familiares e amigos dos estudantes 
com a frequência e duração da de prática desportiva dos estudantes. Análise da amostra global.

Prática desportiva dos estudantes

Hábitos desportivos do pai .14**
Hábitos desportivos da mãe .14**
Hábitos desportivos do irmão(ã) mais velho(a) .15**
Hábitos desportivos do irmão(ã) mais novo(a) .10*
Hábitos desportivos do melhor amigo .22**
Hábitos desportivos da melhor amiga .24**
Hábitos desportivos do grupo habitual de colegas da faculdade .22**
Hábitos desportivos do grupo habitual de amigos fora da faculdade .26**
*p<.01; **p<.001
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reconhecimento crescente na promoção da saúde e
na prevenção da doença, podendo mesmo conside-
rar-se um dos principais indicadores de saúde.
Contudo, ainda que seja do conhecimento geral que
a actividade física e, dentro desta, a prática desporti-
va, proporciona múltiplos benefícios nos domínios
físico e psicológico, existem características pessoais
(funcionais ou psicológicas; e.g., idade, sexo, atitu-
des, crenças, personalidade) e contextuais (sociais
ou estruturais; e.g., existência de oportunidades para
a prática, motivação e história de prática na infância,
apoio e incentivo paterno, apoio de outros significa-
tivos, transportes aos locais, custos), que condicio-
nam a sua adopção e manutenção no tempo(24).
No caso dos estudantes universitários, a acrescer a
estes factores, importa ter em consideração que
durante o período em que decorre a vida universitá-
ria, aqueles são expostos a uma série de obstáculos e
impedimentos à prática desportiva, que, em última
análise, tornam a Universidade e os seus órgãos de
gestão responsáveis pelo desenvolvimento e promo-
ção de condições para a prática de actividade física e
desportiva. No entanto, para que se possam desen-
volver intervenções eficazes, é necessário compreen-
der a realidade desportiva universitária e caracterizá-
la nos seus pormenores e inter-relações, razões sub-
jacentes à realização desta investigação.
Da análise dos nossos dados resultou que, de entre
as modalidades desportivas mais praticadas pelos
estudantes, se situavam modalidades ditas mais “tra-
dicionais”, como a natação, o futebol ou o fitness;
embora também fosse possível verificar a atracção
dos estudantes pela prática de outro tipo de modali-
dades mais contemporâneas ou, pelo menos, cujo
destaque social é mais recente, como sejam, por
exemplo, a capoeira ou o snowboard. Foi ainda evi-
dente que a prática desportiva da esmagadora maio-
ria dos estudantes que participaram no presente
estudo era essencialmente recreativa, ocorrendo ao
longo de todo o ano em instalações exteriores à
Universidade. 
De uma forma geral, todos estes dados estão em
consonância com os de diversas investigações reali-
zadas igualmente com populações universitárias,
nomeadamente em Espanha (ver ref ’s 8, 9) e nos Estados
Unidos da América (e.g., 7), as quais revelaram que a
natação, o futebol e as actividades de manutenção e

fitness eram as actividades mais praticadas pelos
estudantes, durante todo o ano, não se constituindo
as instalações universitárias como o local privilegia-
do pelos estudantes para a sua realização.
Aproximadamente metade dos estudantes não reali-
zava qualquer tipo de prática desportiva. Sendo esta
percentagem muito superior ao que se poderia even-
tualmente aceitar como natural, importará destacar
que ela converge com o que tem vindo a ser reporta-
do noutras investigações, nacionais e internacionais,
desenvolvidas com crianças, adolescentes e
adultos(e.g., 4, 5, 6, 22, 25), bem como com estudantes
universitários norte-americanos(e.g., 7) e espanhóis(e.g.,

8, 9), as quais têm revelado igualmente elevadas taxas
de inactividade por parte das populações estudadas.
A comparação da prática desportiva realizada por
indivíduos dos dois sexos permitiu identificar uma
maior inactividade por parte das mulheres.
Relativamente à idade, embora as diferenças não fos-
sem significativas em nenhum dos sexos, foi possível
constatar uma tendência para a diminuição da práti-
ca desportiva regular, no sexo masculino, com a
idade. Estes resultados, sendo consistentes com o
que tem vindo a ser encontrado em diversos estudos
realizados em Portugal (e.g., 22, 25) e no estrangeiro
(e.g., 3, 5, 9, 14, 26, 27), designadamente no que se refere
aos indivíduos do sexo masculino serem fisicamente
mais activos, em qualquer idade, parecem fornecer
suporte para a noção tradicional de género, segundo
a qual os rapazes são mais incentivados, por exem-
plo, por pais e outros significativos, para praticarem
desporto, enquanto relativamente às raparigas o estí-
mulo para um estilo de vida fisicamente activo é
menos notório e frequente. No entanto, a ligeira ten-
dência verificada no nosso estudo para um aumento
com a idade, da regularidade da prática desportiva
nas mulheres, poderá estar relacionada com uma
crescente preocupação com questões relacionadas
com a sua saúde à medida que vão ficando mais
velhas.
No que concerne à possível intervenção a realizar
neste domínio, atendendo à importância de um esti-
lo de vida fisicamente activo e ao reconhecimento
de que os estudantes universitários estão numa fase
da vida particularmente susceptível a desafios e
“tentações” mais associados ao sedentarismo do
que a uma prática desportiva regular, importará
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sublinhar a necessidade de os programas de promo-
ção da actividade física e desportiva para esta popu-
lação se constituírem como suficientemente apelati-
vos, “seduzindo-os” para as vantagens de pratica-
rem desporto. 
Neste sentido, será importante flexibilizar a oferta
desportiva, no sentido de corresponder às exigências
e interesses alargados dos estudantes universitários,
nomeadamente no que respeita ao seu interesse por
modalidades menos tradicionais. Para além disso, e
recordando a habitualmente escassa utilização das
instalações desportivas universitárias, poderá reve-
lar-se como útil, para a referida sedução dos estu-
dantes para a prática desportiva, a divulgação e/ ou
melhoria das condições das instalações actualmente
existentes. Na verdade, esta tentativa de ajustamen-
to das características da oferta às necessidades e
desejos dos estudantes deverá considerar – para
além do tipo de modalidades disponíveis – diversos
factores potencialmente condicionantes da escolha
dos estudantes relativamente ao modo e local da sua
prática desportiva, como sejam, por exemplo, a aces-
sibilidade e a qualidade dos espaços, a qualidade das
actividades, a qualidade do pessoal, o preço ou a
publicidade. 
Paralelamente, foi também possível constatar que a
maior parte dos estudantes envolvidos neste estudo
gostava mais de praticar desporto em grupo, prefe-
rencialmente com amigos, do que isoladamente, o
que converge com as associações positivas encontra-
das entre a frequência e duração da prática desporti-
va dos estudantes e a dos seus amigos e familiares.
Estes resultados são similares aos obtidos por Sanz
em 2005(9), numa investigação com os membros da
comunidade universitária espanhola, os quais tam-
bém declararam preferir praticar desporto acompa-
nhados, essencialmente por amigos mas também,
embora menos frequentemente, por familiares.
A questão, porém, é que uma percentagem muito
elevada dos estudantes envolvidos no presente estu-
do declarou que, de uma forma geral, os seus amigos
raramente praticavam desporto, sendo ainda mais os
que referiram que os hábitos de prática desportiva
dos seus familiares eram muito reduzidos ou mesmo
inexistentes. 
Ora, as influências sociais, nomeadamente a influên-
cia combinada de pais e “outros significativos”, são

determinantes importantes para a actividade física
dos jovens(16), existindo evidências de que, se a famí-
lia ou amigos atribuem um escasso valor à actividade
física, os jovens também o farão(19). Logo, o facto
dos estudantes do presente estudo preferirem prati-
car desporto acompanhados, mas os seus amigos e
familiares não praticarem, ou praticarem de forma
irregular, poderá constituir-se como facilitador da
irregularidade e inconsistência do seu próprio envol-
vimento no desporto.
Neste sentido, poderá ser importante que os órgãos
de gestão responsáveis pela promoção da prática
desportiva dos universitários equacionem a possibili-
dade de permitir que os estudantes realizem a sua
prática desportiva conjuntamente com outras pes-
soas, mesmo que não sejam elementos da comunida-
de académica. 
Em suma, o presente estudo forneceu apoio para a
noção de que é urgente intervir ao nível da promo-
ção de condições que possibilitem que os estudantes
adoptem um estilo de vida fisicamente activo ao
longo do seu percurso universitário. Para tal importa
definir e implementar estratégias que passem não só
pelo investimento em aspectos de natureza estrutu-
ral (mais associados à questão das instalações onde
poderá realizar-se a referida prática desportiva ou o
tipo de actividades disponibilizadas) mas também
noutro tipo de aspectos, como sejam os que se refe-
rem a questões de natureza relacional, isto é, mais
centradas com quem e como se poderá realizar a
prática desportiva dos estudantes universitários.

NOTAS
1 As modalidades foram agrupadas, de forma a facilitar a leitura
do Quadro. Assim: Ciclismo – BTT; Artes marciais – karate,
judo, …; Futebol – de 11, de 5, futsal; Ginástica – artística, bal-
let,…; Montanhismo – escalada, caminhadas, orientação, …;
Patinagem – skate,…; D. raquete – ténis, ténis de mesa, bad-
mington,…; Surf – bodyboard, windsurf, vela,…; fitness – ginásti-
cas de academia: musculação, aeróbica, step, dança,…hidrogi-
nástica
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RESUMO
O objectivo central do presente estudo consistiu em investigar a 
associação do meio (urbano, semi-urbano e rural) à activida-de 
física e à aptidão na criança e no adolescente madeirense. A 
amostra foi constituída por 1498 sujeitos, 758 rapazes e 740 
raparigas, que participaram no ‘Estudo de Crescimento da 
Madeira’. A actividade física e a aptidão foram avaliadas através 
do questionário de Baecke e da bateria de testes motores 
Eurofit, respectivamente.
As crianças e adolescentes madeirenses do meio urbano apre-
sentaram valores mais elevados de prática regular e sistemática 
de um ou mais desportos. Os resultados para as componentes 
da aptidão física não favorecem um único meio sócio-geográfi-
co. Os rapazes do meio urbano e/ou semi-urbano foram mais 
proficientes na flexibilidade, força e resistência muscular, e 
potência, enquanto os rapazes rurais apresentaram melhores 
resultados na resistência aeróbia, força estática, e
velocidade/agilidade. As raparigas do meio urbano e/ou semi-
urbano apresentaram melhores resultados na velocidade/agili-
dade, enquanto as raparigas do meio rural foram mais profi-
cientes na força estática e na força e resistência muscular.
A eliminação dos diferenciais negativos na actividade física e na 
aptidão associados ao meio sócio-geográfico irá resultar numa 
melhor saúde das crianças e adolescentes madeirenses.

Palavras-chave: actividade física, aptidão física, envolvimento, 
crianças, Portugal

ABSTRACT
Environmental correlates of physical activity 
and fitness in youngsters from Madeira

The main purpose of this study was to investigate the association
between the area of residence (urban, semi-urban and rural) and physi-
cal activity and fitness in children and adolescents from Madeira
island.
The sample included 1498 participants, 758 boys and 740 girls, of the
‘Madeira Growth Study’. Physical activity was assessed by means of a
questionnaire and physical fitness was measured with the Eurofit test
battery.
Children and adolescents from urban areas showed higher values in reg-
ular sports and activities. Results for physical fitness do not favour one
socio-geographic group. Boys from urban and semi-urban area’s per-
formed significantly better for flexibility, upper body muscular
endurance, abdominal strength and power, whereas boys from the rural
area performed better for aerobic endurance, static strength, running
speed, agility and balance. Girls from urban and semi-urban area’s
obtained better results for running speed and agility, whereas girls from
rural area performed better for static strength and upper body muscu-
lar endurance.
Programmes aimed at the elimination of urban-rural differences in
physical activity and fitness, associated to socio-geographic area, should
focus on increasing specific fitness levels, which might result in
improved health conditions of children and adolescents living in
Madeira.

Key-words: physical activity, physical fitness, environment, children,
Portugal
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INTRODUÇÃO
Os níveis de actividade física e de aptidão na criança
e no adolescente estão associados ou são influencia-
dos pelas características de envolvimento(20).
As melhores condições de saúde e de alimentação no
meio urbano são fundamentais para obter os níveis
de energia exigidos para a actividade física regular.
Contudo, a elevada densidade populacional, a falta de
segurança e a inexistência de espaços de recreação e
lazer podem contribuir para uma redução dos níveis
de actividade física e aptidão no meio urbano.
Paralelamente, o meio rural está associado a um esti-
lo de vida mais vigoroso e fisicamente activo(28, 23).
A associação do meio (urbano, semi-urbano e rural)
aos níveis de actividade física tem sido referida na
literatura sem um padrão emergente. Os rapazes e
raparigas Belgas(26, 25, 36) da área rural apresentaram
níveis de prática desportiva mais baixos do que os
dos seus colegas da área urbana. Resultados simila-
res foram encontrados em crianças e adolescentes
Islandeses. Os sujeitos da área rural foram menos
activos do que os seus pares da área urbana(17). Em
crianças Australianas, o contexto rural aumentou a
probabilidade de participação nos clubes desporti-
vos, enquanto as crianças urbanas integraram mais
os ‘clubes escola’(8). Ainda, Özdirenç et al.(22) obser-
varam que a percentagem de crianças Turcas que não
praticavam qualquer desporto foi mais elevada na
área urbana comparativamente à área rural.
Os resultados da investigação acerca do diferencial
nas componentes de aptidão física em função da área
de residência são igualmente conflituosos.
Glanner(12) observou que os rapazes Brasileiros da
área rural possuíam níveis de aptidão física mais ele-
vados do que os dos seus colegas da área urbana.
Em oposição, Renson et al.(26, 25) encontraram
melhores desempenhos dos rapazes Belgas da área
urbana em vários testes motores comparativamente
aos colegas da área rural.
Em Portugal, Silva et al.(35) observaram que os ado-
lescentes da área urbana do distrito de Coimbra
dedicaram mais tempo às actividades físicas e des-
portivas, comparativamente aos seus pares dos gru-
pos semi-urbanos e rurais. Similarmente, os rapazes
da área rural apresentaram desempenhos mais fracos
do que os dos seus colegas da área urbana e semi-
urbana na corrida de velocidade (25 m), na impulsão

vertical e no salto em comprimento sem corrida pre-
paratória. Contrariamente aos resultados anteriores,
Moreno e Vasconcelos(21) observaram que as crianças
e adolescentes da área rural (Trás-os-Montes) foram
mais proficientes do que os seus pares da área urba-
na (Matosinhos), mas as diferenças com significado
estatístico foram limitadas ao ‘shuttle run’ (rapazes e
raparigas) e à dinamometria manual (raparigas).
Ainda, em rapazes Vianenses da área rural,
Rodrigues et al.(27) observaram valores médios mais
elevados nas provas de pull up, corrida de 50m, e
‘shuttle run’ de resistência, enquanto os seus pares da
área urbana apresentaram melhores desempenhos
no ‘shuttle run’ (velocidade/agilidade) e salto em
comprimento sem corrida preparatória.
Os mecanismos através dos quais o meio exerce o
seu impacto na actividade física e aptidão são poucos
conhecidos(13). O desenvolvimento de intervenções
para remover os gradientes demográficos associados
à actividade física e aptidão pode depender de um
entendimento claro de como é que factores modifi-
cáveis, tais como a prática desportiva, os estilos de
vida sedentários e as influências sociais, actuam
como mediadores do comportamento da criança e do
adolescente(8). Os dados do ‘Estudo de Crescimento
da Madeira’ fornecem uma oportunidade única para
quantificar esta associação. O objectivo da presente
pesquisa foi investigar a associação entre o meio
(urbano, semi-urbano e rural) e os níveis de activi-
dade física e aptidão em crianças e adolescentes
madeirenses.

MATERIAL E MÉTODOS
Amostra
As crianças e adolescentes que integram a amostra
participaram no ‘Estudo de Crescimento da
Madeira’. No total, 1498 sujeitos (758 rapazes e 740
raparigas) entre os 7 e os 18 anos foram avaliados
em 1996, 1997 e 1998 [o número de sujeitos por
intervalo etário, sexo e meio (urbano, semi-urbano e
rural) é apresentado no Quadro 1]. O ‘Estudo de
Crescimento da Madeira’ apresenta um delineamen-
to longitudinal misto com cinco coortes (8, 10, 12,
14 e 16 anos de idade) observados em intervalos
anuais. Os elementos da amostra foram selecciona-
dos de acordo com procedimentos estratificados pro-
porcionais. A localização geográfica, o ano de escola-
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ridade e as características do edifício escolar foram
os indicadores de estratificação. A amostra inclui 36
escolas da Região Autónoma da Madeira (RAM). 

Quadro 1. Dimensão da amostra em função do intervalo etário, 
sexo e meio: urbano, semi-urbano e rural.

Idade (anos) Meio

Urbano Semi-urbano Rural Total

Rapazes
7 - 9 67 70 42 179
10 - 11  68 52 28 148
12 - 13  74 61 26 161
14 - 15  93 36 24 153
16 - 18  91 12 14 117
Total 393 231 134 758
Raparigas
7 - 9  65 70 41 176
10 - 11  63 44 35 142
12 - 14  117 56 45 218
15 - 18  144 31 29 204
Total 389 201 150 740
Grande Total 782 432 284 1498

Delimitação do meio sócio-geográfico
A delimitação do meio sócio-geográfico na RAM foi
efectuada a partir da informação disponível no
Instituto Nacional de Estatística (INE)(15). Em traços
gerais, o INE(15) ordenou os centros urbanos de
Portugal Continental e da Região Autónoma da
Madeira a partir do índice de centralidade, ie., a
extensão das funções prestadas pelo lugar central, o
grau de especialização e o número de unidade fun-
cionais do centro urbano. A título de exemplo, em
Portugal Continental, Lisboa apresenta o índice de
centralidade mais elevado (34.34) e São Faustino, o
índice de centralidade mais baixo (0.10). Os dados
relativos aos 11 concelhos da RAM são apresentados
no Quadro 2.
Os pontos de corte utilizados na delimitação do
meio sócio-geográfico na RAM foram os seguintes:
[1] meio urbano (índice de centralidade igual ou
superior a 3.81), [2] semi-urbano (índice de centra-
lidade compreendido entre 3.46 e 3.80), [3] rural
(índice de centralidade compreendido entre 0 e
3.45). Em termos de população, os intervalos são os
seguintes: [1] meio urbano (número de residentes

igual ou superior a 12001), [2] semi-urbano (inter-
valo compreendido entre 6000 e 12000 residentes) e
[3] rural (intervalo compreendido entre 0 e 5999
residentes). De acordo com esta divisão, o meio
urbano integra o concelho do Funchal; o meio semi-
urbano, os concelhos de Machico, Porto Santo,
Câmara de Lobos e Santa Cruz; e o meio rural, os
concelhos da Ribeira Brava, São Vicente, Santana,
Calheta, Ponta do Sol e Porto Moniz.

Actividade física
O questionário desenvolvido por Baecke et al.(3) foi
usado para avaliar a actividade física. O questionário
de Baecke foi traduzido e culturalmente adaptado à
população portuguesa(39, 10, 9, 34, 33). Embora a versão
original apresente três dimensões (actividade física
no trabalho, no desporto e nos tempos livres), o
índice de trabalho não foi usado no presente estudo.
Os itens de resposta são quantificados numa escala
de 1 a 5, excepto para as questões 1 e 9. Foram cal-
culados índices para o desporto (questões 9 a 12) e
para os tempos livres (questões 13 a 16). O ‘score’
desportivo (prática regular e sistemática de um ou
mais desportos) foi também calculado a partir da
combinação da intensidade, tempo despendido por
semana e proporção do ano com que essa modalida-
de foi realizada.

Associação do envolvimento à actividade física e à aptidão

Quadro 2. Índice de centralidade, ‘rank’, área e população 
residente nos 11 concelhos da RAM [adaptado do INE(15)].

Meio/Concelho IC ‘Rank’ Área (km2) PR

Urbano
Funchal 12.98 14 76 103 961
Semi-urbano
Machico 3.77 149 17 11 947
Porto Santo 3.55 172 40 4 474
Câmara de Lobos 3.52 176 23 30 785
Santa Cruz 3.46 184 14 6 070
Rural
Ribeira Brava 3.40 193 17 5 941
São Vicente 3.26 205 47 3 336
Santana 2.92 245 29 3 439
Calheta 2.89 247 21 3 105
Ponta do Sol 2.31 285 27 4 224
Porto Moniz 2.22 286 19 1 700

IC = Índice de centralidade; PR = População residente.
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Os membros da equipa de campo preencheram os
questionários através de entrevista antes da avaliação
antropométrica. As crianças com idades inferiores a 10
anos tiveram a ajuda do pai e/ou mãe ou do Professor
de Educação Física. A fiabilidade teste-reteste para o
índice desportivo e o índice dos tempos livres, avaliada
com um intervalo de uma semana durante o estudo
piloto, foram 0.80 e 0.73, respectivamente. Estes
resultados são similares aos encontrados por Baecke et
al.(3) na amostra original (0.81 e 0.74, respectivamen-
te). Dados recentes sugerem que o questionário de
Baecke e possíveis adaptações a este questionário for-
necem informação válida e fiável da actividade física.
Philippaerts et al.(24), verificaram que os coeficientes
de correlação intra-classe para a actividade desportiva
e a actividade nos tempos livres foram superiores a
0.70 em crianças e adolescentes de 12-18 anos. Em
adição, a participação desportiva durante os tempos
livres e índice desportivo mostraram uma correlação
significativa (R>0.50) com os ‘counts’ do acelerómetro
uniaxial ‘Computer Science and Applications’ (CSA).

Aptidão física
A aptidão física foi avaliada através da bateria de tes-
tes Eurofit(2), a qual inclui 9 testes relacionados com
a saúde e a performance, nomeadamente: equilíbrio
flamingo (equilíbrio), batimento em placas (veloci-
dade dos membros superiores), ‘sit and reach’ (flexi-
bilidade), salto em comprimento sem corrida prepa-
ratória (força explosiva), dinamometria manual
(força estática), ‘sit ups’ (força do tronco), tempo de
suspensão com os braços flectidos (força funcional)
e ‘shuttle run’ 10x5m (velocidade e agilidade). O
‘shuttle run’ de resistência (corrida vaivém de 20m)
foi substituído pela corrida/andar de 12 minutos
(resistência cardio-respiratória) da bateria da AAH-
PERD(1). Esta opção é justificada pela forte herança
cultural do teste de corrida/andar de 12 minutos na
RAM. As considerações práticas incluem a populari-
dade do teste na determinação da aptidão aeróbia, a
simplicidade de administração do teste e o número
elevado de sujeitos que podem ser avaliados num
curto espaço de tempo.
A fiabilidade dos testes motores foi igualmente veri-
ficada no estudo piloto. Os coeficientes de correlação
intra-classe (R) estavam compreendidos entre 0.78
(salto em comprimento sem corrida preparatória) e
0.96 (dinamometria manual).

Procedimentos estatísticos
Todas as análises foram efectuadas a partir do recur-
so ao ‘Statistical Analysis System Program’(32). As esta-

tísticas descritivas usadas foram a média e o desvio
padrão (M ± DP). A fiabilidade teste-reteste para o
índice desportivo e o índice dos tempos livres foi
estimada na base do coeficiente de correlação
momento-produto de Pearson (r). Para os testes
motores utilizamos o coeficiente de correlação intra-
classe (R). O significado estatístico da diferença de
médias nos indicadores da actividade física e da apti-
dão em função do meio (urbano, semi-urbano e
rural) foi determinado a partir da análise de variân-
cia (ANOVA). O teste de Tukey foi utilizado nas
comparações múltiplas ‘post hoc’ sempre que o valor
de F evidenciou significado estatístico. Os resultados
foram considerados estatisticamente significativos
quando p < 0.05.

RESULTADOS
A representação gráfica dos resultados para a activi-
dade física (‘score’ desportivo, índice desportivo e
índice dos tempos livres) em função do meio sócio-
geográfico é apresentada na Figura 1a-c.
Globalmente, os rapazes e raparigas do meio urbano
apresentam valores médios de prática desportiva
regular e sistemática (‘score’ desportivo) mais eleva-
dos do que os seus pares do meio semi-urbano e/ou
rural. Diferenças com significado estatístico são
observadas aos 12-13 anos, nos rapazes, e aos 7-9
anos, nas raparigas (Figura 1a). Para o índice des-
portivo são visíveis duas diferenças com significado
estatístico. Os rapazes do meio urbano apresentam
valores mais elevados do que os dos colegas do meio
rural (7-9 anos) e semi-urbano (12-13 anos). O dife-
rencial nas raparigas é muito reduzido (Figura 1b).
As diferenças associadas ao meio no índice dos tem-
pos livres são igualmente pequenas. Contudo, os
rapazes e as raparigas do meio rural tendem a apre-
sentar valores médios mais elevados do que os do
meio urbano e semi-urbano. Nos rapazes, as diferen-
ças com significado estatístico são observadas aos
14-15 e 16-18 anos, enquanto nas raparigas as dife-
renças são visíveis aos 7-9 anos (Figura 1c).
As Figuras 1d, 2 e 3 procedem à ilustração gráfica
dos valores médios nos testes motores em função do
meio sócio-geográfico (urbano, semi-urbano e rural).
Os rapazes do meio rural apresentam valores médios
na corrida/andar de 12 minutos (resistência cardio-
respiratória) ligeiramente superiores aos seus cole-
gas do meio urbano e/ou semi-urbano. As diferenças
assumem significado estatístico aos 7-9 anos. Nas
raparigas, os valores são muito similares entre os
meios (Figura 1d). O diferencial no ‘sit and reach’
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Figura 1. ‘Score’ desportivo (a), índice desportivo (b), índice dos tempos livres (c) e corrida/andar de 12 minutos dos rapazes 
e raparigas madeirenses classificados em três meios sócio-geográficos: urbano ( ), semi-urbano ( ) e rural ( ).
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Figura 2. Testes motores: ‘Sit and reach’ (a), tempo de suspensão com os braços flectidos (b), ‘sit ups’ e dinamometria manual (d) 
dos rapazes e raparigas madeirenses classificados em três meios sócio-geográficos: urbano ( ), semi-urbano ( ) e rural ( ).
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Figura 3. Testes motores: Salto em comprimento sem corrida preparatória (a), ‘shuttle run’ (b),  batimento em placas (c) e equilíbrio
flamingo (d) dos rapazes e raparigas madeirenses classificados em três meios sócio-geográficos: urbano ( ), semi-urbano ( ) e rural ( ).
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(flexibilidade) é favorável ao meio semi-urbano, nos
rapazes (12-13 anos), e nas raparigas (15-18 anos),
comparativamente ao meio urbano (Figura 2a).
Para o tempo de suspensão com os braços flectidos
(força funcional), os rapazes do meio urbano apre-
sentam melhores desempenhos do que os do meio
semi-urbano e/ou rural aos 10-11 e 12-13 anos. As
diferenças para as raparigas são significativas aos 7-9
e 10-11 anos favorecendo o meio rural (Figura 2b).
As diferenças associadas ao meio no ‘sit ups’ (força
abdominal) são inconsistentes. Os rapazes do meio
semi-urbano (14-15 anos) são mais proficientes do
que os colegas do meio rural, enquanto as raparigas
do meio rural (7-9 anos) e do meio semi-urbano
(12-14 anos) são mais fortes do que os seus pares
do meio urbano (Figura 2c). Ao nível da dinamome-
tria manual (força estática), diferenças com significa-
do estatístico são observadas nos rapazes (12-13
anos) e nas raparigas (12-14 e 15-18 anos). Em
ambos, rapazes e raparigas, o meio rural é mais forte
do que o meio urbano e/ou semi-urbano (Figura
2d). O desempenho no salto em comprimento sem
corrida preparatória (força explosiva dos membros
inferiores) também difere com o meio. O diferencial
é mais evidente nos rapazes: o meio urbano é mais
proficiente do que o meio semi-urbano e rural no
intervalo 7-15 anos. No entanto, diferenças com sig-
nificado estatístico são apenas observadas aos 14-15
anos. Nas raparigas, observamos um padrão distinto:
o meio rural apresenta melhores desempenhos do
que o meio semi-urbano aos 7-9 anos, enquanto o
meio urbano apresenta melhores resultados do que
o meio semi-urbano aos 15-18 anos (Figura 3a).
As diferenças associadas ao meio no ‘shuttle run’
(velocidade/agilidade) são geralmente favoráveis ao
meio rural, nos rapazes. Diferenças com significado
estatístico são observadas aos 12-13 e 14-15 anos.
Nas raparigas, o meio semi-urbano é mais proficiente
aos 10-11 e 12-14 anos, mas o diferencial alcança sig-
nificado estatístico apenas aos 10-11 anos (Figura
3b). Para o batimento em placas (velocidade de movi-
mento dos membros superiores) os valores médios
dos rapazes urbanos, semi-urbanos e rurais são quase
coincidentes. Em oposição, as raparigas do meio rural
são mais proficientes do que as suas colegas do meio
urbano aos 7-9 anos. Aos 10-11 anos, as raparigas do
meio semi-urbano apresentam melhores desempe-
nhos do que os pares do meio rural (Figura 3c).
Os rapazes do meio rural (7-9 anos) são mais profi-
cientes do que os seus colegas do meio urbano no
teste de equilíbrio flamingo (equilíbrio). Pelo contrá-

rio, as raparigas do meio urbano e semi-urbano (12-
14 anos) apresentam melhores desempenhos do que
as colegas do meio rural. Aos 15-18 anos, as rapari-
gas do meio semi-urbano são mais proficientes do
que os pares do meio urbano e rural (Figura 3d).

DISCUSSÃO
O meio (urbano, semi-urbano e rural) está associado
à prática regular e sistemática de um ou mais des-
portos (‘score’ desportivo) favorecendo as crianças e
adolescentes madeirenses do meio urbano. A dife-
rença no índice desportivo é reduzida, mas os rapa-
zes do meio urbano apresentam valores médios mais
elevados nos intervalos etários iniciais. No índice
dos tempos livres, os rapazes do meio semi-urbano e
rural apresentam valores médios de actividade física
mais elevados. Os resultados para as componentes
da aptidão física não favorecem um único meio
sócio-geográfico.
Os nossos resultados são consistentes com um tra-
balho anterior realizado em Portugal continental. Os
adolescentes Conimbricenses do meio urbano dedi-
caram mais tempo às actividades físicas e desporti-
vas, comparativamente aos seus pares do meio semi-
urbano e rural(35). Descobertas similares, mostrando
que os rapazes e/ou raparigas do meio urbano apre-
sentaram níveis mais elevados de prática desportiva
do que aqueles dos meios semi-urbano e/ou rural,
foram encontradas na Bélgica(26, 25, 36) e na
Islândia(17). Contrariamente a esta linha de resulta-
dos, Dolmman et al.(8) observaram que o contexto
rural aumentou a probabilidade de participação das
crianças Australianas nos clubes desportivos em
aproximadamente 61% nos rapazes e 44% nas rapa-
rigas. Similarmente, a percentagem de crianças
Turcas que não estava envolvida em qualquer activi-
dade desportiva foi de 35%, no meio urbano, e de
30.6% no meio rural(22). Há, pois, alguma inconsis-
tência na literatura acerca desta associação.
Uma possível explicação para estes resultados poderá
residir num padrão de exercício melhor definido
pelas crianças e adolescentes do meio urbano(31),
numa maior variedade de facilidades para o exercí-
cio(28, 30) e numa maior ênfase no desporto infanto-
juvenil(17). Isto poderá ocorrer na RAM, embora não
se possua informação que documente os estilos de
vida da criança e do adolescente madeirense.
Uma outra descoberta interessante é o declínio no
‘score’ desportivo depois dos 12-13 anos nos rapazes,
à excepção do meio semi-urbano, e a partir dos 12-14
anos nas raparigas. Este decréscimo poderá reflectir a
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mudança de interesses e expectativas, a pressão dos
colegas e a falta de motivação, à medida que os
jovens percorrem a puberdade(20). Paralelamente, os
rapazes madeirenses do meio urbano apresentaram
valores médios no índice desportivo mais elevados do
que os seus pares do meio semi-urbano e/ou rural,
em alguns intervalos etários. As justificações anterio-
res poderão explicar este diferencial. Contudo, no
índice dos tempos livres, são os rapazes e raparigas
do meio rural que apresentaram valores médios mais
elevados, embora as diferenças não assumissem sig-
nificado estatístico, na maioria dos intervalos etários.
Há, também, justificações para estes resultados.
Primeiro, o meio urbano apresenta uma elevada den-
sidade populacional e os espaços de recreação e lazer
são reduzidos(28, 23). Segundo, as condições de segu-
rança são fracas no meio urbano(22). Terceiro, as
crianças e adolescentes do meio urbano despendem
mais tempo a ver televisão ou a jogar no computa-
dor(40). De igual modo, Silva et al.(35) observaram que
os jovens Portugueses do meio urbano frequentavam
mais cafés e centros comerciais.
A segunda relação refere-se à variação nos níveis de
aptidão física associada ao meio urbano, semi-urba-
no e rural. Os rapazes madeirenses do meio rural
apresentaram valores médios na corrida/andar de 12
minutos ligeiramente superiores aos seus pares do
meio urbano e/ou semi-urbano. Os nossos resulta-
dos são paralelos à proficiência na corrida de 8
minutos das crianças Mexicanas, aos 7-9 anos(23).
Um diferencial favorável ao meio rural foi igualmen-
te observado em crianças e/ou adolescentes
Australianos(8), Belgas(36), Brasileiros(11, 12) e
Polacos(40). Contudo, Moreno e Vasconcelos(21) não
observaram diferenças com significado estatístico
entre os meios urbano e rural na corrida de 12
minutos em adolescentes Portugueses. A ausência
de diferenças com significado estatístico entre os
meios urbano e rural foi também observada em
crianças e/ou adolescentes Alemães(28, 18) e
Turcos(22).
A diferença urbano-rural na resistência cardio-respi-
ratória foi atribuída à actividade física em adolescen-
tes Japoneses. Tamura(37) observou que os sujeitos
do meio rural andaram a pé distâncias relativamente
mais longas para se dirigirem para a escola e que
estes despenderam mais tempo na actividade física.
Os resultados da presente pesquisa não confirmam
esta tendência. Paralelamente, é conhecido que o
peso e a gordura corporal têm uma influência negati-
va nos itens da aptidão física que requerem o deslo-

camento do corpo(20). Dados do ‘Estudo de
Crescimento da Madeira’ revelaram que os rapazes
do meio rural são mais leves do que os seus pares do
grupo urbano aos 14-15 anos. Similarmente, o dife-
rencial nas pregas de adiposidade subcutânea asso-
ciado ao meio sócio-geográfico foi reduzido nos
rapazes (dados não apresentados). Assim, o peso
corporal e as pregas de adiposidade subcutânea não
explicam os resultados ligeiramente superiores dos
rapazes do meio rural. Contudo, este diferencial
poderá, entre outros factores, ser interpretado pela
maior familiarização com o teste, maior economia de
esforço e uma atitude positiva relativamente à testa-
gem(29, 8).
A associação do meio ao teste ‘sit and reach’ (flexibili-
dade) não foi muito expressiva na amostra madei-
rense. Resultados similares foram encontrados no
distrito de Viana do Castelo, em rapazes dos 7 aos
10 anos(27) e em adolescentes, 15-18 anos, do distri-
to de Coimbra(35). No entanto, valores médios mais
elevados no meio rural, comparativamente ao meio
urbano, foram encontrados no Brasil(11, 12), na
Polónia(40), em Portugal(21) e na Turquia(22). Um dife-
rencial favorável ao meio urbano foi também obser-
vado na Bélgica(36) e no México(23).
Contrariamente a alguns estudos anteriores(36, 18, 11,

21, 22), o meio urbano (rapazes) e o meio semi-urba-
no (raparigas) apresentaram valores mais elevados
no tempo de suspensão com os braços flectidos
(força funcional) na amostra madeirense. Ao nível
do ‘sit ups’ (força e resistência abdominal), o meio
semi-urbano apresentou uma tendência para valores
mais elevados, comparativamente ao meio urbano
e/ou rural. Os nossos resultados são consistentes
com os dos seus congéneres Mexicanos(23) e
Polacos(40). Em oposição, a ausência de diferenças ou
valores médios favoráveis ao meio rural foram obser-
vados na Alemanha(18), no Brasil(11, 12), na
Polónia(40), em Portugal(35, 27) e na Turquia(22). No
salto em comprimento sem corrida preparatória
(força explosiva dos membros inferiores), os nossos
resultados são convergentes com muitas das pesqui-
sas acima referidas, particularmente nas crianças e
adolescentes do sexo masculino.
A actividade física pode ajudar a interpretar os nos-
sos resultados. No contexto do tempo de suspensão
com os braços flectidos, o melhor desempenho dos
rapazes do meio urbano (12-13 anos) poderá ser
explicado por valores mais elevados no ‘score’ des-
portivo e no índice desportivo. As raparigas do meio
rural (7-9 anos) apresentaram, também, um índice
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dos tempos livres superior aos seus pares do meio
urbano e semi-urbano. De igual modo, o peso corpo-
ral poderá esclarecer parte da variação encontrada na
amostra madeirense. Quanto mais elevado é o peso
corporal menor é o desempenho nos testes motores
que requerem a projecção e elevação do corpo(20).
Esta análise vai ao encontro dos resultados das rapa-
rigas madeirenses do meio semi-urbano, no interva-
lo etário 7-9 anos. O peso foi mais elevado e, conse-
quentemente, menor o desempenho no tempo de
suspensão com os braços flectidos. Uma interpreta-
ção similar poderá realizar-se para as raparigas do
meio semi-urbano no salto em comprimento sem
corrida preparatória.
Ainda no salto em comprimento sem corrida prepa-
ratória, a tendência para valores médios mais eleva-
dos dos rapazes do meio urbano poderá ser entendi-
da como uma melhor técnica de execução.
Observação idêntica foi efectuada por Peña Reyes et
al.(23) em crianças e adolescentes Mexicanos. Uma
completa e eficiente acção dos membros superiores e
dos membros inferiores, com uma ligeira inclinação
do tronco à frente no momento da impulsão, parece
resultar em distâncias mais longas de salto(7).
Analogamente, no teste ‘sit ups’, os melhores desem-
penhos do meio urbano e/ou semi-urbano podem
ser interpretados pela maior familiarização com o
teste. Situação similar foi observada em crianças e
adolescentes Brasileiros(12).
Ao nível da dinamometria manual (força estática),
os valores médios mais elevados do meio rural, nos
rapazes (12-13 anos) e nas raparigas (12-14 e 15-18
anos), são paralelos aos resultados encontrados em
crianças de Trás-os-Montes(21). Pelo contrário, resul-
tados favorecendo o meio urbano e/ou semi-urbano
foram observados na Polónia(40). Na literatura, os
valores mais elevados na dinamometria manual dos
rapazes e raparigas do meio rural são justificados
pelas tarefas laborais desenvolvidas, nomeadamente,
alimentar os animais, apanhar erva e utilizar instru-
mentos na lavoura(21, 23).
O tamanho corporal e o estatuto maturacional
podem, também, ser justificativos de alguns dos
resultados observados no domínio da força. Os rapa-
zes de maturação avançada são mais fortes do que os
seus pares da mesma idade cronológica, mas de
maturação atrasada(6, 4). As raparigas de maturação
avançada são igualmente mais fortes do que as suas
colegas de maturação atrasada no início da adoles-
cência (11-15 anos), mas o diferencial tende a dimi-
nuir aos 16-17 anos(16, 5). Dados do ‘Estudo de

Crescimento da Madeira’ revelaram que os rapazes
do meio urbano (14-15 anos) estavam avançados na
maturação esquelética [método Tanner-Whitehouse
II(38)] e foram mais altos, comparativamente aos
seus colegas do meio semi-urbano e rural. Nas rapa-
rigas, não foi observado um diferencial na maturação
esquelética em função do meio (dados não apresen-
tados). Deste modo, o maior tamanho corporal e o
avanço maturacional dos rapazes, aos 14-15 anos,
poderá explicar os melhores desempenhos no ‘sit
ups’ e no salto em comprimento sem corrida prepa-
ratória.
No teste ‘shuttle run’, os melhores desempenhos dos
rapazes madeirenses do meio rural foram também
observados em adolescentes de Trás-os-Montes (21).
A maior proficiência das raparigas do meio semi-
urbano é consistente com os resultados encontrados
em adolescentes Polacas(40). O tamanho corporal
poderá justificar o diferencial observado na RAM.
Malina(19) refere que os grupos de menor estatura
apresentam performances mais fracas nas tarefas que
requerem velocidade e potência devido à sua menor
massa muscular. Aos 10-11 anos, as raparigas do
meio semi-urbano são mais altas do que as suas
colegas do meio rural (dados não apresentados). Isto
é, o melhor desempenho do grupo semi-urbano
poderá ter por base a sua maior altura e, provavel-
mente, mais massa isenta de gordura. De igual
modo, os melhores desempenhos dos rapazes do
meio rural, aos 14-15 anos, podem ser interpretados
pelos valores mais elevados no índice dos tempos
livres. Moreno e Vasconcelos(21) explicaram os
melhores desempenhos das crianças e adolescentes
do meio rural pela maior quantidade de jogos e
movimento.
A ausência de diferenças com significado estatístico
no desempenho do teste de batimento em placas,
pelos rapazes do meio urbano, semi-urbano e rural é
corroborada em pesquisas desenvolvidas na
Turquia(22) e em Portugal continental(21). No sexo
feminino, o melhor desempenho do meio semi-urba-
no, aos 10-11 anos, foi também observado na
Polónia(40). Na mesma linha de análise, o número
reduzido de diferenças com significado estatístico no
teste de equilíbrio flamingo encontrado nos rapazes
madeirenses, é paralelo aos seus pares de Portugal
continental(21). Nas raparigas, os melhores desempe-
nhos do meio urbano e semi-urbano são consisten-
tes com os resultados encontrados na Polónia(40).
Em suma, as crianças e adolescentes madeirenses do
meio urbano apresentam uma tendência para valores
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médios mais elevados de prática regular e sistemáti-
ca de uma ou mais modalidades desportivas. Em
oposição, os rapazes do meio semi-urbano e rural
apresentam valores médios de actividade física ligei-
ramente mais elevados nos tempos livres. Apenas
33% (rapazes) e 16.6% (raparigas) das diferenças de
médias nos indicadores da actividade física em fun-
ção do meio (urbano, semi-urbano e rural) alcançam
significado estatístico. A associação entre o meio e
as componentes da aptidão física é inconsistente.
Resultados parcelares, ie., considerando apenas
alguns intervalos etários, fornecem indicações que
os rapazes do meio urbano e/ou semi-urbano são
mais proficientes no ‘sit and reach’, no tempo de sus-
pensão com os braços flectidos, no ‘sit ups’ e no salto
em comprimento sem corrida preparatória. Os rapa-
zes do meio rural apresentam melhores desempe-
nhos na corrida/andar de 12 minutos, na dinamome-
tria manual, no ‘shuttle run’ e no equilíbrio flamingo.
As raparigas do meio urbano e/ou semi-urbano apre-
sentam melhores resultados no ‘shuttle run’, enquan-
to as raparigas do meio rural são mais proficientes
na dinamometria manual e no tempo de suspensão
com os braços flectidos. Ainda nas raparigas, é
observado um padrão irregular no ‘sit and reach’, no
‘sit ups’, no salto em comprimento sem corrida pre-
paratória, no batimento em placas e no equilíbrio
flamingo. Globalmente, 22.2% (rapazes) e 38.9%
(raparigas) das diferenças nos testes de aptidão física
em função do meio (urbano, semi-urbano e rural)
alcançam significado estatístico.
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RESUMO
Um aspecto fundamental do sistema visual que subsidia a aqui-
sição de informação relevante para o controle postural de baila-
rinas, o movimento dos olhos e da cabeça, foi investigado
durante a execução da pirouette, um giro do ballet clássico. Oito
bailarinas experientes foram analisadas com (olhos abertos
normalmente) e sem (olhos vendados) informação visual dis-
ponível, com o objetivo de (i) testar a hipótese de associação
entre maior duração da fixação do olhar antes do início do giro
e melhor performance motora, (ii) averiguar a validade de dicas
dos instrutores de ballet sobre como “marcar a cabeça”, e (iii)
verificar o efeito da disponibilidade de informação visual no
controle postural das bailarinas. Os resultados não corrobora-
ram a hipótese de alta correlação negativa entre duração da
fixação inicial e instabilidade postural, mas revelaram longos
períodos de fixação antes do giro e reduzidas oscilações corpo-
rais. A indisponibilidade de informação visual deteriorou signi-
ficativamente a estabilidade postural. Um nítido sequenciamen-
to dos giros do tronco, cabeça e olhar foi observado, mostrando
a pertinência das dicas dos instrutores de ballet.

Palavras-chave: informação visual, comportamento do olhar, 
controle postural, ballet

ABSTRACT
Visual information and postural control 
during pirouette execution in ballet

A fundamental aspect of the visual system that supports visual infor-
mation acquisition relevant to postural control of ballet dancers, eyes
and head movements, was investigated during the execution of a pirou-
ette, a turn of classical ballet. Eight expert ballet dancers were ana-
lyzed with (opened eyes) and without (blindfolded eyes) visual infor-
mation available in order to (i) test the hypothesis of association
between longer gaze fixation turn initiation and better motor perform-
ance, (ii) check the validity of ballet instructors’ cues on how to “set
the head”, and (iii) verify the effect of availability of visual informa-
tion on postural control of ballet dancers. The results did not corrobo-
rate the hypothesis of high negative correlation between initial fixation
duration and postural instability, but they revealed long initial fixation
durations and reduced body oscillations. The unavailability of visual
information deteriorated significantly the postural stability. A clear
sequence of trunk, head and gaze turns was observed, showing the ade-
quacy of ballet instructors’ cues.

Key-words: visual information, gaze behavior, postural control, ballet
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INTRODUÇÃO
A execução de giros, como a pirouette, é considerada
uma tarefa complexa no ballet clássico. Além da
força necessária para girar, obtida através da combi-
nação da flexão dos joelhos e de movimento de bra-
ços, uma estratégia particular de “marcar a cabeça” é
usada. Esta estratégia, sob investigação no presente
trabalho, envolve movimento dos olhos e da cabeça,
aparentemente na busca de sincronização da infor-
mação visual e comandos musculares apropriados
para a manutenção do equilíbrio postural. Há litera-
tura restrita sobre o papel e as características da
visão em dançarinos, embora informação visual seja
crucial para eles se orientarem e adequarem suas
posições no espaço, garantindo o sucesso do movi-
mento e da coreografia.
Dados sobre o movimento dos olhos possibilitam o
entendimento dos mecanismos de aquisição de
informação visual relevante para o controle das
ações motoras. As pessoas percebem o ambiente
com os olhos-na-cabeça-sobre-um-corpo-sobre-o-
solo, e não simplesmente com os olhos(4, 5). Em
situações como as de giro, há uma busca de estabili-
zação do olhar, um processo que minimiza as conse-
qüências rotacionais ao fluxo na retina, que parece
ser vantajoso para otimizar a obtenção da informa-
ção oriunda do movimento translatório da cabeça e
do tronco(3).
Na ação da pirouette, a aquisição de informação visual
depende do movimento de tronco, cabeça e olhos
imediatamente antes e durante o giro. O fluxo trans-
latório originado pelo movimento do complexo tron-
co-cabeça informa sobre a estrutura tridimensional
do espaço em relação ao corpo da bailarina. O fluxo
rotatório, que é gerado pelo movimento dos olhos
em relação à cabeça, informa justamente sobre a
diferença entre posição dos olhos e da cabeça; por
exemplo, no início do giro, os olhos são mantidos à
frente enquanto tronco e cabeça já iniciaram a rota-
ção. É evidente a busca de estabilização do olhar
pela bailarina, procurando manter a cena visual ins-
tável (o que ocorre quando o olhar faz a rotação)
pelo mínimo tempo possível; assim, o olhar é o últi-
mo a deixar a direção à frente do corpo e o primeiro
a alcançar a mesma direção, logo após o giro.
O avanço recente da tecnologia necessária para
medir movimento dos olhos tem permitido a investi-

gação de tarefas esportivas e do cotidiano em seus
ambientes naturais. O acoplamento entre comporta-
mento visual e motor tem sido estudado em uma
variedade de atividades, como na estabilização dos
olhos e da cabeça no alvo numa situação de basque-
tebol(11), nas fixações na bola, alvo e taco durante
batida do golfe em diferentes níveis de habilidade(15),
na localização, número e duração de fixações em
arremessos de lance livre do basquetebol(16), na per-
seguição visual da bola nas tarefas de recepção e
passe do voleibol(18), na perseguição visual e estabili-
zação do olhar de mesatenistas iniciantes e experien-
tes durante a batida forehand(12), no comportamento
visual no tênis de mesa sob efeito da ansiedade(21) e
em casos de hiperatividade / déficit atencional(19), na
coordenação de olhos, cabeça, tronco e pés durante
movimentos de corpo inteiro(8), no olhar em jogado-
res de elite de hóquei no gelo durante tarefa de defe-
sa(9) e no comportamento do olhar em situações de
alta velocidade nos patinadores de velocidade(17). 
O conceito de “olho quieto” (OQ, do termo inglês
quiet eye) foi criado em um estudo que analisou arre-
messos de lance livre do basquetebol, no qual as
variáveis foram a localização, o número e a duração
das fixações durante arremessos com e sem sucesso
de experts e quase-experts(16). Definiu-se OQ como
o período de tempo de início da fixação final em
uma localização crítica da cena até o primeiro movi-
mento observável das mãos na ação do arremesso. O
fato de OQ ser anterior ao início do movimento é
importante porque assume que a fixação é utilizada
para processar aspectos críticos da imagem e definir
parâmetros da ação a ser executada, uma vez que
quando o movimento é iniciado, há pouca chance de
correção. Uma hipótese de localização-supressão foi
formulada, estabelecendo que uma duração de fixa-
ção longa numa localização alvo (como o aro do bas-
quetebol) é necessária inicialmente, sendo terminada
para dar lugar à supressão da visão, com piscadas e
movimentos sacádicos.
O papel da informação visual no controle postural
no contexto do ballet tem sido examinado em pou-
cos estudos, como a comparação das habilidades
posturais de dançarinas profissionais e judocas de
alto nível(10), a análise de dançarinos em uma gan-
gorra livre sobre a qual eles tinham que tentar man-
ter o equilíbrio(6) e a determinação do grau de
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dependência da visão para o controle postural de
bailarinos sobre uma plataforma livre(7). De modo
geral, tem sido demonstrado que a restrição senso-
rial (condição sem visão) limita os padrões de con-
trole postural: a estabilidade postural é sempre dete-
riorada na ausência de informação visual e a visão
contribui diretamente para a redução de oscilações
posturais.
Em suma, há indicativos da importância e da forte
dependência da disponibilidade de informação visual
para o controle da postura em situações dinâmicas.
Características como a duração e a localização do
olhar têm sido descritas como bons preditores da
capacidade de controlar tanto o sincronismo de par-
tes do corpo com objetos e planos do ambiente,
como controlar a postura de modo global.
Assim, o objetivo do presente estudo foi testar a
predição segundo a qual a fixação do olhar anterior
ao início do giro (OQ) está associada à qualidade de
performance motora(16); espera-se que fixação mais
longa esteja fortemente correlacionada à menor ins-
tabilidade postural da pirouette. Adicionalmente, bus-
cou-se confirmar a estratégia de controle do olhar na
pirouette ensinada por profissionais do ballet, que
sugere que o melhor equilíbrio corporal nesta tarefa
é obtido através da definição de uma referência espa-
cial para o olhar e da menor ausência possível de
contato do olhar com esta referência (i.e., duração
do giro do olhar). Buscou-se ainda distinguir entre
os possíveis efeitos da visão sobre a estabilidade
postural, através da manipulação da disponibilidade
de informação visual.

MÉTODO
Participantes
Oito bailarinas das cidades de Bauru e Botucatu,
Estado de São Paulo, Brasil, com idades entre 16 e
21 anos [média (M) = 18,5; desvio-padrão (DP) =
1,7), acuidade visual normal ou corrigida para nor-
mal, com pelo menos 6 anos de experiência em bal-
let clássico (M = 11,6; DP = 3,3), participaram
como voluntárias do presente estudo. Antes do
experimento, as participantes assinaram um Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido, que descrevia
os procedimentos experimentais aos quais foram
submetidas, conforme as exigências do Comitê de
Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da

UNESP – Campus de Bauru e em conformidade com
a Declaração de Helsinque de 1975.

Equipamentos
Duas câmeras de vídeo (Sony CCD-TR2300 e
Panassonic M9000) com freqüência de gravação
padrão (60Hz) e formato VHS, foram utilizadas
neste estudo. Uma câmera foi posicionada no plano
frontal, focalizando os olhos da participante; outra
câmera, suspensa por um aparato de ferro fixado
perpendicularmente e próximo ao teto da sala, foca-
lizou cabeça e ombros da participante, em vista
superior (Figura 1). Uma televisão (Sony KV 29T76)
foi utilizada para auxiliar no ajuste da posição dos
olhos da participante e na melhor localização de uma
claquete. O fechamento desta claquete no início de
cada tentativa foi utilizado para sincronizar as ima-
gens das duas câmeras.
Um computador tipo PC (Processador Pentium III,
1.6 GHz), equipado com uma placa de aquisição de
sinais de vídeo (Pinnacle DC 10 Plus), e acoplado a
um videocassete (Panasonic NVSD25), foi utilizado
para digitalização das imagens gravadas em vídeo. O
software Studio 8 (Pinnacle Systems) foi o responsável
pelo processo de digitalização e edição das imagens
do movimento das participantes. O software Digital
Video for Windows (Laboratório de Biomecânica e
Instituto de Computação – UNICAMP, 1998 – versão
4) foi utilizado para os procedimentos de fotograme-
tria das imagens digitalizadas. O software Matlab
(The Math Works Inc. – versão 5) foi utilizado para
o cálculo das variáveis de interesse. O software SPSS
(SPSS Inc., 1999 – versão 9) foi utilizado para as
análises estatísticas necessárias.

Procedimentos
As participantes, após chegarem ao Laboratório de
Informação, Visão e Ação (LIVIA), nas dependências
da Praça de Esportes da Unesp – Campus de Bauru,
leram e assinaram o Termo de Consentimento.
Inicialmente, cada bailarina foi submetida a uma ses-
são de aquecimento, seguida da execução livre de
tentativas de prática para familiarização com a tarefa
e com o local de coleta de dados. A tarefa de cada
participante foi executar cinco repetições do movi-
mento pirouette en dehors em quinta posição dos pés
(Figura 2) em cada uma das condições do experi-

Visão e postura de bailarinas
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mento (condição “com visão” – com olhos abertos
normalmente - e condição “sem visão” – com olhos
vendados). Na condição com olhos abertos, cada bai-
larina deveria iniciar a tentativa com seus olhos
fechados, abri-los após o sinal do experimentador e
dar início ao giro assim que julgasse apropriado. A
ordem das condições foi contrabalanceada para evi-
tar os possíveis efeitos de ordem, sendo que metade
das participantes executou primeiramente a condição
“com visão” e depois a condição “sem visão”,
enquanto que a outra metade das participantes fez o
oposto. A coleta de dados foi realizada individual-
mente com cada participante, em ambiente apropria-
do, minimizando interferências visuais e auditivas.
Para evitar que o piso ficasse escorregadio, breu foi
utilizado na sola das sapatilhas e também no solo,
quando necessário. A duração total da coleta de
dados foi de aproximadamente 30 minutos.

Análise dos dados
Inicialmente, cada uma das tentativas filmadas foi
digitalizada; a seguir, os marcadores fixados em seus
ombros (caracterizando o plano frontal) e na cabeça
e nariz (caracterizando o plano sagital) foram
manualmente identificadas em cada quadro de cada
imagem, para a reconstrução bidimensional dos
movimentos de cabeça e tronco. Nove variáveis
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Figura 1. Quadros de vídeo nas perspectivas das câmeras superior (acima) e frontal (abaixo), 
representando as fases da execução da pirouette. A letra “Q”, seguida pelo número, indica o quadro de vídeo.

Q 28 Q 46 Q 50 Q 63

Q 31 Q 44 Q 50 Q 63

Figura 2. Representação gráfica dos movimentos da pirouette en dehors em
quinta posição dos pés (1). Este giro é realizado no sentido da perna a ser
elevada (e.g., sentido horário para elevação da perna direita), com o pé de

apoio em meia-ponta (2C e 2D), com os braços partindo de uma posição de
preparação (2A), passando pela terceira posição (2B) e pela primeira posi-

ção dos braços (2C e 2D). Os pés, respectivamente antes (2A e 2B) e depois
do giro (2E), estão em quinta posição. A quinta posição dos pés é definida

por um calcanhar alinhar-se aos artelhos do outro pé. Após o impulso, duran-
te o giro, a perna elevada mantém uma posição denominada retiré passé (2C
e 2D). Para análise do giro do tronco, a posição dos braços em 2E foi altera-
da para segunda posição, que é obtida pela posição dos dois braços estendi-

dos (traçado pontilhado em 2B).
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dependentes, cinco de natureza temporal (em s) e
quatro de natureza espacial (em cm), foram escolhi-
das para caracterizar, respectivamente, o comporta-
mento visual e motor das participantes durante a
tarefa, como descritas a seguir: 
Olho quieto (OQ): Número de quadros de vídeo entre
o momento de abertura completa dos olhos (inclusi-
ve o primeiro quadro), no início da tentativa, e o
momento anterior ao início do giro do olhar (inclusi-
ve o último quadro), multiplicado pelo intervalo de
tempo entre os quadros;
Oscilações ântero-posterior (OAP) e médio-lateral (OML)
do tronco e cabeça: Diferença entre os valores mínimo
e máximo dos marcadores e do ponto médio entre
os ombros e o centro da cabeça nas dimensões verti-
cal e horizontal das imagens, respectivamente;
Duração do giro do olhar (Dolhar), da cabeça (Dcabeça) e
do tronco (Dtronco): Número de quadros de vídeo
entre o primeiro movimento aparente do olhar, do
nariz e do braço à frente, respectivamente, multipli-
cado pelo intervalo de tempo entre os quadros ;
Diferença entre as durações dos giros do tronco e da cabeça
(Dif_TC): Diferença entre as variáveis Dtronco e
Dcabeça.
As variáveis dependentes relativas às oscilações
foram obtidas através da reconstrução bidimensional
dos movimentos do tronco e cabeça, a partir das ima-
gens da vista superior, enquanto as variáveis depen-
dentes relativas às durações foram obtidas através da
inspeção quadro-a-quadro e resultante análise tempo-
ral, a partir das imagens da vista frontal. A Figura 3
mostra uma tentativa típica da condição “com visão”;

no topo da figura aparecem as informações sobre a
identificação da participante, condição e tentativas,
assim como os valores calculados para todas as variá-
veis dependentes; na parte de baixo, são mostradas à
esquerda, uma figura do ângulo de rotação do tronco
e cabeça em função do tempo, com as durações OQ e
Dolhar (indicada por “GO”) definidas e, à direita,
uma figura das oscilações ântero-posterior e médio-
lateral do tronco e cabeça. Evidentemente, as variá-
veis OQ e Dolhar foram obtidas apenas na condição
com visão disponível.
Os dados de todas as variáveis, exceto OQ e Dolhar,
foram submetidos à análise de variância tendo como
fatores Condição (Com visão, Sem visão) e
Tentativas (1 a 5), com medidas repetidas nos dois
fatores. Os dados de todas variáveis dependentes
foram também submetidos ao teste de correlação de
Pearson. O nível de significância adotado foi de
p≤0,05 para todas as análises.

RESULTADOS
Longos períodos de fixação, mensurados através da
variável OQ (olho quieto), estariam relacionados à
boa qualidade da execução (16). Como teste desta
hipótese, o Quadro 1 mostra os coeficientes de cor-
relação de Pearson obtidos entre todas as variáveis
dependentes do estudo. A estabilidade postural
durante a execução, representada pelas variáveis de
oscilação do tronco e cabeça (OAPc, OMLc, OAPt e
OMLt), apresentou pequena correlação negativa com
a variável OQ, com coeficientes abaixo de 0,3.
Semelhantemente, as outras variáveis dependentes

Visão e postura de bailarinas

Quadro 1. Coeficientes de correlação de Pearson entre todas as variáveis dependentes.

Dolhar Dcabeça Dtronco Dif_TC OMLt OAPt OMLc OAPc

OQ 0,04 0,21 0,29 0,02 0,18 0,21 0,19 0,06
Dolhar — 0,18 0,09 0,09 0,12 0,21 0,21 0,38
Dcabeça — 0,15 0,74 0,41 0,04 0,34 0,03
Dtronco — 0,55 0,13 0,17 0,07 0,24
Dif_TC — 0,26 0,15 0,24 0,18
OMLT — 0,11 0,93 0,01
OAPT — 0,09 0,84
OMLC — 0,15
OAPC —
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que caracterizaram aspectos temporais da execução
do giro (duração dos giros do olhar, cabeça e tronco
e diferença de duração entre giros do tronco e cabe-
ça), também mostraram-se com coeficientes de cor-
relação muito baixos com a variável OQ. Estes-
resultados, de modo geral, indicam ausência de asso-
ciação entre a duração das fixações no início do giro
(OQ) e qualquer das medidas temporais e espaciais
referentes à qualidade da execução. Cabe salientar,
no entanto, que os valores de OQ foram relativa-
mente altos, enquanto as medidas de oscilação cor-
poral (OAPc, OMLc, OAPt e OMLt) foram razoavel-
mente reduzidas (Quadro 2), atestando o nível habi-
lidoso da execução de bailarinas com, em média,
mais de uma década de prática no ballet.
Um segundo aspecto em questão neste estudo foi a

validade das dicas oferecidas pelos profissionais de
ballet, especificamente com relação ao comporta-
mento de “marcar a cabeça”. Sobre este aspecto, foi
constatado que houve diferença significativa entre as
durações dos giros do olhar, cabeça e tronco, como
ensinado por eles, no sentido de um sequenciamen-
to claro das partes do corpo envolvidas no giro. A
ordem de início dos giros foi consistentemente a do
tronco, cabeça e olhar; o término do giro obedeceu
ordem inversa. Foi observado que o giro do olhar
tem duração menor que os giros da cabeça e do tron-
co (Quadro 2). Na condição com informação visual
disponível, os giros da cabeça tiveram duração
menor que os do tronco (diferença tronco-cabeça
maior), o que ocorre nitidamente em menor escala
na condição sem informação visual disponível (dife-
rença tronco-cabeça menor).

Quadro 2. Média (erro padrão) das variáveis utilizadas no estudo 
nas condições com e sem informação visual disponível.

Variáveis Com Visão Sem Visão

Duração do giro do olhar 0.45 (0,03) —
Duração do giro da cabeça * 0.57 (0,04) 0.91 (0,06)
Duração do giro do tronco 1.49 (0,05) 1.50 (0,07)
Olho Quieto 1.87 (0,11) —
Diferença entre giros 0.92 (0,06) 0.58 (0,07)
do tronco e cabeça*
Oscilação ântero-posterior da cabeça* 9.64 (0,74) 13.17 (1,20)
Oscilação ântero-posterior do tronco* 7.13 (0,64) 9.60 (0,76)
Oscilação médio-lateral da cabeça 10.11 (0,80) 12.12 (0,84)
Oscilação médio-lateral do tronco 7.55 (0,77) 8.30 (0,58)

* Diferença significativa entre as condições (p < 0,05)

Adicionalmente, a influência da disponibilidade de
informação visual sobre o movimento do giro foi
investigada. A análise de variância monstrou que
somente as oscilações ântero-posteriores foram afe-
tadas pela condição de visão. A variável OAPt mos-
trou-se significativamente reduzida quando havia
informação visual disponível, F (1,28) = 8,39, p =
0,02. O Quadro 2 mostra as médias (erro padrão)
desta e das demais variáveis. Semelhantemente, a
OAPc foi significativamente afetada pela disponibili-
dade de informação visual, F (1,28) = 9,43, p =
0,02. Por outro lado, as oscilações médio-laterais
mostraram comportamento distinto. As variáveis
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Figura 3. Exemplo de dados de uma tentativa típica (ver texto para detalhes).
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OMLc e OMLt não foram significativamente afetadas
pelo fator visão, respectivamente, F (1,28) = 3,64, p
= 0,10 e F (1,28) = 0.88, p = 0,38.

DISCUSSÃO
Esperava-se que a variável OQ estivesse associada ao
sucesso da performance, com valores mais elevados
para melhores resultados. Esta hipótese foi testada
através da análise das correlações entre OQ e as
demais variáveis dependentes do estudo, em especial
as referentes à oscilação corporal. Muito embora a
duração média de OQ tenha sido relativamente alta
(acima de 1,5 s), assim como as oscilações de tronco
e cabeça tenham sido relativamente baixas (de 7 a
13 cm), as associações entre estas variáveis foi basi-
camente inexistente. O mecanismo do OQ foi ante-
riormente identificado em uma variedade de situa-
ções, como a da batida do golfe(15), do lance livre do
basquetebol(16), a recepção do voleibol(18), arremesso
de dardos(20), tênis de mesa(12) e speed skating(17).
No presente estudo, esperava-se uma relação do
período de aquisição de informação visual com a
qualidade da performance motora; ou seja, que fixa-
ções mais longas estivessem associadas à menor ins-
tabilidade postural. Os dados não confirmaram as
expectativas, pois os resultados não apontaram cor-
relações negativas elevadas entre as variáveis OQ e
oscilações corporais. 
A hipótese de associação entre a duração do OQ e a
qualidade da performance (16) poderia ser confirmada
de dois modos: através da comparação entre os gru-
pos experts e quase experts, e através da comparação
entre os acertos e os erros. Diferentemente do pre-
sente estudo, no caso do lance livre do basquetebol,
tanto os experts apresentaram OQ mais longos do
que os quase experts, quanto os experts apresenta-
ram OQ mais longos em seus acertos do que em
seus erros(16).
Outros estudos não confirmaram a hipótese do OQ
simultaneamente nos dois aspectos. Na situação de
recepção do voleibol(18), o OQ foi observado apenas
no grupo dos experts, mas diferenças entre acertos e
erros não foram reportadas. Adicionalmente, não
apenas a duração do OQ pode influenciar a qualida-
de da performance, mas também o seu início no
tempo. Em contexto de tênis de mesa(12), o grupo
menos habilidoso apresentou o início do OQ mais

tarde durante os erros do que durante os acertos,
enquanto os mais habilidosos não diferiram neste
aspecto. Por outro lado, a experiência dos mesatenis-
tas não afetou a duração do OQ.
No presente estudo, as bailarinas que tinham mais
de dez anos de experiência, apresentaram longos
períodos de OQ e pequenas oscilações corporais,
mas todos com baixa variabilidade, o que talvez
tenha ocultado a natureza compensatória entre dura-
ção da aquisição de informação visual relevante e
qualidade do controle postural; a utilização de um
grupo de bailarinas não tão experientes poderia ter
revelado tais expectativas.
Um aspecto que merece debate é a suficiência da
informação obtida durante o período de fixação do
olhar antes do início do giro. É sugerido que a variá-
vel OQ reflete um período ótimo de aquisição de
informação relevante para o controle de ação(16, 19, 20,

21), o que indica que a regra de quanto mais longa a
fixação, melhor a performance motora deve ser rela-
tivizada. As bailarinas deste estudo parecem ter fixa-
do o olhar à frente por tempo suficientemente longo
para gerar equilíbrio dinâmico necessário para o
sucesso da pirouette. Os valores de OQ foram consis-
tentemente altos para todas as tentativas, mostrando
a existência de uma fase inicial relativamente longa
de aquisição de informação relevante para a ação,
antes de seu início. É durante este período que os
parâmetros da ação estão sendo definidos(16), o que
requer, no caso da pirouette, informações sobre o
relacionamento do corpo com o ambiente para
garantir estabilidade na performance motora. A lite-
ratura revisada mostra claramente que a magnitude
do OQ é variável e bastante dependente das deman-
das do ambiente e da tarefa a ser realizada. O OQ de
jogadores de basquetebol foi de aproximadamente
970 ms nos acertos e 810 ms nos erros; de mesate-
nistas experientes e iniciantes foi igualmente de
aproximadamente 420 ms (na condição controle); e
de jogadores experientes de voleibol aproximada-
mente 430 ms.
É possível que as medidas escolhidas para a análise
da instabilidade postural tenham sido eficazes para
fazer a reconstrução da trajetória do movimento,
porém talvez não tenham fornecido informações
suficientes para representar apropriadamente a ins-
tabilidade. A habilidade pirouette é extremamente
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complexa, e é composta por inúmeros detalhes de
execução. É plausível que outros aspectos do giro
tenham provocado diferenças na oscilação, no entan-
to não puderam ser captados pelas variáveis adota-
das. De modo similar, o método utilizado foi limita-
do à análise temporal do comportamento do olhar;
informações sobre a localização das fixações pode-
riam ter melhor caracterizado a variável OQ, dispen-
sando o artifício de solicitar às bailarinas que fechas-
sem os olhos para dar início às tentativas da condi-
ção com olhos abertos.
Uma outra possibilidade de explicação para a ausên-
cia de correlações do OQ com a estabilidade postural
seria relacionada à complexidade da ação. Talvez
giros ainda mais complexos tornassem as bailarinas
ainda mais dependentes das longas fixações do olhar
à frente, desvendando a preponderância deste tipo
de variável (e.g., OQ) sobre a qualidade da perfor-
mance. Os profissionais do ballet garantem que
“marcar a cabeça”, mais do que qualquer outro
aspecto da execução, é a estratégia imprescindível
para o sucesso nesses tipos de movimentos. Novos
estudos com tarefas de giro ainda mais complexas
podem ajudar a esclarecer os efeitos de longos perío-
dos de aquisição de informação visual e outras infor-
mações sensoriais durante a performance habilidosa.
O “marcar a cabeça” foi observado nos resultados; as
participantes exibiram clara seqüência de durações:
no começo da ação, o início do giro do tronco se dá
primeiramente, seguido do início do giro da cabeça,
e por último o início do giro do olhar; no final da
ação, a seqüência se dá na seguinte ordem: término
do giro do olhar primeiramente, seguida do término
do giro da cabeça e encerrada com o término do giro
do tronco. Esta seqüência foi mantida durante os
giros, mesmo com o fator visão afetando as diferen-
ças tronco-cabeça na condição sem visão disponível.
A presença de uma seqüência muito bem definida de
início da orientação das partes do corpo também foi
observada em um estudo cujos resultados indicaram
que, numa tarefa de apontar, os olhos iniciaram seu
movimento primeiramente, seguido da cabeça, tron-
co e pés(8). Apesar da ordem distinta, estes resulta-
dos semelhantemente aos das bailarinas do presente
estudo, sugerem que a ordem de atuação dos mem-
bros parece ser um aspecto importantíssimo do pla-
nejamento e execução das ações.

Interessantemente, quando a visão foi removida, na
condição sem informação visual, os movimentos da
cabeça e do tronco mostram-se acoplados. Os dados
cinemáticos das tentativas mostram com clareza
peculiar como a cabeça está conectada com o olhar
em termos de controle, atrasando o máximo possível
o início de seu giro em relação ao tronco. Nestas cir-
cunstâncias, fica nítido que o olhar funciona como
uma “âncora” para o sistema de controle postural(12,

15, 16, 17), procurando manter-se o máximo de tempo
relativo estabilizado em uma localização à frente, e
fazendo seu giro o mais rápido possível.
A literatura revisada mostra completa concordância
com o efeito da retirada da informação visual sobre a
estabilidade postural(2, 6, 7), e um destes estudos(10)

mostra uma particularidade relacionada à experiên-
cia de executantes altamente treinados, como é o
caso das bailarinas deste estudo. Judocas foram
menos sensíveis à retirada da informação visual que
bailarinas; talvez esta seja uma especificidade da
modalidade, uma vez que judocas parecem relativa-
mente menos dependentes da visão, porque estão
em contato físico, agarrados aos seus oponentes
quase todo o tempo de luta, ao passo que bailarinas
não são requeridas em suas apresentações a atuarem
sem informação visual disponível; por outro lado, as
bailarinas são ensinadas a utilizar marcações espa-
ciais constantemente, como os dados sobre “marcar
a cabeça” indicam neste estudo, o que reforça a
dependência da visão.
A condição sem informação visual disponível tornou
as oscilações ântero-posteriores significativamente
mais elevadas que as oscilações médio-laterais. Uma
possível explicação para a ocorrência desse fato pode
ser a posição dos pés das bailarinas quando execu-
tam a pirouette en dehors de quinta posição. As cinco
posições dos pés no ballet clássico são en dehors, o
que significa “para fora”(13). Como ilustrado na
Figura 2, a quinta posição dos pés deve ser mantida
na direção médio-lateral durante todo o giro.
Distintamente, a posição “natural” dos nossos pés,
tende a reduzir a instabilidade no sentido ântero-
posterior das bailarinas. Desprovida de informação
visual, a percepção corporal das bailarinas durante o
giro foi provavelmente alterada, prejudicando a osci-
lação ântero-posterior, apesar dessa medida já ser
deteriorada pela exigência da modalidade, visto que
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todos os movimentos são executados en dehors.
Embora os dados não tenham indicado que maiores
durações de OQ tragam benefícios significativos para
a instabilidade corporal, a alta habilidade das bailari-
nas participantes revelou-se através das elevadas
durações do OQ e reduzidas taxas de oscilação nas
duas direções. 
A execução da pirouette pode ser entendida como con-
tendo a atividade de busca visual por alvos específi-
cos(14). É sugerido que o treinamento da antecipação
do movimento de retornar ao alvo pode compensar
retardos naturais do processamento da informação
visual. As bailarinas com aproximadamente uma
década de prática já atingiram um alto nível de auto-
matização do “marcar a cabeça”, conforme os presen-
tes resultados indicam, o que, presume-se, tenha
beneficiado o controle motor e também a percepção
do giro, possibilitando performances mais consisten-
tes. Bailarinas com este nível de experiência são capa-
zes de executar giros ainda mais complexos, como
variações das pirouettes: dupla pirouette, tripla pirouette,
e até os denominados tours (giros em geral, podendo
conter até 21 voltas em um só movimento). 
Conclui-se que, embora a forte associação entre OQ
e controle postural não tenha sido demonstrada, o
sucesso e a elevada qualidade da performance da
pirouette do ballet são altamente dependentes das
estratégias de aquisição de informação visual. A
seqüência de durações dos giros do tronco, cabeça e
olhar foi observada, confirmando a validade das
dicas sobre como “marcar a cabeça” fornecida por
profissionais do ballet. A condição sem informação
visual mostrou o acoplamento dos movimentos da
cabeça e do tronco, sinalizando a importância da
visão no controle de ações complexas como os giros.
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RESUMO
A independência efetora (capacidade de executar uma tarefa
com diferentes efetores) foi investigada com foco na transferên-
cia bilateral de aprendizagem. Especificamente, foi investigada
a hipótese de que a prática com a mão esquerda em destríma-
nos levasse a aprendizagem independente de efetor seguida de
aprendizagem dependente de efetor, de forma similar à caracte-
rizada na prática com a mão direita. Dezoito participantes adul-
tos (idade média 25.6 ± 2.9 anos) realizaram vinte tentativas
divididas em dois dias numa tarefa de destreza manual fina
(inserção de pinos – Grooved Pegboard Test), inserindo 25 pinos
por tentativa. Foram realizados um pré-teste, um teste de
retenção intermediário após cinco tentativas e um teste de
retenção final após o término da prática. Os resultados corro-
boraram a hipótese: o desempenho da mão esquerda melhorou
do pré-teste ao teste intermediário, e deste para o teste final,
enquanto o desempenho da mão direita apresentou melhora
apenas do pré-teste para o teste intermediário. O padrão de
independência efetora seguida de especificidade com relação ao
efetor utilizado foi similar ao relatado na prática com a mão
direita em destrímanos. Sugere-se, portanto, uma reconsidera-
ção da independência absoluta de efetor ao longo da prática.

Palavras-chave: independência efetora, transferência bilateral,
prática, aprendizagem motora

ABSTRACT
Effector independence and moderate practice 
with the left hand in right-handers

The effector independence (ability to perform a task using different
effectors) was investigated focusing the bilateral transfer of learning.
Specifically, we investigated the hypothesis that practice using the left
hand in right-handers would lead to effector independent learning fol-
lowed by effector dependent learning, as addressed in the findings with
practice using the right hand. Eighteen adults (mean age 25.6 ± 2.9
years) performed twenty trials in a fine hand dexterity task (pin inser-
tion) over two days (Grooved Pegboard Test), inserting 25 pins per
trial. The design consisted of a pre-test, an intermediate retention test
after five trials, and a final retention test after the completion of the
practice. The results supported the hypothesis: performance of the left
hand improved from the pre-test to the intermediate retention test, and
from the latter to the final retention test, while the performance of the
right hand improved only from the pre-test to the intermediate reten-
tion test. The pattern of effector independence followed by specificity
regarding the effector was similar to the one found over practice with
the right hand in right-handers. This suggests a reconsideration of an
absolute effector independence throughout practice.

Key- words: effector independence, bilateral transfer, practice, motor
learning
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INTRODUÇÃO
A transferência de aprendizagem pode ser definida
como o ganho na capacidade de desempenho em
uma tarefa como resultado da prática ou experiência
em outra tarefa(23). Recentemente, o foco em estu-
dos de transferência de aprendizagem tem se voltado
à transferência de efetor, situação na qual a capacida-
de de desempenho com um efetor específico varia
em função da prática da mesma tarefa com outro
efetor. Mais especificamente, o aprendizado é consi-
derado dependente de efetor na medida em que a
aprendizagem com um conjunto de músculos não é
genérica em relação a outros conjuntos(18) e indepen-
dente de efetor quando a transferência para outros
grupos musculares acontece. Podemos imaginar uma
situação onde a independência efetora é mais evi-
dente ao escrever: é possível utilizar ambas as mãos
ou mesmo os pés para manusear o instrumento de
escrita, e apesar das diferenças na execução com os
diversos efetores ainda é possível reconhecer um
padrão distinto de letras e palavras.
Além de implicações práticas, como no delineamen-
to de programas de intervenção em que haja apren-
dizagem de habilidades motoras, há implicações teó-
ricas na transferência, tanto em geral como na trans-
ferência específica de efetor. Diversas proposições
teóricas correntes têm como uma de suas predições
certa independência efetora. A aquisição de uma
representação mental de uma classe de habilidade
em um nível relativamente abstracto é uma das pro-
posições da Teoria de Esquema(24), que permitiria a
execução dos movimentos dessa classe de acordo
com as demandas ambientais.
A hipótese que o aprendizado é representado por
uma regra abstracta – descrita em termos de equa-
ções de movimento para um determinado nível de
descrição – que governa como estados coordenativos
se apresentam e evoluem em função de diferentes
tipos de restrições é formulada pelos defensores da
dinâmica da coordenação (coordination dynamics)(11, 25).
Para os autores, as mudanças na dinâmica intrínseca
relativas ao aprendizado seriam transferíveis para
diferentes efetores, desde que respeitadas as diferen-
ças biomecânicas e anatómicas entre membros, pois
toda essa dinâmica, responsável pela emergência dos
padrões de coordenação, seria alterada no processo.
Predições em que a representação da acção possui

características abstractas, relativamente independen-
tes da execução do movimento, também fazem parte
de outras proposições teóricas(12, 15, 22). Contudo,
apesar do grande suporte empírico à hipótese de
certa independência efetora, há duvidas quanto aos
limites desta independência(8).
Uma forma específica de investigar a independência
de efetor é através da transferência bilateral de
aprendizagem, definida como a transferência da
aprendizagem da execução de um movimento com
um membro para o membro no lado oposto(21).
Diversos estudos apontam transferência positiva
entre membros para diversas tarefas, desde as pes-
quisas iniciais utilizando escrita espelhada(4) e rotor
de perseguição(1) até as mais recentes, com tarefas
de tempo de reacção seriado(7), aprendizagem de
padrões rítmicos multiarticulares(3) e tarefas sincro-
nizatórias de diferentes complexidades(27).
Embora pouco se questione actualmente a ocorrên-
cia de transferência em alguma medida para o mem-
bro oposto, assim como na investigação sobre inde-
pendência efetora, estudos recentes sugerem um
componente específico para o membro utilizado na
prática(30, 31).
Além disso, outros autores sugerem uma seqüência
em que ganhos iniciais, independentes de efetor, dão
lugar a um aprendizado específico ao efetor utilizado
após um período mais prolongado de prática. Esse
padrão foi apontado inicialmente por Bapi, Doya e
Harner(2) na transferência entre diferentes grupos
musculares, não contralaterais. Os autores investiga-
ram o aprendizado de uma sequência composta por
apertos sucessivos de teclas com os dedos, em res-
posta a estímulos visuais. A transferência para con-
dições nas quais havia rotação de 90 graus na posi-
ção dos dedos, do estímulo visual ou de ambos foi
investigada no estágio inicial, intermediário e avan-
çado de prática. Os resultados apontaram para uma
dependência efetora no estágio avançado de prática e
corroboraram, segundo os autores, a existência de
uma representação específica para efetor adquirida
de forma relativamente lenta.
Nos estudos cujo foco é a transferência para o mem-
bro contralateral, com utilização de testes nos está-
gios intermediários da prática, o padrão de ganhos
independentes de efetor seguidos de ganhos depen-
dentes de efetor também tem sido relatado. Park e
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Shea(19) investigaram a transferência para o membro
contralateral e para o grupo muscular antagonista
em relação ao utilizado na prática numa tarefa de
produção de um padrão ondulatório de força, após 1
dia (200 tentativas) e 4 dias (800 tentativas) de prá-
tica. O desempenho em ambos os testes de transfe-
rência não foi melhor após 4 dias de prática do que
apenas após 1 dia, apesar de ter havido uma melhora
significativa no teste de retenção. Park e Shea(20)

abordaram novamente o problema utilizando uma
tarefa com estrutura relativamente mais complexa, a
aprendizagem de movimentos utilizando uma ala-
vanca em direcção a uma sequência determinada de
alvos. O desempenho do membro contralateral
(teste de transferência) foi similar ao do membro
empregado na aprendizagem (teste de retenção)
após 1 dia de prática (experimentos 1 e 2). Contudo,
o desempenho no teste de transferência foi inferior
ao desempenho no teste de retenção após 4 dias de
prática (experimento 2). Para os autores, isto sugere
que o processo que leva à consolidação da execução
da resposta leva também à utilização de informação
específica em relação ao membro utilizado, o que
explicaria a degradação do desempenho na realização
da tarefa com o membro contralateral.
Vangheluwe, Suy, Wenderoth e Swinnen(28) obtive-
ram resultados que apontam na mesma direção, ao
investigar a aquisição de um padrão de coordenação
bimanual. Ainda que neste tipo de tarefa um dos
membros não esteja em repouso enquanto o outro
pratica, e desse modo o estudo não possa ser consi-
derado estritamente de transferência bilateral, é rele-
vante notar a semelhança dos resultados obtidos. Os
autores investigaram a aquisição de um padrão em
que um dos braços se movia em uma frequência
duas vezes mais rápida que o outro (2 para 1), sendo
que para um dos grupos o braço mais rápido era o
direito e para o outro o esquerdo. Após um período
de prática (160 tentativas em 4 dias), os participan-
tes foram solicitados a executar o padrão inverso (1
para 2) em relação ao padrão anteriormente realiza-
do, isto é, com o braço anteriormente mais lento
agora mais rápido, por mais 4 dias. Apesar da
melhora do pré-teste para um teste intermediário na
configuração praticada (2 para 1), o desempenho
piorou no mesmo período para a configuração não
praticada (1 para 2). Além disso, a melhora do

desempenho do teste intermediário para o pós-teste,
que utilizou uma configuração contrária à inicial,
teve influência negativa no padrão aprendido ante-
riormente, de modo que o erro no pós-teste para
essa configuração foi superior ao do teste interme-
diário. Para os autores, os resultados não apoiam
pontos de vista correntes que enfatizam a indepen-
dência efetora, e sugerem a necessidade de conside-
rar que a representação dos movimentos na memória
inclui tanto aspectos abstractos, transferíveis a
outros efetores, quanto aspectos específicos e não
transferíveis.
Estudos investigando a transferência bilateral de
aprendizagem ao longo da prática têm sido realiza-
dos, na maior parte dos casos, com a mão preferida.
Para a maior parte da população, a preferência
manual em diversas tarefas é pelo lado direito. Para
a população manualmente destra, evidências obtidas
com técnicas de visualização da actividade cerebral
associam algumas áreas (especialmente no hemisfé-
rio cerebral esquerdo) previamente relacionadas ao
controle de movimentos tanto com o lado preferido
quanto com o lado não preferido como responsáveis
também pela aprendizagem de sequências de movi-
mentos com ambas as mãos(5). Assim, é possível
presumir que caso a aprendizagem envolva substra-
tos neurais de forma similar para movimentos utili-
zando tanto a mão esquerda como a direita, um
padrão similar de independência seguida de depen-
dência de efetor será observado também na utiliza-
ção da mão não preferida. 
Karni et al.(9, 10) e Korman, Raz, Flash e Karni(13) são
dos poucos estudos que investigam a independência
de efetor na prática com a mão não-preferida. Estes
estudos investigaram a aquisição de uma sequência
de toques entre dedos em um período de prática
relativamente longo: cinco sessões de prática ao
longo de aproximadamente duas semanas(13) ou dez
sessões de prática ao longo de três semanas(9, 10). A
melhora dos participantes após a prática em uma
sequência de toques entre os dedos não trouxe
aumento no desempenho nem em uma sequência
similar executada com a mão utilizada na prática,
nem na mesma sequência quando realizada com a
mão contralateral(9, 10). Num padrão similar ao
observado na utilização da mão direita em destros,
os ganhos da primeira sessão de prática, realizada
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com a mão esquerda, se transferiram quase comple-
tamente para a mão direita; contudo, o mesmo não
ocorreu após quatro outras sessões de prática(13).
Embora, no seu conjunto, os resultados dos estudos
de Karni et al.(9, 10) e Korman et al.(13) apontem para
um padrão de independência seguido de dependên-
cia de efetor para a prática realizada com a mão não
preferida por destros, apenas o estudo de Korman et
al.(13) utilizou testes de transferência para a mão
contralateral em estágios intermediários da prática.
Além disso, a sequência de ganhos independentes
seguidos de ganhos dependentes nesses estudos foi
observada ao longo da prática realizada ao longo de
uma escala de tempo relativamente longa, enquanto
a mesma seqüência de ganhos foi observada após
alguns dias quando a prática foi realizada com a mão
direita em destros(19, 20). A questão que se coloca é: a
sequência de independência/dependência de efetor
na prática com a mão esquerda, em destros, pode ser
observada em uma escala de tempo similar à da prá-
tica com a mão direita?
Com o objectivo de preencher esta lacuna, o presen-
te estudo visa investigar a transferência bilateral
(intermanual) de aprendizagem da prática realizada
com a mão não preferida em participantes manual-
mente destros, com a utilização de testes de transfe-
rência para a mão contralateral nos estágios inicial e
intermediário da prática. Considerando também o
padrão relativamente robusto da sequência de
ganhos independentes seguidos de ganhos depen-
dentes de efetor, é razoável supor que um padrão
similar possa ser observado e surja após poucos dias
de prática, como em outros estudos relatados cuja
prática foi realizada com a mão preferida.

MATERIAL E MÉTODOS
Participantes
Participaram do estudo 18 voluntários adultos, com
idade média de 25,6 (± 2,9) anos, sendo 9 partici-
pantes do sexo masculino e 9 do sexo feminino. O
Inventário de Edimburgo foi utilizado para determi-
nação da preferência manual(17). Os participantes
possuíam forte preferência pela mão direita, e não
apresentavam transtornos motores evidentes.
Ademais, possuíam visão normal ou corrigida para
normal e não possuíam experiência na tarefa. O con-
sentimento informado foi obtido antes do início da

participação. Os participantes foram tratados de
acordo com a Declaração de Helsinquia.

Instrumento
Foi utilizado como instrumento o Grooved Pegboard
Test (Lafayette Instrument Company, modelo nº 32025).
O Grooved Pegboard é um teste de destreza manual
composto por uma superfície com 25 orifícios, cada
um possuindo uma reentrância posicionada em dife-
rentes direcções, e uma superfície côncava onde são
colocados pinos. Os pinos também possuem uma
reentrância, que deve coincidir espacialmente com a
do orifício para que haja encaixe. O objectivo da tare-
fa era preencher os 25 orifícios no menor tempo pos-
sível, segurando e inserindo apenas um pino por vez.
O tempo para realização da tarefa foi utilizado como
medida de desempenho, sendo mensurado com um
cronómetro digital, arredondado para o 0,1 s mais
próximo, registado e fornecido como conhecimento
de resultado aos participantes em todas as tentativas
de prática. Todavia, esta informação não foi fornecida
aos participantes após a realização dos testes.

Delineamento e procedimentos experimentais
As etapas do experimento foram realizadas na
mesma ordem para todos os participantes. Após a
explicação da tarefa foi feito um procedimento de
familiarização, com a mão não preferida (E) e em
seguida com a mão preferida (D). Na familiarização
o participante preenchia a primeira linha do
Pegboard, ou seja, os primeiros cinco pinos da linha
mais distante. Em seguida foi realizado o pré-teste
(PT), no qual o participante deveria preencher todos
os 25 orifícios do Pegboard. Após o pré-teste, o parti-
cipante iniciou a prática. Todas as tentativas de práti-
ca foram realizadas com a mão não preferida (E).
Foram realizadas cinco tentativas no primeiro dia de
prática, com a inserção dos 25 pinos em cada uma
delas. Após as tentativas, foi dado um intervalo não
activo de cinco minutos e foi realizado o primeiro
teste de retenção (RT1). Após o teste de retenção, o
sujeito praticou a tarefa por mais cinco tentativas.
No segundo período de colecta, dois dias depois do
primeiro, o participante realizou novamente a fami-
liarização da tarefa, seguida de uma nova sessão de
prática, com a execução de dez tentativas. Depois de
um intervalo inactivo de cinco minutos, o participan-
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te realizou o segundo teste de retenção (RT2). Em
função dos objectivos do estudo, todos os testes (PT,
RT1 e RT2) foram realizados com ambas as mãos,
sempre iniciando pela mão não preferida (E). Em
todas as etapas do experimento, quando a tarefa foi
executada com a mão esquerda os pinos deveriam
ser inseridos da direita para a esquerda, iniciando
pela linha mais distante do participante até a mais
próxima. Na utilização da mão preferida (D), o parti-
cipante deveria iniciar a linha pelo lado esquerdo.

Medidas e Análise
A variável dependente do estudo foi o tempo, medido
em segundos. Considerou-se, na análise, apenas os
resultados obtidos nas tentativas referentes aos testes
(PT, RT1 e RT2). De primeiro, estes dados foram sub-
metidos a uma análise estatística exploratória (análise
descritiva, checagem de outliers, testes de normalidade
de distribuição e de homogeneidade de variâncias). Os
dados foram ajustados relativamente às observações
definidas como outliers extremos. Pelo fato de não ter
havido violações de normalidade de distribuição dos
dados e heterogeneidade de variâncias, os dados refe-
rentes aos testes foram submetidos a análises de variân-
cia a dois factores (lado utilizado x prática) com medi-
das repetidas no segundo factor. Na localização das dife-
renças, o teste post-hoc de Bonferroni foi utilizado.

RESULTADOS
O desempenho nas diferentes fases do experimento
é apresentado na Figura 1. É possível observar uma
tendência geral de queda no tempo necessário para
realizar a tarefa ao longo das tentativas de prática.
Também é possível observar a diminuição das dife-
renças entre o desempenho na realização da tarefa
com a mão esquerda, empregada na prática, e a mão
direita, não empregada. 
Detectou-se efeito nos factores principais “lado utili-
zado” [F(1, 32) = 6.80, p<0.05], “prática” [F(2, 64)
= 53.16, p<0.001] e na interacção entre ambos os
factores [F(2, 64) = 6.47, p<0.05]. Testes post-hoc
localizaram as diferenças na execução com a mão
não preferida ao longo da prática em todos os testes:
o desempenho foi melhor em RT1/E e em RT2/E,
em comparação a PT/E (p<0.001 para ambas as
comparações); ainda, em RT2/E o desempenho foi
superior a RT1/E (p<0.05). Para a mão preferida,
porém, as melhoras relacionadas à prática se restrin-
giram ao período inicial: em RT1/D e RT2/D os
desempenhos foram superiores quando confrontados
com PT/D (p<0.007 e p<0.001 respectivamente).
Foram localizadas, ainda, diferenças no desempenho
entre a utilização da mão preferida e da mão não
preferida no teste inicial (PT/E inferior a PT/D,
p<0.001). Entretanto, o desempenho de ambas as
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Figura 1. Média e desvio
padrão do desempenho
por tentativa/teste.
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mãos ao executar a tarefa não foi diferente (p>0.05)
entre si após o pré-teste.

DISCUSSÃO
O padrão de ganhos iniciais independentes de efetor
– observado na melhora de ambas as mãos de PT
para RT1 – dando lugar a ganhos dependentes de
efetor – observados na melhora do desempenho ape-
nas para a mão não preferida de RT1 para RT2 – é
similar aos apontados por outros autores(19, 20, 28), a
despeito da utilização da mão não preferida. Embora
nem sempre as assimetrias de preferência se relacio-
nem às assimetrias de desempenho(29), a mão não
preferida iniciou a prática com desempenho inferior
à mão preferida. Entretanto, houve uma dissipação
das diferenças iniciais de desempenho entre as
mãos, que pode ser relacionada à evolução para a
mão não preferida e à interrupção na melhora do
desempenho para a mão preferida, sugerindo que os
ganhos após RT2 teriam como característica a
dependência efetora. A melhora observada de PT
para RT1 na utilização de ambas as mãos também
sugere que os ganhos iniciais com a mão não preferi-
da apresentam certo grau de transferência para a
mão preferida, ainda que não haja envolvimento dela
na prática – tal qual observado no estudo de Korman
et al.(13). Assim, é possível argumentar que a
sequência de ganhos independentes seguidos de
ganhos dependentes de efetor na utilização da mão
não preferida é similar, inclusive quanto à escala de
tempo do seu aparecimento, à observada na utiliza-
ção da mão preferida em indivíduos manualmente
destros.
Em conjunto, os resultados dos diversos estudos até
agora realizados não parecem contradizer a ocorrên-
cia de transferência bilateral, ou mesmo a transfe-
rência entre diversos grupos musculares efetores
reportada anteriormente(12, 32). Há, todavia, claras
dúvidas quanto aos limites da transferência, particu-
larmente após a progressão da prática, já manifesta-
das por Jordan(8). Nesse sentido, a prática com a
mão não preferida parece apresentar características
similares à prática com a mão preferida, tanto no
presente estudo como nos realizados por Karni et
al.(9, 10) e Korman et al.(13).
Diversos modelos têm sido propostos com o objecti-
vo de explicar a progressão de ganhos não específi-

cos para ganhos específicos. A partir da associação
entre dados comportamentais e de ressonância fun-
cional magnética, Karni et al.(10) sugerem uma pro-
gressão de fases distintas de aprendizagem. A pri-
meira fase se constitui de um aprendizado “rápido”
inicial, que desencadeia processos neurais que conti-
nuam a evoluir por muitas horas após a exposição
inicial e formam a base para a consolidação das
experiências. A esse período se seguiria uma fase
“lenta”, de ganhos específicos para o efetor utiliza-
do, na qual há modificações na representação da
sequência em substratos neurais críticos para a pro-
ficiência motora (como o córtex motor primário).
Hirosaka et al.(6) propõem um modelo de redes neu-
rais paralelas para explicar algumas características da
aprendizagem de sequências, entre elas a progressão
de independência/dependência efetora. Os autores
sugerem a existência de dois mecanismos operando
em paralelo: um de sequência espacial e outro de
sequência motora. Inicialmente, o processo de
sequência espacial é responsável pelas conexões
entre os mecanismos de cada acção individual,
adquirindo a sequência de maneira rápida e flexível
com base na atenção e memória de trabalho. O pro-
cesso é denominado espacial por codificar a sequên-
cia em coordenadas visuais, transferíveis para dife-
rentes efetores. Contudo, a informação adquirida no
processo é normalmente temporária. O processo de
sequência motora, por sua vez, adquire a sequência
de forma mais lenta e contínua com a prática de
longa duração. A informação adquirida é praticamen-
te permanente, porém específica ao efetor utilizado
na prática por ser codificada em coordenadas moto-
ras. Os autores sugerem ainda as áreas neurais res-
ponsáveis por cada um dos processos, porém a des-
crição dos mesmos foge ao escopo deste estudo.
Outros modelos foram também propostos para ten-
tar explicar as características da transferência bilate-
ral em tarefas com diferentes níveis de
complexidade(27) e a seqüência de independência
seguida de dependência efetora(28). Em comum com
os modelos descritos acima, os autores destes mode-
los também sugerem a existência de um nível de
codificação independente de efetor e outro depen-
dente de efetor na aprendizagem de habilidades
motoras. A proposição de apenas dois mecanismos é
possivelmente uma simplificação, como sugerem
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Karni et al.(10), para fornecer uma estrutura concei-
tual para a descrição e a compreensão dos dados da
aprendizagem de habilidades motoras. Diversos pro-
cessos podem estar simultaneamente activos,
mesmo na aprendizagem de relativo curto prazo(26),
e tais processos podem ocorrer em uma escala de
tempo compatível com a abrangida neste estudo.
Não obstante, a convergência dos diversos modelos
incita a uma reconsideração de teorias correntes de
aprendizagem motora, em que um único nível de
representação, independente de efetor, é o único res-
ponsável por todos os aspectos da execução do
movimento(28).
Em síntese, estudos com diferentes tarefas e meto-
dologias distinguem ganhos iniciais (independentes
de efetor) de ganhos posteriores (dependentes de
efetor) na aprendizagem de habilidades motoras. Na
transferência bilateral de aprendizagem, observa-se
um padrão similar na relação entre o desempenho
do membro utilizado na prática e o do membro con-
tralateral. Os resultados do presente estudo mos-
tram que o padrão é semelhante quando a prática é
realizada com a mão não preferida (esquerda) de
indivíduos destros. Modelos com mais de um nível
de representação parecem ser necessários para expli-
car a progressão da transferência entre diferentes
efetores, o que sugere a necessidade da reconsidera-
ção de modelos conceituais com um único nível de
codificação, de representação unicamente abstracta e
independente de efetor.
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RESUMO
Estimar a força dos músculos do ombro e compreender o quan-
to cada músculo contribui para produção do torque em deter-
minado movimento articular torna-se indispensável para a
compreensão do movimento humano, bem como para o plane-
jamento da reabilitação de pacientes com disfunções no ombro.
Neste sentido, o presente estudo tem como principal objetivo
estimar a força muscular e analisar a contribuição dos múscu-
los Infra-espinhoso, Redondo Menor, Supra-espinhoso,
Deltóide Posterior e Deltóide Médio no torque de rotação
externa dinâmico do ombro no plano transverso. Para isso, um
modelo de otimização gerado no software MATLAB‚ 7.0
(MathWork Inc, Massachusetts – USA), capaz de estimar a pro-
dução de força e torque de cada um dos músculos rotadores
externos do ombro foi utilizado.Os músculos Infra-espinhoso e
Redondo Menor apresentaram um pico de torque de 22Nm em
20º e 6Nm em 28º, respectivamente, quando o ombro encon-
trava-se em rotação interna. A magnitude máxima de força
alcançada por estes músculos foi de 996N para o
Infraespinhoso e 306N para o Redondo Menor. Os músculos
Supra-espinhoso, Deltóide Posterior e Deltóide Médio pratica-
mente não produziram torque e obtiveram magnitudes peque-
nas de força. Estes resultados apontam que os músculos Infra-
espinhoso e Redondo Menor são preferencialmente recrutados
para o gesto de rotação externa do ombro. 

Palavras-chave: ombro, torque muscular, força muscular e mode-
lo de otimização.

ABSTRACT
Model for force and moment prediction of 
shoulder external rotation muscles in the transverse plane

Estimating shoulder muscle forces and understanding the contribution
of each muscle to the torque generated during joint movement is indis-
pensable for the knowledge of the human movement, as well as, for the
rehabilitation planning of patients with shoulder dysfunction. For this
reason, the goal of the present study is to estimate the muscle force and
to analyze the contribution of the following muscles: Infraspinatus,
Teres Minor, Supraspinatus, Deltoideus Posterior and Deltoideus
Medialis during dynamic external rotation of the shoulder in the trans-
verse plane. So, an optimization model structured in the software
MATLAB 7.0 (MathWork Inc., Massachusetts - the USA) was used to
estimate the force and moment production of each the shoulder external
rotators muscles. The muscles Infraspinatus and Teres Minor reached
the following peak moment, respectively: 22 Nm (20º of internal rota-
tion) and 6 Nm (28º of internal rotation). The force magnitudes
reached by these muscles were 996 N for the Infraspinatus and 306 N
for the Teres Minor, both at 31° of internal rotation. The muscles
Supraspinatus, Deltoideus Posterior and Deltoideus Medialis presented
low magnitudes for external rotation moment and force. These results
suggested Infraspitatus and Teres Minor muscles are preferentially
recruited during external rotation of the shoulder. 

Key-words: shoulder, moment, muscle force and optimization model
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INTRODUÇÃO
O ombro é a mais móvel articulação do corpo huma-
no, possui três graus de liberdade, o que permite
orientar o membro superior em relação aos três pla-
nos no espaço(27). Observa-se somente um pequeno
grau de estabilidade oferecido pelas estruturas
ósseas e, por conseqüência disto, a estabilidade do
ombro é consideravelmente dependente dos tecidos
moles(32, 50). Dentre estes tecidos, os músculo são
considerados os principais estabilizadores(24, 44). 
O torque do músculo determina sua capacidade de
mover uma articulação, é definido como o produto
entre força muscular e distância perpendicular (d ).
Músculos com maiores d geram mais torque quan-
do é produzida uma mesma força. Assim, a d
representa a vantagem mecânica do músculo sobre a
articulação(14, 24, 37, 45, 48).
As forças internas que agem sobre o corpo humano
são: forças musculares, articulares e ligamentares(2).
As forças internas podem ser determinadas direta-
mente por meio de implantação de transdutores de
forças ou por meio de modelos biomecânicos. Estes
modelos consistem de algoritmos que processam
informações iniciais (dados de entrada) utilizando
critérios mecânicos e/ou fisiológicos para obtenção
de forças (dados de saída).  Medidas de antropome-
tria, cinemetria e dinamometria são usualmente uti-
lizadas como dados de entrada(51).
Outros estudos já foram realizados visando mensu-
rar a produção de força e torque dos músculos do
ombro(2, 8, 24, 28, 34). Favre et al.(15) desenvolveram um
algoritmo para estimar a força muscular a partir de
um modelo biomecânico tridimensional . Da mesma
forma, Hughes e An(24) e Karlsson e Peterson(28)

também investigaram a força muscular utilizando
um modelo biomecânico tridimensional. Uma outra
forma de operar com modelos biomecânicos, é atra-
vés do uso do sinal eletromiográfico em associação
com dados de torque isocinético para identificar
padrões de ativação de força muscular durante a
rotação interna (RI) e rotação externa (RE) do
ombro(8). Modelos probabilísticos, os quais calculam
a distribuição das forças entre os músculos a partir
de dados de entrada, também são utilizados para
investigar a produção de força máxima dos músculos
rotadores externos do ombro(34). Entretanto, não
foram localizados na literatura trabalhos que apre-

sentem a força e o torque muscular de cada rotador
externo ao longo da amplitude de movimento
(ADM) durante o movimento dinâmico.
Assim, por existir uma carência de estudos investi-
gando força e torque muscular durante atividade dinâ-
mica, o presente estudo tem como principal objetivo
estimar a força e o torque muscular e analisar a con-
tribuição dos músculos Infra-espinhoso (IE), Redondo
Menor (Rm), Supra-espinhoso (SE), Deltóide
Posterior (DP) e Deltóide Médio (DM) para o torque
de RE dinâmico do ombro no plano transverso. 

MATERIAIS E MÉTODOS
Para a realização deste trabalho, foram utilizados
dados referentes ao torque de RE do ombro no plano
transverso, coletados em um dinamômetro isocinéti-
co da marca Cybex, modelo Norm (Dataq
Instruments, Inc. Ohio – EUA). Foi utilizado junto
ao dinamômetro um eletrogoniômetro da marca
Biomectrics Ltd (Cwmfelinfach, Reino Unido, modelo
XM 180) com o objetivo de registrar a posição arti-
cular em função do tempo, com uma taxa de amos-
tragem que permite melhor definição espacial do
que a fornecida pelo dinamômetro. Ambos os apare-
lhos, estavam conectados a um microcomputador
Pentium III 650 MHz através de um conversor analó-
gico-digital da marca Computer Boards (modelo CIO-
DAS 16, 16 bits) a uma taxa de aquisição de 2000
Hz, sendo assim, a aquisição dos dados foi realizada
de maneira simultânea, dentro de uma mesma base
temporal, não necessitando de sincronismo. Foram
utilizados para tratamento dos dados o software
SAD32 (Sistema de Aquisição de Dados, desenvolvi-
do pelo Laboratório de Medições Mecânicas da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul) e o soft-
ware MATLAB 7.0 ® (MathWork Inc, Massachusetts
– USA). Os sinais de torque e ângulo foram tratados
com um filtro digital, Butterworth, passa baixa,
ordem 3 com freqüência de corte de 3Hz, para os
dados de ângulo, e 10Hz, para dados de torque.
A população do estudo foi jovens universitários de
Porto Alegre, os quais foram convidados diretamente
pelos pesquisadores, ao acaso, para participarem do
estudo. A amostra foi constituída de 8 indivíduos
voluntários do sexo masculino, todos não eram atletas
mas praticantes de atividade física regular (2 ou 3
vezes por semana), apresentavam idade entre 19 e 25
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anos, massa corporal média de 70 kg (± 6 kg) e altura
média de 170 cm (± 10 cm). O ombro avaliado foi o
direito (dominante), sendo que os indivíduos seriam
excluídos do estudo se fossem sedentários ou atletas
ou se apresentassem qualquer anormalidade ou histó-
rico de lesão no ombro avaliado. Todos os indivíduos
que participaram dessa pesquisa concordaram por livre
arbítrio e assinaram o Termo de Consentimento Livre
e Esclarecido, aprovado pelo comitê de Ética da
Universidade onde foi realizado o estudo.
Os procedimentos de coleta constituíram-se de cinco
fases: preparação, posicionamento, calibração, fami-
liarização com o teste e teste. Durante a fase de pre-
paração, os indivíduos realizaram aquecimentos e
alongamentos dos membros superiores. Após, os
indivíduos foram posicionados no dinamômetro iso-
cinético: em ortostase, com o membro superior
direito em posição neutra (junto ao tronco) e coto-
velo em flexão de 90 graus. Esta posição foi escolhi-
da por ser a mais usual para reforço dos músculos
do manguito rotador na reabilitação do ombro.
Durante a familiarização, os indivíduos realizaram
três repetições de contracções concêntricas submáxi-
mas de RE e RI. Durante o teste cada participante
realizou cinco repetições de contracções concêntricas
máximas de RE e RI sem intervalo, em uma veloci-
dade angular de 60º/s. Após a filtragem dos sinais,
foram feitas as médias das cinco repetições. 
Os valores de d e área de secção transversa fisioló-
gica (ASTF) adotados no modelo foram àqueles
apresentados por Kuechle et al.(33), conforme mostra
a Tabela 1. A faixa etária do estudo de Kuechle et
al.(33), o qual foi realizado em cadáveres, varia de 38
a 80 anos diferindo da faixa etária do presente estu-
do, entretanto, provavelmente devido à dificuldade
de realizar estudos com medições diretas, não foi
encontrado na literatura outro estudo que apresen-
tasse tais dados com amostra mais semelhante a do
presente estudo. Além disso, acredita-se que os valo-
res de d , visto que em ambas amostras os indiví-
duos não estavam mais em fase de crescimento, a
idade não acarrete em grandes diferenças nesta
medida, visto que é uma característica mecânica.
Relativamente à ASTF, as alterações provenientes da
idade ocorrerão em todos os músculos estudados,
diminuindo assim a influência que tais fatores pode-
riam apresentar para o estudo.

A tensão específica (σ) ou tensão muscular máxima é
uma constante, utilizada para estabelecer os limites
de força máxima que o músculo é capaz de produ-
zir(5, 6, 28, 43, 53), expressando a capacidade de produção
de força muscular por unidade de área. O valor de s
adotado neste trabalho foi de 70N/cm2 (53). 
Baseado no algoritmo desenvolvido por Favre et
al.(15), o modelo assume que o torque mensurado
pelo dinamómetro isocinético é resultado do soma-
tório dos torques produzidos pelos músculos rotado-
res externos (Equação 1). Em um primeiro momen-
to, o modelo busca equilibrar esta equação com os
motores primários, posteriormente, o modelo inclui
os motores secundários. 
Para determinação dos músculos motores primários
e secundários, inicialmente o modelo calcula o tor-
que potencial de cada músculo. Torque potencial é
produto da d pela força potencial. Força potencial é
produto da ASTF do músculo pela constante de ten-
são muscular máxima(15, 37). Assim, é possível calcu-
lar a força máxima que o músculo, teoricamente,
pode produzir e consequentemente, o torque máxi-
mo que ele é capaz de gerar em cada ângulo da
ADM. Feito isso, a média entre os picos de torques
potenciais de cada um dos músculos é calculada e
multiplicada por um fator limiar de 0,7(15). Este
valor calculado servirá como factor limiar para deter-
minação dos motores primários e secundários. Desta
forma, os músculos que apresentarem um valor de
torque potencial médio acima do valor calculado
serão considerados motores primários, caso contrá-
rio, serão motores secundários.
O torque de RE mensurado pelo dinamômetro isoci-
nético é resultado do somatório dos torques produ-
zidos pelos músculos rotadores externos, conforme
Equação (1):

(1)

i = 1, 2, 3,... nésimo músculo rotador externo;
TM = torque mensurado no dinamómetro;
Tmusc = torque do músculo rotador externo;

Assumindo que a força muscular máxima é o produ-
to entre ASTF e σ (37), um músculo (u) de maior
ASTF foi escolhido e a força muscular deste músculo
foi calculada, através da Equação (2):

Força e torque muscular na rotação externa do ombro

TM = ΣTmusci
i=1

n
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(2)

Fu = força do músculo (u);
σ = tensão específica;
ASTFu = área de secção transversa fisiológica do
músculo (u);

O músculo (u) também foi considerado como refe-
rência para normalização das ASTF através da deter-
minação de um quociente (Qi), a exemplo do algorit-
mo proposto por Favre et al. (15), tal procedimento
foi adotado somente com o intuito de deixar o pro-
cessamento dos dados mais rápido. Tal cálculo é
expresso pela Equação (3):

(3)

i = 1, 2, ... nésimo músculo rotador externo;
Qi = quociente do músculo i;
ASTFi = área de secção transversa fisiológica do
músculo i;

Visto que o torque muscular é o produto da força
muscular pela d (12, 24, 37, 45), após a determinação
de Qi e Fu a soma dos torques musculares produzi-
dos pelos motores primários pode ser estimada por
meio da Equação (4). Assim, as variações da magni-
tude dos torques musculares (Tmusc) são obtidas
pelas variações de Fu. A variação de Fu pode ser feita
com diferentes magnitudes de intervalo, sendo esta
magnitude denominada de incremento (Ä). O mode-
lo realiza variações do Ä de 0 a 85% visto que, os
músculos não são capazes de produzir uma tensão
máxima por unidade de área(52). Segundo Edman et
al.(13), durante a contração voluntária máxima, a ati-
vação muscular quase nunca é verdadeiramente
máxima. Neste modelo, o Ä adotado foi de 1%.
Portanto, o modelo permite 86 possibilidades de
Tmusc, com a aplicação da Equação (4):

TM = Ä.FuMP·(1·du +Qi·di +...Qn·dn )     (4)

TM = torque mensurado no dinamômetro;
ΔΔ= 0; 0,01; 0,02....0,85;
FuMP = força do músculo (u) para os motores primá-
rios;
d u = distância perpendicular do músculo (u);

i = 1, 2, ... nésimo músculo motor primário;
Q,i = quociente dos músculos motores primários;
d i = distância perpendicular dos músculos motores
primários;

O modelo busca encontrar qual combinação de tor-
ques musculares, somando inicialmente os músculos
considerados motores primários, produz um valor de
Tmusc mais próximo do valor de TM. A diferença
entre o TM e o Tmusc dos motores primários deno-
mina-se Erro Mínimo 1 (EM1). Então, o valor de Fu
responsável pelo Tmusc dos motores primários com
menor EM1 é armazenado, esse processo é repetido
para cada ângulo da ADM. Posteriormente, o EM1 é
utilizado conforme demonstra a Equação (5), para
distribuir o torque restante entre os músculos moto-
res secundários do movimento.

EM1 = Ä.FuMS·(Qi·di Qi·di +...Qn·dn ) (5)

EM1 = erro mínimo 1;
FuMS = força do músculo (u) para os motores secun-
dários;
i = 1, 2, ... nésimo músculo motor secundário;
Q,i = quociente dos músculos motores secundários;
d i = distância perpendicular dos músculos motores
secundários;

A Equação (5) busca encontrar qual combinação de
torque, somada entre os músculos considerados
motores secundários, produz um valor de Tmusc
mais próximo ao EM1. A diferença entre o Tmusc dos
motores secundários e o EM1 denomina-se Erro
Mínimo 2 (EM2). O valor de Fu responsável pelo
Tmusc dos motores secundários com menor EM2 é
armazenado, esse processo é repetido para cada
ângulo da ADM. Desta forma, o EM2 é o torque que
o modelo não foi capaz de equilibrar.
Assim, com os valores de FuMP armazenados é possí-
vel estimar, através da Equação (6), qual a força que
cada músculo motor primário produziu em cada
ângulo.

Fi = Qi·FuMP (6)

i = 1, 2, ... nésimo músculo motor primário;
Fi = força do músculo i;

Marcelo P. Castro, Felipe O. Marques, Juliana M. Costa, Joelly M. Toledo, Roberto C. Krug, Daniel C. Ribeiro, Jefferson F. Loss

Fu = σ·ASTFu

Qi = ASTFi /ASTFu



Rev Port Cien Desp 8(2) 259–270 263

Qi = quociente do músculo i;
FuMP = força do músculo (u) armazenada para cada
ângulo correspondente aos motores primários;

E a partir dos valores de FuMS armazenados é possí-
vel estimar, através da Equação (7), qual a força que
cada músculo motor secundário produziu em cada
ângulo.

Fi = Qi·FuMS (7)

i = 1, 2, ... nésimo músculo motor secundário;
Fi = força do músculo i;
Qi = quociente do músculo i;
FuMS = força do músculo (u) armazenada para cada
ângulo correspondente aos motores secundários;

Estimando a força produzida por cada músculo, é
possível estimar o torque que cada músculo produ-
ziu, utilizando a Equação (8):

Ti = Fi·d i (8)

i = 1, 2, ... nésimo músculo rotador externo;
Ti = torque do músculo i;
d i = distância perpendicular do músculo i;

Análise Estatística
Para avaliar estatisticamente eventuais diferenças
entre as forças obtidas para os vários músculos, foi
calculada a diferença dos valores de força entre cada
dois músculos em cada grau da amplitude de movi-
mento, resultando em um novo conjunto de valores.
Valores próximos a zero representam desta forma,
similaridade entre dois músculos, ao passo que
quanto maior for a diferença entre os músculos,
maiores serão os valores. A normalidade deste novo
conjunto de valores foi verificada através do teste de
Kolmogorov-Smirnov com a correcção de Lilliefors. As
diferenças foram calculadas entre os músculos IE e
Rm, IE e SE e Rm e SE. Estes músculos foram esco-
lhidos porque o IE e o Rm são os músculos que
apresentaram maiores magnitudes de força e torque.
Visto que o SE, o DM e o DP apresentaram magnitu-
des muito similares de força e torque, o SE foi esco-
lhido de maneira aleatória, para representar esse
conjunto de músculos, isto porque possivelmente
diferenças encontradas entre o SE e os outros mús-

culos também seriam encontradas entre o DM e o
DP se comparados a estes mesmos músculos. Tal
procedimento também foi realizado com os dados de
torque. Assim, 6 novos conjuntos de valores foram
obtidos (3 referentes às diferenças dos valores de
força entre os 3 pares de músculos escolhidos e 3
referentes às diferenças entre estes mesmos 3 pares
de músculos  para os dados de torque). Em um
segundo momento, foi realizada uma análise descri-
tiva destes 6 conjuntos de valores. A partir desta
análise foi estabelecido um valor que expressasse a
diferença entre cada par de músculos escolhido
(cada novo conjunto de valores) ao longo de toda
amplitude de movimento. Este valor foi denominado
valor estabelecido (VE), sendo assim, 6 VEs foram
encontrados. Foi utilizado o teste t-student para com-
parar o conjunto de valores que representa a diferen-
ça entre cada par de músculos com o seu respectivo
VE. Possibilitando assim, conhecer o quanto, no
mínimo, um músculo contribui a mais que o outro
ao longo de toda amplitude de movimento. O nível
de significância utilizado em todos os testes foi
p<0,05. Os procedimentos estatísticos foram reali-
zados no programas SPSS, versão 13.0.

RESULTADOS
A média do torque mensurado no dinamômetro foi
de 24 Nm (±7,7), alcançando um valor de pico de
28 Nm em 30º de RI. 

Tabela 1. Valores de d^, ASTF, Torque (Potencial Médio, Média, Desvio 
Padrão e Pico/Ângulo) e Força (Média, Desvio Padrão e Pico/Ângulo)-

IE Rm DM SE DP

d pico (cm) 2,55 2,17 0,09 0,57 0,46
ASTF (cm2) 9,51 2,92 9,08 5,21 9,45
Torque (Nm)
Potencial Médio 26.9 7 0.6 2.6 5.5
Média 18,54 4,94 0,00 0,02 0,05
Desvio Padrão 2,44 0,98 0,01 0,01 0,02
Pico (Ângulo) 22(32º) 6(44º) 0,01(18º) 0,04(50º) 0,08(2º)
Força (N)
Média 802,64 246,5 12,12 6,95 12,64 
Desvio Padrão 136,33 41,84 4,40 2,59 4,54
Pico (Ângulo) 997(31º) 306(33º) 19(37º) 11(41º) 20(37º)

(d =distância perpendicular; ASTF=área de secção transversa fisiológica;
IE = infra-espinhoso; Rm = redondo menor; SE = supra-espinhoso; DP = deltói-

de posterior; DM = deltóide médio).

Força e torque muscular na rotação externa do ombro
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Figura 1.  Torque Estimado dos Motores Primários de Rotação Externa.

Fim (RE) Início (RI)

Fim (RE) Início (RI)

Figura 2.  Força Estimada dos Motores Primários de Rotação Externa.

Ângulo (graus)

Ângulo (graus)
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A Tabela 1 apresenta a média, desvio padrão e os
valores de pico com seus respectivos ângulos do tor-
que e da força estimada de cada músculo, assim
como os valores de torque potencial médio. O valor
do fator limiar para determinação dos músculos
motores primários e secundários foi de 5,7 Nm.
Convencionou-se utilizar valores positivos de ângulo
de rotação para expressar as posições de RI da arti-
culação, enquanto valores negativos representam as
posições de RE; a posição neutra da articulação é
representada por zero grau no ângulo de rotação.
O comportamento das curvas de torque dos músculos
IE e Rm é similar (Figura 1), ambas possuem uma
fase ascendente na amplitude inicial do movimento e
rapidamente alcançam seus picos de 22 Nm em 20º e
6 Nm em 28º. Após o pico, a curva possui um com-

portamento descendente até o final do movimento.
Na Figura 2, verifica-se que os músculos IE e Rm
possuem curvas com comportamento ascendente no
início do movimento, alcançando seus picos de 996
N e 306 N, respectivamente, ambas em 31º. Estas
curvas apresentaram um comportamento descenden-
te até o final do gesto após alcançarem seus picos.
A Figura 3a apresenta o comportamento das curvas
de torque dos motores secundários de RE. Estes
músculos possuem magnitudes de torque pratica-
mente irrelevantes, não ultrapassando, em instante
algum da ADM, 0,6 Nm. Já a Figura 3b apresenta o
comportamento das curvas de força dos motores
secundários. Existe um comportamento similar entre
os três músculos (DP, SE e DM).

Força e torque muscular na rotação externa do ombro

Figura 3. Torque Estimado dos Motores Secundários de Rotação Externa (A) e Força Estimada dos Motores Secundários de Rotação Externa (B).

A Fim (RE) Início (RI) B Fim (RE) Início (RI)
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A análise estatística verificou que os dados dos 6
conjuntos de valores que expressam as diferenças
entre a produção de força e torque dos músculos IE
e Rm, IE e SE e Rm e SE mostraram-se normais. A
Tabela 2 apresenta as diferenças (diferença média,
desvio padrão, pico/ângulo e valor estabelecido)
encontradas entre: (a) IE e Rm, (b) IE e SE, e (c)
Rm e SE para os dados de força e torque. O VE para
IE e Rm mostra que o músculo IE apresenta uma
produção de força maior que 500 N, e uma produção
de torque maior que 10 Nm, em relação ao Rm, em
cada grau da amplitude de movimento. Ou seja, se
soubermos que o Rm produz 6 Nm em uma deter-
minada amplitude de movimento, o IE produziria,
na mesma amplitude, no mínimo, 16 Nm. Quando o
IE foi comparado ao SE, essas diferenças para os
valores de força foram maiores que 700 N e de tor-
que, maiores que 15 Nm. Já o músculo Rm apresen-
tou diferenças de força maiores que 180 N e de tor-
que, maiores que 4 Nm quando comparado ao SE. 

Tabela 2. Diferença de Força e Torque (Diferença Média, Desvio 
Padrão, Pico/Ângulo, Valor Estabelecido) entre os Músculos

IE - Rm IE - SE Rm - SE

Torque (Nm)
Diferença Média 13,57 18,9 4,84
Desvio Padrão 1,48 2,35 0,91
Pico 15,66 21,75 6,11
(Ângulo) (24º) (25º) (26º)
Valor Estabelecido 10* 15* 4*
Força (N)
Diferença Média 556,21 765,43 209,22
Desvio Padrão 94,45 128,58 37,17
Pico 690,78 963,41 273,39
(Ângulo) (31º) (31º) (29º)
Valor Estabelecido 500* 700* 180*

(IE = infra-espinhoso; Rm = redondo menor; SE = supra-espinhoso). * p<0,05.

DISCUSSÃO
Segundo Kashima et al.(29) o movimento dinâmico
de um membro pode ser determinado pelo torque
que este produz, assim é possível analisar movimen-
tos humanos avaliando o torque muscular. Os resul-
tados de torque do grupo muscular, obtidos por
meio do dinamómetro isocinético, mostram que os
rotadores externos do ombro não produzem torque

muscular de maneira constante ao longo da ADM e
que as maiores magnitudes de torque encontram-se
quando o ombro está posicionado em amplitudes de
RI, quando os músculos encontram-se levemente
alongados. Da mesma forma, no trabalho de Hughes
et al.(25), houve maior capacidade de produzir torque
por meio de contração isométrica com o ombro em
RI de 30º quando comparado à posição neutra. Estes
dados corroboram com outros estudos que avaliaram
a relação comprimento x tensão de estruturas mus-
culares(9, 18, 22, 42, 46, 47).
Os resultados deste estudo apontam que os músculos
com maior capacidade de produzir torque de RE no
ombro são o IE e o Rm, sucessivamente, sendo consi-
derados motores primários. Estes resultados corrobo-
ram com os de Kuechle et al.(33), os quais relataram
que estes músculos possuem as maiores magnitudes
de d^ durante toda ADM, reflectindo assim, em maior
capacidade de produzir torque muscular. 
Segundo Otis et al.(45), a d do músculo activo reflete
se ele é funcionalmente motor primário ou estabiliza-
dor. Quando a linha de acção da força coincide com o
centro de rotação da articulação ou passa muito pró-
ximo dele o músculo ao contrair-se gera apenas com-
pressão e, consequentemente, tem a função de esta-
bilizar a articulação. Nos resultados do presente estu-
do os músculos com menores d foram aqueles que
possuíram menor capacidade de produzir torque (DP,
SE e DM), sendo estes considerados motores secun-
dários ou estabilizadores da articulação. 
Visto que torque é o produto entre força muscular e
d (14, 24, 32, 37, 45, 48), as alterações das magnitudes de
torque entre os músculos ocorreram principalmente
devido às diferentes d e capacidades de produção
de força encontradas entre os músculos. Entretanto,
analisando os resultados gerados pelo modelo de oti-
mização, acredita-se que a variação na produção de
torque ao longo da ADM (Figura 1) ocorra principal-
mente por influência da capacidade de produção de
força (Figura 2), visto que, existem alterações discre-
tas nas magnitudes de d destes músculos durante o
gesto estudado.
Para que ocorra contracção muscular, é necessária a
excitação da unidade motora(29). Desta forma, o
número de unidades motoras activas e a frequência
com que elas são estimuladas, são factores que
influenciam a capacidade de produção de força mus-
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cular(14, 19). Na medida em que foi solicitado aos
indivíduos para realizarem esforço máximo ao longo
de toda ADM, acredita-se que os indivíduos utiliza-
ram toda sua capacidade durante a execução do
gesto, sendo assim supõe-se que possivelmente
tenha-se diminuído a influência do padrão de recru-
tamento na produção de força.
Outro factor que pode influenciar a capacidade de
produção de força é a velocidade do gesto, ou seja, a
relação força x velocidade. À medida que a velocida-
de do gesto aumenta, a capacidade de produção de
força diminui(4, 14, 16, 39). Porém, acredita-se que este
factor não tenha exercido interferência nas alterações
da capacidade de produção de força dos músculos ao
longo da ADM; isto porque o exercício foi realizado
em um aparelho isocinético com velocidade constan-
te (60 °/s).
Os músculos considerados motores primários (IE e
Rm) apresentaram um comportamento descendente
da curva de força à medida que se encurtavam,
alcançando as menores magnitudes de força quando
se encontravam mais encurtados (Figura 2).
Segundo Ruiter e Haan(10) a diminuição da capacida-
de de produção de força aumenta linearmente com a
magnitude do encurtamento durante activação
voluntária máxima, quando imposta uma velocidade
constante. Assim como eles, diversos estudos têm
relatado que a capacidade de produção de força mus-
cular é diminuída com o encurtamento muscular(1, 7,

9, 11, 18, 20, 21, 41, 42, 46, 48). 
Existem três hipóteses para justificar a diminuição da
capacidade de produção de força após o encurtamen-
to do músculo: a não uniformidade dos sarcômeros,
o aumento da concentração de prótons e fosfato inor-
gânico no músculo e a inibição das pontes cruzadas
por estresse induzido(20). Segundo Herzog e
Leonard(20), por uma variedade de razões, a hipótese
da inibição das pontes cruzadas é a mais aceita; desta
forma podemos inferir que quando os músculos estu-
dados encontravam-se mais encurtados (amplitudes
de RE) ocorria uma sobreposição entre os filamentos
de actina e miosina, proporcionando uma inibição
das pontes cruzadas. Isto justificaria a diminuição da
capacidade de produção de força nestas amplitudes.
Por outro lado, o IE e o Rm apresentaram seus valo-
res máximos de produção de força durante amplitu-
des de RI, quando se encontram alongados (Figura

2). Herzog et al.(22) e Rassier et al.(47) relataram que
o pico de força de um músculo encontra-se onde seu
sarcômero está um pouco mais alongado quando
comparado a sua posição de repouso.
Segundo Rassier et al.(48) dois fatores devem ser
observados ao avaliar o potencial de um músculo
produzir movimento: a d e o comprimento do mús-
culo. Se a d é constante durante a ADM articular, a
relação torque-ângulo reflecte a relação comprimen-
to-tensão muscular. Desta forma, acredita-se que as
alterações das magnitudes de força dos músculos IE
e Rm ao longo da ADM ocorreram principalmente
devido à relação comprimento x tensão.
Langenderfer et al.(35) realizaram um estudo em
cadáveres onde calcularam a capacidade máxima de
produção de torque isométrico de RE do ombro e
concluíram que o IE é o músculo com maior capaci-
dade para gerar torque. No algoritmo proposto por
Favre et al.(15), o principal músculo a se opor a um
torque de RI com o braço em 30º de elevação e rota-
ção neutra foi o IE, seguido pelo Rm. Da mesma
forma, através de um modelo tridimensional,
Hughes e An(24) encontraram os músculos IE e Rm
como responsáveis pelo gesto de RE na posição neu-
tra, apresentando as maiores magnitudes de força
neste gesto. Em outro estudo, Langenderfer et al.(34)

desenvolveram um modelo probabilístico onde
investigaram a produção de força isométrica máxima
dos RE com o ombro em posição neutra e em abdu-
ção de 30º. Em seus resultados, o músculo IE apre-
sentou as maiores magnitudes de força seguida pelo
SE e Rm. Ao contrário, os resultados do presente
estudo sugerem uma pequena contribuição do SE
para a produção do movimento, que provavelmente
tenha acontecido devido suas baixas magnitudes de
d ao longo da ADM. 
Torna-se difícil comparar os resultados gerados pelo
modelo de optimização do presente estudo com os
resultados de outros trabalhos. Isto porque a maioria
dos estudos encontrados na literatura utilizou análi-
se estática(6, 15, 24, 28, 36) e quando utilizaram análise
dinâmica(1, 3, 8, 10, 30, 32, 44), investigaram a actividade
eletromiográfica.  No entanto, dados eletromiográfi-
cos não podem determinar directamente produção
de força muscular, já que o comprimento muscular, o
tipo e a velocidade da contracção influenciam a rela-
ção entre EMG e força(38). 

Força e torque muscular na rotação externa do ombro
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Apesar da actividade eletromiográfica não represen-
tar a força que o músculo desenvolve, é possível uti-
lizar estes dados para uma comparação qualitativa de
resultados obtidos por modelos biomecânicos.
Alguns estudos que utilizaram EMG, relataram
maior activação do músculo IE durante a RE do
ombro(1, 3, 8, 10, 30, 32, 44). No trabalho realizado por
Hintermeister et al.(23) o músculo mais activo
durante a RE com o braço em abdução de 45º e
cotovelo em flexão de 90º, foi o IE, tendo sua maior
activação quando se encontrava alongado. Da mesma
forma, Kronberg et al.(32) avaliaram a activação mus-
cular durante a RE com o ombro em posição neutral,
em abdução de 45º e 90º, encontrando em todas as
posições o IE como músculo mais activo, além disso,
o IE teve suas maiores magnitudes de activação
quando se encontrava alongado, diminuindo à medi-
da que se encurtava. Kelly et al.(30) estudaram a acti-
vação muscular em arremessadores e constataram
que o músculo IE teve o maior sinal eletromiográfico
nas primeiras fases do gesto, a qual, o principal
movimento é a RE, já o DM e DP foram minima-
mente activos.
Inúmeros autores ressaltam o reforço dos músculos
rotadores externos do ombro durante a reabilitação e
preconizam um aumento progressivo da carga para
estes músculos(26, 40, 49, 50). Entretanto, tais trabalhos
não apresentam de forma clara em qual ADM deve-
se começar o gesto(17, 26), e quando especificam,
sugerem que os exercícios sejam iniciados na posi-
ção neutra(10, 31, 40, 49).
Se almejarmos submeter às estruturas musculares
uma progressão gradual da carga, pode-se inferir
baseando-se nos resultados gerados pelo modelo de
optimização, que os exercícios para fortalecimento
dos rotadores externos deverão iniciar com o ombro
em ADM de RI (entre 40° e 20°), progredindo gra-
dualmente para amplitudes em que os músculos se
encontrem mais encurtados, nas quais necessitam de
maior esforço muscular para produção de uma
mesma magnitude de força.
O modelo utilizado considera o gesto dinâmico
como uma sequência de posições estáticas, desconsi-
derando as propriedades inerciais dos segmentos,
entretanto, o movimento foi realizado em um dina-
mômetro isocinético onde acredita-se que os efeitos
das acelerações e desacelerações são diminuídos,

uma vez que a velocidade é controlada, restringindo
assim, a influência das propriedades inerciais sobre
os segmentos corporais. Além disso, o modelo pos-
sui outras limitações, tais como: a análise de força
foi realizada em apenas um plano de movimento,
não foi considerado a força de contacto articular da
gleno-umeral; não levou-se em consideração movi-
mentos escapulares, o modelo não é capaz de prever
co-contracção nem força muscular para prover esta-
bilização. Mais estudos utilizando modelos de opti-
mização e analisando outros gestos são necessários
para compreendermos melhor a contribuição que
cada músculo fornece para a geração do torque mus-
cular e para guiar a elaboração de exercícios em pro-
gramas de reabilitação.

CONCLUSÃO
Os resultados gerados pelo modelo de optimização
nos permitem analisar a contribuição de cada mús-
culo para a produção de torque e força muscular de
RE do ombro.  Estes resultados permitem admitir
que os músculos IE e Rm são preferencialmente uti-
lizados para o gesto de RE do ombro, enquanto que
os músculos DP, SE e DM contribuem com magnitu-
des discretas de força e torque muscular, provavel-
mente com o objetivo de estabilizar a articulação. 

CORRESPONDÊNCIA
Marcelo P. Castro
Rua Botafogo 1212/501
CEP: 90150052
Porto Alegre – RS, Brasil.
E-mail: marcelocastro_fisio@hotmail.com

Marcelo P. Castro, Felipe O. Marques, Juliana M. Costa, Joelly M. Toledo, Roberto C. Krug, Daniel C. Ribeiro, Jefferson F. Loss



Rev Port Cien Desp 8(2) 259–270 269

REFERÊNCIAS
1. Abbott BC, Aubert XM (1952). The force exerted by active

striated muscle during and after change of length. J Physiol
117(1): 77-86.

2. An K, Kaufmn K, Eys C (1995). Estimation of muscle and
joint forces. In: Three-Dimensional Analysis of Human
Movement, Champaign: Human Kinetics, 201-214.

3. Ballantyne BT, O’Hare SJ, Paschall J, Pavia-Smith MM, Pitz
AM, Gillon JF., Soderberg GL (1993). Electromyographic
activity of selected shoulder muscles in commonly used
therapeutic exercises. Phys Ther 73(10): 668-677; discus-
sion 677-682.

4. Bottinelli R, Canepari M, Pellegrino MA, Reggiani C
(1996). Force-velocity properties of human skeletal muscle
fibres: myosin heavy chain isoform and temperature
dependence. J Physiol 495 ( Pt 2): 573-586.

5. Buchanan TS (1995). Evidence that maximum muscle
stress is not a constant: differences in specific tension in
elbow flexors and extensors. Med Eng Phys, 17(7): 529-536.

6. Chang YW, Hughes RE, Su FC, Itoi E, An KN (2000).
Prediction of muscle force involved in shoulder internal
rotation. J Shoulder Elbow Surg 9(3):188-95.

7. Corr DT, Herzog W (2005). Force recovery after activated
shortening in whole skeletal muscle: transient and steady-
state aspects of force depression. J Appl Physiol 99(1): 252-
260.

8. David G, Magarey ME, Jones MA, Dvir Z, Turker KS,
Sharpe M (2000). EMG and strength correlates of selected
shoulder muscles during rotations of the glenohumeral
joint. Clin Biomech (Bristol, Avon) 15(2): 95-102.

9. De Ruiter CJ, De Haan A (2000). Temperature effect on
the force/velocity relationship of the fresh and fatigued
human adductor pollicis muscle. Pflugers Arch 440(1): 163-
170.

10. De Ruiter CJ, De Haan A (2003). Shortening-induced
depression of voluntary force in unfatigued and fatigued
human adductor pollicis muscle. J Appl Physiol 94(1): 69-
74.

11. De Ruiter CJ, De Haan A, Jones DA, Sargeant AJ (1998).
Shortening-induced force depression in human adductor
pollicis muscle. J Physiol 507 ( Pt 2): 583-591.

12. De Wilde LF, Audenaert EA, Berghs BM (2004). Shoulder
prostheses treating cuff tear arthropathy: a comparative
biomechanical study. J Orthop Res 22(6): 1222-1230.

13. Edman KA (1975). Mechanical deactivation induced by
active shortening in isolated muscle fibres of the frog. J
Physiol 246(1): 255-275.

14. Enoka RM (2000). Bases Neuro Mecânicas da Cinesiologia, 2ª
Ed., Editora Manole Ltda, São Paulo.

15. Favre P, Sheikh R, Fucentese SF, Jacob HA (2005). An
algorithm for estimation of shoulder muscle forces for cli-
nical use. Clin Biomech (Bristol, Avon) 20(8): 822-833.

16. Fenn and Marsh. (1935). Muscular Force at Different
Speeds of Shortening. Department of Physiology - The
University of Rochester School of Medicine - NY.

17. Glasoe WM, Fisher CJ, Murthy D (2004). Treatment pro-
tocol for an acute large rotator cuff repair. Physiotherapy 90:
217–220.

18. Gordon AM, Huxley AF, Julian FJ (1966). The variation in
isometric tension with sarcomere length in vertebrate
muscle fibres. J Physiol 184(1): 170-192.

19. Guyton AC, Hall JE (2002). Tratado de fisiologia médica, 10ª

Ed., Guanabara Koogan, Rio de Janeiro.
20. Herzog W, Leonard TR (1997). Depression of cat soleus-

forces following isokinetic shortening. J Biomech 30(9):
865-872.

21. Herzog W, Leonard TR, Wu JZ (2000). “The relationship
between force depression following shortening and mecha-
nical work in skeletal muscle.” J Biomech 33(6): 659-668.

22. Herzog W, Schachar R, Leonard TR (2003).
Characterization of the passive component of force enhan-
cement following active stretching of skeletal muscle. J Exp
Biol 206(Pt 20): 3635-3643.

23. Hintermeister RA, Lange GW, Schultheis JM, Bey MJ,
Hawkins RJ (1998). Electromyographic activity and
applied load during shoulder rehabilitation exercises using
elastic resistance. Am J Sports Med 26(2): 210-220.

24. Hughes RE, An KN (1996). Force analysis of rotator cuff
muscles. Clin Orthop Relat Res (330): 75-83.

25. Hughes RE, Johnson ME, O’Driscoll SW, An KN (1999).
Age-related changes in normal isometric shoulder
strength. Am J Sports Med 27(5): 651-657.

26. Jobe FW, Moynes DR, Brewster CE (1987). Rehabilitation
of shoulder joint instabilities. Orthop Clin North Am 18(3):
473-482.

27. Kapandje IA (2000). Fisiologia Articular 5ª Ed.,
Panamericana, São Paulo.

28. Karlsson D, Peterson B (1992). Towards a model for force
predictions in the human shoulder. J Biomech 25(2): 189-
199.

29. Kashima T, Isurugi Y, Shima M (2000). Analysis of a mus-
cular control system in human movements. Biol Cybern
82(2): 123-131.

30. Kelly BT, Backus SI, Warren RF, Williams RJ (2002).
Electromyographic analysis and phase definition of the
overhead football throw. Am J Sports Med 30(6): 837-844.

31. Kibler WB, McMullen J, Uhl T (2001). Shoulder rehabilita-
tion strategies, guidelines, and practice. Orthop Clin North
Am 32(3): 527-538.

32. Kronberg M, Nemeth G, Brostrom LA (1990). Muscle acti-
vity and coordination in the normal shoulder. An electro-
myographic study. Clin Orthop Relat Res (257): 76-85.

33. Kuechle DK, Newman SR, Itoi E, Niebur GL, Morrey BF,
An KN (2000). The relevance of the moment arm of
shoulder muscles with respect to axial rotation of the gle-
nohumeral joint in four positions. Clin Biomech (Bristol,
Avon) 15(5): 322-329.

34. Langenderfer JE, Carpenter JE, Johnson ME, An KN,
Hughes RE (2006). A probabilistic model of glenohumeral
external rotation strength for healthy normals and rotator
cuff tear cases. Ann Biomed Eng 34(3): 465-476.

35. Langenderfer JE, Patthanacharoenphon C, Carpenter JE,
Hughes RE (2006). Variability in isometric force and
moment generating capacity of glenohumeral external
rotator muscles. Clin Biomech (Bristol, Avon) 21(7): 701-
709.

36. Laursen B, Jensen BR, Nemeth G, Sjogaard G (1998). A
model predicting individual shoulder muscle forces based
on relationship between electromyographic and 3D exter-
nal forces in static position. J Biomech 31(8): 731-739.

37. Liu J, Hughes RE, Smutz WP, Niebur G, Nan-An K (1997).
Roles of deltoid and rotator cuff muscles in shoulder ele-
vation. Clin Biomech (Bristol, Avon) 12(1): 32-38.

38. Ludewig PM, Cook TM (2000). Alterations in shoulder

Força e torque muscular na rotação externa do ombro



Rev Port Cien Desp 8(2) 259–270270

kinematics and associated muscle activity in people with
symptoms of shoulder impingement. Phys Ther 80(3): 276-
291.

39. MacIntosh BR, Herzog W, Suter E, Wiley JP, Sokolosky J
(1993). Human skeletal muscle fibre types and force: velo-
city properties. Eur J Appl Physiol Occup Physiol 67(6): 499-
506.

40. Mantone JK, Burkhead WZ Jr., Noonan J Jr. (2000).
Nonoperative treatment of rotator cuff tears. Orthop Clin
North Am 31(2): 295-311.

41. Marechal G, Plaghki L (1979). The deficit of the isometric
tetanic tension redeveloped after a release of frog muscle
at a constant velocity. J Gen Physiol 73(4): 453-467.

42. Morgan, D. L., Whitehead, N. P., Wise, A. K., Gregory, J.
E., and Proske, U. (2000). “Tension changes in the cat
soleus muscle following slow stretch or shortening of the
contracting muscle.” J Physiol, 522 Pt 3, 503-513.

43. Murray WM, Delp SL, Buchanan TS (1995). Variation of
muscle moment arms with elbow and forearm position. J
Biomech 28(5): 513-525.

44. Nieminen H, Niemi J, Takala EP, Viikari-Juntura E (1995).
Load-sharing patterns in the shoulder during isometric fle-
xion tasks. J Biomech 28(5): 555-566.

45. Otis JC, Jiang CC, Wickiewicz TL, Peterson MG, Warren
RF, Santner TJ (1994). Changes in the moment arms of

the rotator cuff and deltoid muscles with abduction and
rotation. J Bone Joint Surg Am 76(5): 667-676.

46. Rassier DE, Herzog W (2004). Considerations on the his-
tory dependence of muscle contraction. J Appl Physiol
96(2): 419-427.

47. Rassier DE, Herzog W, Pollack GH (2003). Dynamics of
individual sarcomeres during and after stretch in activated
single myofibrils. Proc Biol Sci 270(1525): 1735-1740.

48. Rassier DE, MacIntosh BR, Herzog W (1999). Length
dependence of active force production in skeletal muscle. J
Appl Physiol 86(5): 1445-1457.

49. Rubin BD, Kibler WB (2002). Fundamental principles of
shoulder rehabilitation: conservative to postoperative
management. Arthroscopy 18(9 Suppl 2): 29-39.

50. Tytherleigh-Strong G, Hirahara A, Miniaci A (2001).
Rotator cuff disease. Curr Opin Rheumatol 13(2): 135-145.

51. Vecchia ED, Duarte M, Amadio AC (1997). Proposta de
um modelo metodológico para determinação de forças
internas do aparelho locomotor humano. Anais do VII
Congresso Brasileiro de Biomecânica, Campinas, 189-194.

52. Wilmore J, Costill D (2001). Fisiologia do Esporte e do
Exercício, Manole, São Paulo.

53. Wood JE, Meek SG, Jacobsen SC (1989). Quantitation of
human shoulder anatomy for prosthetic arm control—I.
Surface modelling. J Biomech 22(3): 273-292.

Marcelo P. Castro, Felipe O. Marques, Juliana M. Costa, Joelly M. Toledo, Roberto C. Krug, Daniel C. Ribeiro, Jefferson F. Loss



Rev Port Cien Desp 8(2) 271–276 271

A fadiga muscular diminui a sensação 
de posição do ombro em andebolistas

Fernando Ribeiro 1

Gisela Gonçalves 2

João Venâncio 1,2

José Oliveira 1

1 Universidade do Porto
Faculdade de Desporto
Centro de Investigação em Actividade Física, 
Saúde e Lazer
Portugal

2 Departamento de Fisioterapia
Escola Superior de Saúde de Vale do Sousa
Gandra
Portugal

RESUMO
Diversos estudos evidenciam que a fadiga muscular local dimi-
nui a propriocepção articular. Contudo, poucos estudos investi-
garam o efeito de protocolos funcionais, nos quais o exercício
realizado se aproxima das exigências da actividade desportiva.
O objectivo do presente estudo consistiu na avaliação, em
andebolistas, do efeito da fadiga muscular local aguda induzida
por exercício envolvendo a habilidade específica de remate em
apoio na sensação de posição do ombro. A amostra foi consti-
tuída por 24 atletas do sexo masculino. A sensação de posição
do ombro foi avaliada, antes e imediatamente após exercício,
através da técnica de reposicionamento activo de uma posição
passivamente determinada e foi reportada usando como indica-
dores o erro angular absoluto, o erro relativo, e o erro variável.
O protocolo de exercício para induzir fadiga consistiu na execu-
ção de remates de sete metros, em apoio, à velocidade máxima.
Os atletas terminavam o exercício quando reportavam um valor
?15 na Escala de Borg. Os atletas testados realizaram em média
59.96±12.97 remates excedendo o valor 15 (16.9±0.68) da
Escala de Borg. Após exercício, o erro angular absoluto aumen-
tou (2.53±1.10 vs 3.46±1.64; p=0.03) e diminuiu a fiabilidade
das tentativas de reposicionamento, como o demonstra o
aumento do erro variável em 37.7%. Os resultados do presente
estudo indicam que a fadiga muscular induzida por exercício
envolvendo a habilidade específica de remate tem efeitos dele-
térios na sensação de posição do ombro de andebolistas.

Palavras-chave: sensação de posição articular, fadiga muscular
local, andebol

ABSTRACT
Skeletal-muscle fatigue decreases 
shoulder position sense in handball players

Literature indicates that local muscle fatigue diminishes joint proprio-
ception. However, few studies have been conducted investigating the
effect of functional protocols, more close to the demands of the sport
activity. The purpose of the present study was to assess the effect, in
handball players, of exercise-induced acute muscle fatigue using a speci-
fic motor task, handball shot, on the shoulder joint position sense. The
sample was composed by 24 male athletes. Shoulder position sense was
evaluated, prior to and immediately after exercise using the technique
of active positioning of a passively determined position, and was repor-
ted as absolute, relative and variable angular errors. The exercise proto-
col to induce fatigue consisted on repeated shots from a 7 meters dis-
tance to goal with maximum velocity. Athletes finished the exercise
when a level ?15 on the Borg scale was reached. The athletes performed
in average 59.96±12.97 shots, reaching or exceeding the scores of 15
(16.9±0.68) on the Borg scale. After exercise, the absolute angular
error increased (2.53±1.10 to 3.46±1.64; p=0.03) and the reliabili-
ty in estimating shoulder angles decreased, as showed by the increase
(37.7%) in variable error. The results of the present study suggest that
muscle fatigue induced by the specific motor task of handball shot has
deleterious effects on shoulder joint position sense in handball players.

Key-words: joint position sense, local muscle fatigue, handball
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INTRODUÇÃO
O andebol é uma modalidade desportiva de esforço
intermitente, caracterizada por acções de jogo de ele-
vada intensidade, com contacto físico frequente, e a
realização de habilidades usando o membro superior,
de que são exemplos as fintas, passes e remates(1).
No andebol as lesões do complexo articular do
ombro apresentam elevada incidência(2). Em habili-
dades motoras complexas, tal como o remate no
andebol, o funcionamento adequado do sistema sen-
sório-motor é essencial para a manutenção da inte-
gridade estrutural do complexo articular do
ombro(3). 
Tem sido sugerido que a elevada incidência de lesões
desportivas que ocorrem no terço final da sessão de
treino ou do jogo, está associada a défices no sistema
sensório-motor, com diminuição do controlo neuro-
muscular e da estabilidade articular dinâmica, em
consequência da fadiga(4). Este efeito deletério da
fadiga no sistema sensório-motor pode ser mediado
por alteração na propriocepção articular(4). A proprio-
cepção pode ser definida como o input neural cumula-
tivo para o sistema nervoso central proveniente de
terminações nervosas especializadas denominadas de
mecanoreceptores(5). A propriocepção é comummen-
te avaliada através de medidas da sensação de posi-
ção articular ou da sensação de movimento articular;
a sensação de posição articular determina a capacida-
de de compreender um determinado ângulo articular
e de, após a sua remoção, o reproduzir activa ou pas-
sivamente(6). Vários estudos em diferentes contextos
e núcleos articulares demonstraram que o exercício
indutor de fadiga muscular diminui a sensação de
posição articular(7-10). Contudo, nesses estudos, em
geral a fadiga muscular foi induzida por exercício
efectuado em dinamómetro isocinético, envolvendo
articulações e grupos musculares isolados. Esse
modo e forma de exercício não reproduz, no entanto,
o contexto formal de diversas modalidades desporti-
vas. Em atletas a utilização de protocolos funcionais,
nos quais o exercício se aproxima ou reproduz as exi-
gências da actividade desportiva, permite avaliar mais
fielmente e com maior validade ecológica as altera-
ções proprioceptivas e neuromusculares observadas
em contextos formais de actividade desportiva. Desta
forma, o objectivo do presente estudo foi avaliar, em
andebolistas, o efeito da fadiga muscular local induzi-

da por um protocolo funcional na sensação de posi-
ção do ombro. 

MATERIAL E MÉTODOS
Participantes
A amostra foi constituída por 24 atletas (idade =
21.96±1.71 anos; peso = 78.4±11.4 kg; altura =
181.4±7.0 cm) de andebol, de equipas que compe-
tem no Campeonato Nacional da 1ª e 2ª Divisão
Portuguesa. Foram incluídos no estudo, atletas do
sexo masculino sem história de lesão grave ou cirur-
gia no membro superior dominante. Dos 24 atletas
que participaram no estudo, 12 apresentavam expe-
riência competitiva entre 5 e 9 anos e os restantes
50% apresentavam experiência superior a 9 anos.
Todos os sujeitos completaram a recolha de dados
numa única sessão, no final da época desportiva,
após familiarização com o protocolo experimental e
com os instrumentos de avaliação. Foi testado o
membro superior dominante, o direito na maioria
dos atletas (n=19). Todos os sujeitos deram o seu
consentimento informado por escrito e todos os pro-
cedimentos foram efectuados de acordo com a decla-
ração de Helsínquia.

Avaliação da sensação de posição articular
A avaliação da sensação de posição do ombro foi
efectuada, antes e imediatamente após a aplicação do
protocolo funcional indutor de fadiga muscular local,
através da técnica de reposicionamento activo de
uma posição passivamente determinada em cadeia
cinética aberta. Foi investigada uma posição de rota-
ção interna do ombro com reposicionamento activo
efectuado (controlado) pelos rotadores externos em
movimento a favor da gravidade. Os sujeitos esta-
vam vendados e confortavelmente sentados no dina-
mómetro isocinético (Biodex System 3, NY, USA); a
articulação do ombro do membro superior dominan-
te foi posicionada a 90º de abdução e rotação externa
no plano da omoplata, o cotovelo foi colocado a 90º
de flexão e o antebraço em posição neutra (Figura
1). Esta posição foi escolhida porque permite que o
reposicionamento se efectue com contracção excên-
trica controlada dos músculos rotadores externos do
ombro; músculos cuja contracção excêntrica durante
o gesto técnico do remate é de extrema importância
para a estabilidade dinâmica da articulação, para o
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controlo do movimento e para a diminuição do
stress mecânico imposto aos elementos passivos de
estabilização do ombro(11).

Figura 1. Posição inicial de avaliação da sensação de posição do ombro.

O examinador posicionava passivamente o ombro
numa posição angular de rotação interna compreen-
dida entre 30º e 45º a partir da posição inicial. O
atleta mantinha essa posição activamente durante 5
segundos sem contacto manual por parte do exami-
nador. Durante esse período, o atleta identificava a
posição alvo. De seguida o examinador passivamente
recolocava o membro superior na posição inicial. O
atleta era então instruído a, ao comando “reposição”,
activamente reproduzir a posição alvo. Quando o
atleta atingia a posição percebida como a posição alvo
reportavam “alvo” e mantinham essa posição durante
3 segundos. Ao comando “regressar”, o atleta regres-
sava à posição inicial. Cada atleta realizou 3 tentati-
vas tentando reproduzir a posição alvo de forma a
obter uma amostra realista e consistente da sensação
de posição articular para aquela posição alvo.
O valor angular da posição alvo e das 3 tentativas de
reposicionamento foram registados com o gonióme-
tro do dinamómetro isocinético (Biodex System 3, NY,
USA). A sensação de posição articular é reportada
neste estudo usando: (i) o erro angular absoluto,

definido como a média da diferença absoluta entre a
posição de teste e as 3 posições de reposicionamen-
to; o erro absoluto contém a magnitude do erro e
representa a capacidade geral de reprodução de
determinado ângulo articular; (ii) o erro relativo,
definido como a média da diferença aritmética sinali-
zada entre a posição de teste e as 3 posições de
reposicionamento; a média do erro relativo após tes-
tes repetidos é uma medida de viés, representando a
tendência para subestimar ou sobrestimar a posição
de teste; e, (iii) o erro angular variável, definido
como o desvio padrão do erro relativo, representan-
do a fiabilidade das respostas de uma série de testes
similares. No entanto, é necessário algum cuidado
na interpretação dos valores isolados do erro relativo
e variável, por exemplo: o erro relativo pode não
detectar diferenças entre grupos de dados se a média
dos valores não for significativamente diferente, e
isso pode facilmente ocorrer se um grupo apresentar
uma média maior que zero e o outro uma média
similar mas negativa; o uso do erro de variação pode
classificar a propriocepção de um sujeito como exce-
lente desde que o erro seja consistente, ou seja, se
este consistentemente errar no mesmo grau(12).

Protocolo funcional indutor de fadiga muscular local
O protocolo de fadiga consistiu na execução de
remates de sete metros, em apoio. Foram utilizadas
bolas e balizas com dimensões oficiais. Antes do
protocolo foi efectuado um breve aquecimento, que
incluiu alongamentos e remates, até o atleta se sen-
tir confortável para efectuar remates à sua velocida-
de máxima. Durante o protocolo de fadiga os atletas
foram instruídos a rematar de forma sequencial, para
evitar que o atleta mantivesse a bola mais de 3
segundos na mão, à sua velocidade máxima até atin-
girem fadiga local. 
Antes do protocolo de fadiga foram dadas instruções
verbais e escritas sobre a Escala de Borg (escala de 6
a 20). A cada 20 remates cada atleta classificou o
nível de esforço percebido localmente (extremidade
superior) através da Escala de Borg. Os atletas foram
considerados fatigados quando reportavam um valor
de 15 ou superior; os atletas não foram informados
deste limiar a partir do qual se terminava o protocolo.
A Escala de Borg é uma medida válida da percepção
da intensidade de esforço local do membro supe-
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rior(13, 14). Para além disso, um valor de 15 na Escala
de Borg apresenta uma elevada correlação com
diversas alterações metabólicas associadas à fadiga
muscular(15). 

Análise Estatística
A análise estatística deste trabalho foi realizada utili-
zando o software para estatística SPSS versão 13.0.
Para a descrição dos dados foram usados os valores
da média e desvio padrão. Foi utilizado o teste de
Shapiro-Wilk para testar a normalidade de distribui-
ção dos dados. Para comparação de médias foi utili-
zado o teste-t emparelhado. O nível de significância
foi estabelecido em 5%. 

RESULTADOS
Os atletas completaram o exercício de remate atin-
gindo ou excedendo o valor 15 (média±DP=16,9±
0,68; intervalo: 16-18) na Escala de Borg, após 59,96
±12,97 remates.
Após exercício o erro angular absoluto aumentou sig-
nificativamente (Quadro 1). Os valores médios do
erro relativo indicam que em repouso e após exercí-
cio, os atletas subestimam a posição alvo, ou seja,
sendo o movimento reproduzido pelos atletas o de
rotação interna, verifica-se que estes marcam posições
de menor rotação interna do que a posição alvo. A
fadiga muscular local não exacerba significativamente,
o erro relativo. No entanto, a consistência e precisão
na estimação dos valores angulares do ombro diminui
após o protocolo de fadiga, como o demonstra o
aumento do erro angular variável em 37,7%.

Quadro 1. Efeito do protocolo de fadiga 
na sensação de posição do ombro (em graus)

Repouso Fadiga

Erro Absoluto 2,53 ± 1,10 3,46 ± 1,64*
Erro Relativo 1,00 1,58
Erro Variável 2,52 3,47

*diferença estatisticamente significativa para a condição de repouso; p=0,03

DISCUSSÃO
Que seja do nosso conhecimento o presente estudo
é o primeiro a avaliar, em andebolistas, o efeito da
fadiga muscular induzida por exercício repetido de
uma habilidade motora específica na sensação de

posição do ombro. Os resultados indicam que a sen-
sação de posição do ombro do andebolista é menos
precisa e menos consistente na presença de fadiga
muscular local. 
A observação de que a fadiga muscular local diminui
a acuidade proprioceptiva, medida através da avalia-
ção da sensação de posição e expressa pelo erro
angular absoluto, vai de encontro aos resultados de
estudos anteriores(7, 8, 10, 16, 17) e suporta a teoria de
“disfunção dos mecanoreceptores” proposta por
Voight et al(17), que postula que a fadiga muscular
dessensibiliza o fuso muscular e dessa forma dimi-
nui o feedback aferente ao sistema nervoso central.
Os mecanoreceptores são neurónios sensoriais loca-
lizados no músculo, tendão, pele, ligamentos e cáp-
sula articular(10, 17), que funcionam como converso-
res das cargas mecânicas impostas à articulação em
impulsos aferentes, dando origem à informação pro-
prioceptiva. Presentemente, existe consenso genera-
lizado que a propriocepção é uma entidade complexa
que engloba diversas modalidades, tais como a sen-
sação de posição, de movimento e de força, e que o
sinal aferente que dá origem a estas diferentes sen-
sações tem origem, predominante, em diferentes
tipos de receptores. A sensação de posição articular
é sinalizada principalmente pelo fuso muscular, con-
tudo a contribuição dos receptores cutâneos de adap-
tação lenta principalmente em movimentos multi-
articulares não pode ser menosprezada(18-20). Os pro-
tocolos de exercício intenso indutores de fadiga afec-
tam, presumivelmente, o tecido muscular mais do
que o tecido articular, e deste modo, a diminuição na
sensação de posição articular pode conceptualmente
ser secundária à diminuição ou perda de input dos
receptores musculares. Se o fuso muscular desempe-
nha um papel chave na construção da sensação de
posição articular, e se a fadiga muscular local afecta
preferencialmente os mecanoreceptores musculares,
então, o efeito da fadiga local no fuso muscular pode
representar um mecanismo plausível para os nossos
resultados(7). A fadiga muscular local pode induzir
disfunção do fuso muscular por aumento da concen-
tração intramuscular de lactato, bradicinina, potássio
e ácido araquidónico(16, 21, 22). Estas substâncias têm
impacto directo no padrão de descarga do fuso mus-
cular, aumentando o seu limiar e consequentemente
alterando a co-activação alfa-gama(16, 21-23).
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A sinalização do fuso muscular é diferente da sinali-
zação fornecida por outros receptores sensoriais.
Para a maioria dos receptores, um aumento da taxa
de descarga representa um aumento da intensidade
do estímulo. Para o fuso muscular uma taxa de des-
carga elevada representa um músculo alongado (24).
Desta forma, seria expectável que o erro relativo,
que em repouso era positivo, se tivesse aproximado
do zero ou eventualmente se tornasse negativo
(sobrestimação da posição alvo); uma vez que a des-
sensibilização do fuso muscular ao alterar a sua
capacidade de detectar de forma precisa o alonga-
mento muscular, iria determinar a percepção de
posições de alongamento menores do que a posição
“real”. Tal não se verificou. Este facto pode resultar
do elevado erro de variação, que indica elevado ruído
no sistema de processamento da informação, ruído
esse proveniente dos sinais sensoriais enviados pelos
mecanoreceptores. A variabilidade na performance
numa tarefa de reposicionamento reflecte directa-
mente o efeito desse ruído (25). 
O sistema sensório-motor é responsável pela coorde-
nação, percepção e feedback necessários para manter
a estabilidade articular e o controlo da sequência de
movimento na realização do remate, garantindo,
dessa forma, a eficiência do movimento e prevenindo
as lesões(26). Em atletas de modalidades que incluem
frequentemente movimentos das extremidades supe-
riores acima da cabeça, défices no sistema sensório-
motor podem induzir incapacidade para apreciar e
manter a estabilidade articular e o controlo e coorde-
nação que devem estar presentes no desempenho de
habilidades e acções motoras complexas, como é o
caso do remate no andebol. Tais défices podem
resultar em sobrecarga excessiva das estruturas arti-
culares e peri-articulares e contribuir para a elevado
número de lesões no ombro que se observada em
andebolistas(2). A integração da fadiga no modelo de
estabilidade funcional(26, 27) suporta a ideia de que o
gesto técnico repetido conduz à alteração da
homeostasia e função muscular, induzindo adicional-
mente défices aferentes (proprioceptivos) e eferen-
tes, que se manifestam pela diminuição do controlo
neuromuscular e instabilidade articular, diminuição
da performance e aumento do risco de lesão.
As implicações práticas da diminuição da sensação
de posição do ombro induzida pelo gesto técnico

repetido indutor de fadiga local para os profissionais
das áreas das ciências do desporto e da saúde
situam-se a dois níveis: prevenção/reabilitação de
lesões e performance desportiva. Primeiro, a infor-
mação proprioceptiva aferente adequada permite res-
postas neuromusculares eferentes também elas ade-
quadas, sejam elas pré-programadas ou reflexas, pre-
servando a estabilidade articular e contribuindo para
a prevenção de lesões. Segundo, foi demonstrado
que a força muscular produzida pelos músculos
motores do complexo articular do ombro é alterada
significativamente pela alteração da posição articular
de um dos seus componentes(28). Desta forma é per-
feitamente plausível que a diminuição da acuidade
para determinar a posição do ombro no espaço possa
induzir diminuição da performance desportiva do
andebolista. O reconhecimento de que a fadiga pode
diminuir a capacidade de percepcionar posições arti-
culares de maior vulnerabilidade, levanta a necessi-
dade de incluir exercícios de resistência muscular,
principalmente nos músculos estabilizadores do
complexo articular do ombro, de forma a preservar a
acuidade proprioceptiva.
O presente estudo apresenta limitações a considerar
em futuros estudos: as implicações práticas decor-
rentes deste estudo estão limitadas a andebolistas do
sexo masculino sem história de lesão grave ou cirur-
gia no membro superior; tal como qualquer protoco-
lo estandardizado, o protocolo usado neste estudo
não reflecte a totalidade da realidade competitiva,
sendo o remate em apoio apenas uma das compo-
nentes do jogo; apesar de ter sido pedido aos atletas
para rematarem com o máximo de velocidade, não se
mediu a velocidade da bola; da mesma forma, o posi-
cionamento dos atletas testados e o movimento rea-
lizado no dinamómetro não reproduzem fielmente a
habilidade do remate em andebol. Futuros estudos
devem medir a velocidade da bola e desta forma ava-
liar, mesmo que indirectamente, a fadiga muscular
local. Em futuros trabalhos a avaliação multi-articu-
lar da sensação de posição do membro inferior na
habilidade do remate deverá ser privilegiada, de
forma a tentar reproduzir as acções habitualmente
ligadas ao contexto formal da actividade desportiva.
Em conclusão, este estudo demonstrou que a fadiga
muscular local induzida por um protocolo funcional
tem efeitos deletérios na sensação de posição do
ombro em atletas de andebol.
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Oito semanas de treinamento moderado não altera a 
carga correspondente ao limiar de lactato em ratos idosos 
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RESUMO
Objetivo: Analisar em ratos idosos os efeitos de oito semanas de
treinamento aeróbio em carga correspondente ao limiar de lac-
tato. Métodos: Dezessete ratos idosos (~ 478 dias/vida) foram
divididos em Treinados (T; n=11) e Controle (C; n=6). Foram
submetidos a um teste incremental antes e após 8 semanas de
treinamento de natação (30 min/dia, 5/semanais, a ~5% do
peso corporal) ou controle sem exercícios. O teste foi realizado
com incrementos de 1% do peso corporal a cada 3 minutos até
a exaustão. O limiar de lactato foi identificado por ajuste poli-
nomial da resposta da razão lactato/carga. Após período experi-
mental os animais foram sacrificados para cálculo da razão peso
do coração/peso corporal. Resultados: O limiar de lactato não
demonstrou diferença significativa com o treinamento em
ambos os grupos (T:pré=5,1±0,7/pós=5,3±0,7%PC;
C:pré=6,1±0,4/pós=6,4±0,6%PC;p>0,05). Quando calculada
a variação do peso corporal do pré para o pós-experimento,
constatou-se diferença significativa entre os grupos (T= 
-1,5±2,4% vs. C=6,4±3,3%;p<0,0001). Observou-se diferença
de 13% da razão peso do coração/peso corporal entre grupos
(T=0,29±0,04 vs. C=0,25±0,03;p<0,05). Conclusão: Embora
alterações na razão peso do coração/peso corporal indiquem
possíveis benefícios de eficiência cardiovascular decorrente do
treinamento, a metodologia utilizada não resultou em melhora
da capacidade aeróbia mensurada pelo limiar de lactato em
ratos idosos.

Palavras-chave: limiar anaeróbio, natação, animais idosos, treina-
mento

ABSTRACT
Eight weeks of moderate exercise training does not change 
the load corresponding to lactate threshold in old-age rats

Objective: To analyze in elderly rats the effect of eight weeks of aerobic
training in corresponding load to the lactate threshold. Methods:
Seventeen elderly rats (~ 478 days/life) had been divided in Trained
(T; n=11) and Control (C; n=6). They underwent an incremental test
before and after 8 weeks of swimming training (30 min/day, 5/weekly,
~5% body weight) or control without exercise. Incremental test was
carried out with increments of 1% body weight each 3 minutes until
exhaustion. Lactate threshold was identified by polynomial adjustment
of the ratio lactate/workload. After experimental period animals were
sacrificed for calculation of the ratio weight of the heart/body weight.
Results: lactate threshold did not demonstrate significant difference
with training in both groups
(T:pre=5.1±0.7/post=5.3±0.7%PC;C:pre=6.1±0.4/post=6.4±0.6
%PC;p>0.05). When calculated the variation of the body weight
before and after training, significant difference between groups was evi-
denced (T=-1.5±2.4% vs. C=6.4±3.3%;p<0.0001). A 13% differ-
ence was observed in the ratio weight of heart/body weight between
groups (T=0.29±0.04 vs. C=0.25±0.03;p<0.05). Conclusion:
Although alterations in the ratio weight of heart/body weight indicate
possible cardiovascular benefits because of training, the used protocol
did not result in improvement of aerobic capacity evaluated by lactate
threshold in elderly rats.

Key-words: lactate threshold, swimming, elderly animals, training
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INTRODUÇÃO
O limiar anaeróbio (Lan) é considerado como a
carga de exercício a partir da qual ocorre um aumen-
to exponencial na concentração de lactato sanguíneo
[Lac](30). O acentuado aumento na [Lac] durante
exercício incremental é geralmente interpretado por
uma participação aumentada do metabolismo anae-
róbio para a ressíntese de ATP(14).
Diversos métodos têm sido utilizados para identifi-
car o Lan em humanos, como o limiar
ventilatório(35), o limiar glicêmico(28) e o limiar de
lactato (LL)(2). O Lan também tem sido identificado
em modelo animal, principalmente a partir da res-
posta da [Lac] na natação(13, 33). A identificação do
Lan tem sido considerada válida para diagnóstico da
aptidão aeróbia, prescrição e acompanhamento do
treinamento em humanos(30, 36) e em ratos adultos
jovens(34).
O treinamento aeróbio pode resultar em diversas
adaptações cardiovasculares(22) e
neuromusculares(16), observáveis tanto em repouso
como durante o exercício. Estas adaptações geral-
mente estão acompanhadas por diminuição do peso
e da gordura corporal(4), além disso, McCarthy et
al.(19) ainda demonstrou um discreto aumento da
área de secção transversa do quadríceps (3%) com
treinamento por 10 semanas em cicloergômetro a
70% da freqüência cardíaca de reserva, que quando
comparado ao treinamento de força (12%) e ao trei-
namento concorrente (14%) mostrou-se significati-
vamente menor. Alguns estudos têm demonstrado
um aumento na massa e no volume do coração, além
de diminuição da pressão arterial e da freqüência
cardíaca de repouso em conseqüência da sobrecarga
imposta pelo exercício crônico(1, 22). 
A utilização da razão entre o peso do coração e o
peso corporal (Pco/PC) também pode ser considera-
da para estimar a hipertrofia cardíaca após um perío-
do de treinamento, podendo ser útil como um indi-
cativo de possíveis adaptações cardiovasculares(20).
Durante o envelhecimento ocorre a diminuição da
aptidão aeróbia associada a uma redução da resistên-
cia muscular e da função cardiovascular e aumento
da adiposidade(26), podendo trazer conseqüências
como um declínio da carga de exercício correspon-
dente ao limiar anaeróbio ou ao estado estável de
lactato sanguíneo(14, 18), podendo levar a uma perda

da qualidade de vida e da independência funcional
em idades mais avançadas(10, 11, 31).
Alguns trabalhos, por utilizarem-se de manipulações
invasivas em protocolos envolvendo exercício físico,
têm sido realizados em modelo animal tanto em
natação(13, 23, 34) como na corrida (3, 7, 24). A maioria
destes estudos tem procurado simular condições de
estresse físico observadas em humanos, visando o
melhor acompanhamento das alterações sistêmicas
decorrentes do exercício agudo e crônico, e buscan-
do melhor compreensão dos efeitos do exercício
como tratamento não medicamentoso e/ou preven-
ção de doenças crônicas não transmissíveis associa-
das ao sedentarismo e ao envelhecimento. Contudo,
ainda são poucos os trabalhos demonstrando os efei-
tos do treinamento aeróbio em ratos idosos, espe-
cialmente investigando as alterações na resposta da
[Lac], na carga do limiar de lactato (LL) e em variá-
veis como a razão Pco/PC quando o treinamento é
realizado na carga próxima ao LL. Sendo assim, o
objetivo do presente estudo foi analisar em ratos
idosos os efeitos de 8 semanas de treinamento aeró-
bio realizado em carga correspondente ao LL.

METODOLOGIA
Amostra
Foram utilizados ratos da linhagem Wistar (n=17),
machos, idosos (478 dias de vida) e sedentários com
peso corporal de 472 a 752 gramas, mantidos no
Laboratório de Estudos em Educação Física e Saúde
da Universidade Católica de Brasília (LEEFS) – UCB.
Os animais foram alimentados com ração balanceada
padrão (Purina®) e água “ad libitum” e distribuídos
em gaiolas coletivas. A temperatura ambiente fora
controlada a 25°C, sendo o laboratório com fotope-
ríodo de claro e escuro de 12 horas.

Grupos experimentais
Os ratos foram divididos em dois grupos experimen-
tais pareados por peso e idade (p>0,05), sendo um
grupo controle (C) composto por seis ratos que não
participaram do treinamento, com peso corporal de
614,0±83 gramas, e um grupo treinado (T) compos-
to por 11 ratos submetidos ao treinamento de nata-
ção, com peso corporal de 617±78 gramas. Após o
período experimental os animais foram sacrificados
para coleta de material biológico (retirada do coração
para posterior mensuração do peso).
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Adaptação ao meio líquido
A adaptação consistiu em manter os ratos em conta-
to com a água em tanques coletivos à temperatura
de 30±2°C, durante duas semanas, cinco dias por
semana por 30 minutos, com o propósito de reduzir
o estresse dos animais frente ao exercício físico reali-
zado na água(13). Essa metodologia foi realizada em
ambos os grupos experimentais antes da avaliação
da capacidade aeróbia. Os animais do grupo C foram
readaptados para então ser realizado a segunda ava-
liação da capacidade aeróbia.

Avaliação da capacidade aeróbia pré e pós-treinamento 
Foram realizados testes e re-testes incrementais em
natação para avaliação da capacidade aeróbia. Os tes-
tes constituíram de uma sobrecarga inicial referente
ao peso corporal com incrementos de 1% da massa
corporal (chumbo atado ao tórax do animal a partir
de um fixador velcro®) a cada estágio de três minu-
tos até a exaustão. Pausas de um minuto foram reali-
zadas entre os estágios para troca das cargas e coleta
das amostras sanguíneas(8).

Coleta, armazenagem e dosagens sanguíneas
Após assepsia local da cauda dos animais com álcool
e utilizando-se de capilares de vidro calibrados e
heparinizados, foram realizadas coletas sanguíneas
de 25µl de sangue retiradas da porção distal da
cauda. A primeira gota coletada foi desprezada para
evitar contaminação.
As amostras eram depositadas em microtubulos
(Eppendorf®) contendo 50µl de solução de fluoreto de
sódio a 1%. A partir do método eletro-enzimático, e
em um equipamento da marca Yellow Springs Instru-
ments-USA 2700-STAT, as amostras eram analisadas
para determinação das concentrações de lactato san-
guíneo [Lac], sendo os resultados expressos em mM.

Determinação do Limiar de Lactato (LL)
A determinação do LL foi realizada a partir do ajuste
polinomial da resposta da razão [Lac]/carga durante
o teste incremental (LLp) (Figura 1)(8).

Protocolo de treinamento aeróbio na natação
O protocolo de treinamento aeróbio foi realizado em
tanques coletivos com água em temperatura de
30±2°C. O treinamento foi realizado com o grupo T

durante 8 semanas em natação, sendo numa fre-
qüência de cinco dias semanais com duração de 30
minutos por dia. A carga do treinamento foi corres-
pondente ao limiar anaeróbio(13), sendo através de
uma sobrecarga de 5% do peso corporal para cada
rato. O grupo C não foi submetido ao protocolo de
treinamento supracitado.

Análise estatística
Estatística descritiva com valores de média e desvio
padrão (±DP) foi aplicada. Procedimentos para apli-
cação de função polinomial de segunda ordem foram
utilizados para determinação das cargas relativas ao
LLp, além disso, foram realizados cálculos para
determinação da relação peso do coração/peso cor-
poral (Pco/PC). Teste T-student pareado foi utilizado
para comparações dentro do grupo do pré para o
pós-treinamento e Teste T-student para amostras
independentes quando na comparação entre grupos.
O nível de significância do estudo foi p<0,05 (InStat
versão 3.0 e Microsoft Excel).

RESULTADOS
A tabela 1 apresenta os resultados obtidos na análise
do limiar de lactato polinomial e do peso corporal da
amostra avaliada. 
Os valores de LLp (%PC) pré e pós experimento
para os animais T e C não diferiram entre si (Tabela
1). Quando realizada comparações não pareadas
entre grupos, observou-se que tanto nas condições
pré como pós-experimento o grupo C demonstrou
maiores valores para%PC em cargas correspondentes
ao LLp (p<0.05).

Limiar de lactato em ratos idosos após treinamento

Figura 1. Exemplificação da determinação do limiar de lactato 
para um rato durante teste incremental pelo método polinomial.
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Os valores médios da concentração de lactato refe-
rente ao LLp não diferiram entre si no grupo T, por
outro lado, no grupo C para essa mesma variável
ocorreu aumento significativo do pré para o pós-
experimento (Tabela 1).

Tabela 1. Média (±DP) da concentração de lactato sanguíneo (mM) 
e %PC referente ao limiar anaeróbio identificado (LLp) e peso corporal (PC)

no pré e pós-treinamento para os grupos T e C.

Grupo Controle (C) Grupo Treinado (T)
(n=6) (n=11)

Pré Pós Pré Pós

LLp (mM) 4,6±1,6 6,1±1,2† 3,1±0,8 3,0±0,8
LLp (g) 37,6±4,8 40,7±5,7 31,4±4,4 32,3±6,9
LLp (%PC) 6,1±0,4 6,4±0,6 5,1±0,7‡ 5,3±0,7*
PC (g) 614±83 652±75† 617±78 608±86

*p<0,05 em relação ao pós para grupo C; † p<0,05 em relação ao pré C; ‡
p<0,05 em relação ao pré para o grupo C; comparações entre grupos T e C
para as variáveis LLp (mM), LLp (g) e PC (g), considerou-se não-aplicável.

Quando comparada à razão Pco/PC, observou-se dife-
rença significativa entre os grupos C e T (Figura 2-A).
Os ratos T não apresentaram modificação no peso
corporal (PC) do pré para o pós-treinamento, dife-
rindo do grupo não treinado que demonstrou um
significativo ganho de PC (Tabela 1). Contudo,
quando comparado os valores em delta percentual de
redução do PC do grupo T e de aumento do PC do
grupo C (Figura 2-B), observou-se diferença signifi-
cativa (T= -1,5±2,4 % vs C= 6,4±3,3 %; p<0,001).

DISCUSSÃO
Os resultados do presente estudo demonstraram a
não ocorrência de melhora nas cargas associadas ao
LLp em ratos idosos após 8 semanas de treinamento
de natação durante 30 minutos ao dia com 5% do
PC. Por outro lado, quando analisada a variável PC,
o grupo T manteve resultados semelhantes aos do
início do experimento, com o grupo C apresentando
um significativo aumento do PC no pós-experimento
(Tabela 1; p<0,05). Quando calculado o delta per-
centual do PC do pré para o pós-experimento
(Figura 2-B), constatou-se diferença significativa
entre grupos (p<0,0001).
Gobatto et al.(13) investigando ratos jovens não trei-
nados, demonstraram que cargas entre 5 e 6% do PC

representavam um equilíbrio entre a produção e a
remoção da [Lac], sendo consideradas como cargas
com predominância do componente aeróbio, o
mesmo não ocorrendo em cargas superiores a 6% do
PC. O presente estudo foi o primeiro a investigar em
ratos idosos, os efeitos do treinamento aeróbio em
cargas correspondentes ao LL (~5%PC).
O exercício físico submete o coração a intensas
sobrecargas fazendo com que ocorra um processo
adaptativo com conseqüente aumento da espessura
das paredes ventriculares(9), buscando compensar o
estresse adicional imposta ao coração(1). Essa adap-
tação cardíaca proporciona uma melhor função do
coração como bomba e uma maior eficiência do sis-
tema cardiovascular em fornecer oxigênio aos mús-
culos que se exercitam(12). 
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Figura 2. Média (±DP) da razão Pco/PC nos grupos T e C (A)
e do delta% do PC do pré para o pós-treinamento (B) nos

ratos idosos. Grupo T - coluna com linha na diagonal e Grupo
C - coluna cheia. *p<0,05 em relação ao grupo C
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No presente estudo, ao analisar resultados da razão
Pco/PC entre grupos T e C (Figura 2-A), observou-
se uma diferença de 13% (p<0,05), sugerindo que
possa ter ocorrido uma melhora na eficiência da fun-
ção cardíaca para os animais idosos treinados. No
entanto, também é possível que a diferença da razão
Pco/PC nos ratos treinados tenha ocorrido em con-
seqüência dos mesmos apresentarem um menor PC
em comparação aos ratos C, que demonstraram um
ganho significativo nesta variável após o período de
treinamento (Tabela 1).
Uma das limitações do presente estudo foi não ana-
lisar as câmaras cardíacas separadamente, em espe-
cial do ventrículo esquerdo, uma vez que, o treina-
mento físico impõe um aumento na demanda de
trabalho deste ventrículo com conseqüente hipertro-
fia, a qual é proporcional à carga e ao volume de
treinamento(9, 20, 21).
Contudo, mesmo com a razão Pco/PC maior em
conseqüência de um menor PC dos ratos T, especula-
se uma possível contribuição do treinamento sobre a
função cardíaca. O treinamento provoca uma redu-
ção na atividade nervosa simpática(5), com conse-
qüente reflexo na redução da freqüência cardíaca(20),
possibilitando ao sistema cardiovascular um menor
trabalho para suprir a demanda muscular, especial-
mente quando a massa corporal é reduzida.
No presente estudo foram constatados valores seme-
lhantes de [Lac] no LLp para o grupo T entre pré e o
pós-treinamento (p>0,05), já o grupo C apresentou
aumento significativo nesta variável após 8 semanas
de experimento (p<0,05), porém, sem demonstrar
aumentos na carga relativa correspondente ao LLp
(%PC), sugerindo uma maior eficiência com menor
estresse metabólico para o grupo T quando compara-
do ao grupo C.
Carter et al.(6) investigaram o efeito de 6 semanas de
corrida na aptidão aeróbia em atletas de endurance.
Estes autores demonstraram que após o período de
treinamento, ocorreram melhoras significativas no
consumo máximo de oxigênio, velocidade de corrida
associada ao máximo estado estável de lactato san-
guíneo e ao limiar de lactato (p<0,05). Por outro
lado, neste mesmo estudo não foi possível identificar
melhora na velocidade correspondente ao teste de
lactato mínimo, sugerindo estes autores a falta de
sensibilidade no protocolo utilizado antes e após o

período de treinamento. Como evidenciado no estu-
do de Carter et al.(6), no presente estudo também
não foi possível verificar melhora no %PC corres-
pondente ao LLp na amostra estudada, sugerindo a
necessidade de novos estudos sobre a sensibilidade
do protocolo proposto para determinação do limiar
anaeróbio em ratos idosos.
Apesar da reconhecida melhora da aptidão aeróbia
com o treinamento de endurance no ciclismo em
humanos idosos(25) e na natação em ratos normoten-
sos(21), no presente estudo não foi possível identifi-
car melhora na capacidade aeróbia de ratos idosos
submetidos ao treinamento de natação. As possíveis
explicações para os resultados encontrados especial-
mente no grupo T podem estar associadas inclusive
a um possível excesso de treinamento com conse-
qüente aumento do estresse oxidativo(23, 29), ou
ainda a um treinamento débil, já que a sobrecarga de
treinamento ideal para ratos idosos ainda não foi
estabelecida.
O excesso de treinamento ou overtraining é um fenô-
meno observado em atletas indicando que o volume
de treinamento está excedendo a capacidade de tra-
balho tolerável(29). A fase que antecede o excesso de
sobrecarga de treinamento é conhecida como overrea-
ching onde o atleta apresenta um declínio no funcio-
namento do organismo com fadiga e diminuição dos
níveis esperados de performance. 
O objetivo do presente estudo não foi investigar
variáveis relacionadas ao overreaching, porém, especu-
la-se uma possível associação da carga e do volume
de treinamento sem um adequado período de recu-
peração na amostra de ratos idosos, o qual poderia
estar ocasionando uma sobrecarga significativa no
metabolismo dos animais treinados, prejudicando as
possíveis adaptações do treinamento aeróbio sobre a
carga relativa do Lan, como outros estudos têm
demonstrado(21,25). 
A literatura tem demonstrado a contribuição do
exercício físico no tratamento de diferentes doenças,
como o diabetes tipo-2(32), a hipertensão arterial(17) e
doenças cardiovasculares(15), sendo que todas apre-
sentam íntima relação com a obesidade(27).
Braga et al.(4) em estudos sobre exercício físico e
obesidade em ratos observaram redução do PC
quando comparados grupos exercitados com grupos
sedentários. Estes autores ainda relatam que o exer-
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cício promove um aumento na lipólise pela ação con-
trarreguladora do glucagon, adrenalina, noradrenali-
na, glicocorticóides e hormônio do crescimento, pos-
sibilitando um desequilíbrio entre lipólise e lipogê-
nese e um maior gasto energético em decorrência do
exercício. No presente estudo observou-se no grupo
C um ganho significativo de peso corporal após 8
semanas de experimento (Tabela 1), sugerindo que a
falta de exercício físico sistematizado favoreça o
ganho de PC, especialmente em fases do envelheci-
mento. Apesar de não termos avaliado os diferentes
componentes da composição corporal, provavelmen-
te este ganho de PC esteja associado ao aumento da
massa gorda. Por outro lado, os ratos T não apresen-
taram mudanças significativas no PC após 8 semanas
de treinamento (Tabela 1), corroborando com os
achados de Carter et al.(6) aos quais não demonstra-
ram alterações no PC em seu grupo após 6 semanas
de treinamento, sugerindo a utilidade da natação
como uma importante forma de exercício no comba-
te ao sobrepeso para grupos de idosos como eviden-
ciado no presente estudo (Figura 2-B).
Concluímos que, embora as alterações na razão
Pco/PC indiquem possíveis benefícios relacionados à
eficiência cardiovascular decorrente do treinamento
aplicado, a metodologia de treinamento utilizada não
resultou em melhora da capacidade aeróbia mensu-
rada pelo LLp em ratos idosos. Sugerimos novos
programas de treinamento analisando os efeitos de
diferentes cargas e volumes de exercício (maiores ou
menores que no presente estudo) em animais ido-
sos, para um melhor esclarecimento das possíveis
adaptações morfofisiológicas em decorrência do trei-
namento em modelos animais de investigação envol-
vendo exercício e envelhecimento.
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Perenidade da Aretê como horizonte apelativo da Paideia.
Sobre a excelência em educação1

Manuel Ferreira Patrício Reitor da Universidade de Évora
Portugal

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
SOBRE A EXCELÊNCIA
Excelente é o que é bom. É o que é muito bom. É o
que é tão bom que não pode ser melhor. Ser melhor
seria exceder o potencial de ser daquilo que é o
sujeito da excelência. Excelente é, pois, o sumamen-
te bom na ordem de ser de determinada coisa: coisa,
ou pessoa, ou acção, pensamento, sentimento, dese-
jo ou vontade.
Por isso se pode dizer, com inteiro acerto, que exce-
lente é o perfeito, o distinto, o magnífico.
É, pois, a excelência a qualidade do que é excelente,
perfeito, sumo no seu ser.
A origem dos dois termos está no latim: excellere para
excelente, significando “ser superior a”; excellentia
para excelência, significando “grandeza”, “elevação”,
“superioridade”.
A ideia de “ser superior a” implica a comparação de
uma entidade com outra. A comparação implica, ela
própria, a excelência na pureza da sua ideia. Nesta, a
excelência de uma entidade é a coincidência plena
dessa entidade consigo própria. Mas há, evidente-
mente, a excelência em si. É com ela que a excelên-
cia de toda a entidade é comparada, por ela aferida.
Há, pois, entidades mais excelentes do que outras. A
raiz da excelência é de natureza ontológica. A exce-
lência define-se pelo ser, não pelo ter.

Excelente é o que é de óptima qualidade, de tal
modo que não pode ser de melhor qualidade do
que é. Neste sentido, excelente é o que alcançou a
excelência, coincidindo o que está a ser com o que
é na sua essência e potencial de ser. O que há é
potenciais de ser, e portanto de excelência, muito
diferentes.
Esta ideia de “qualidade” encontramos nós em
Aristóteles, nas Categorias. A “qualidade” é uma
categoria. Como é que o Estagirita a define? Assim:
a qualidade é a propriedade em virtude da qual se
pode dizer de uma coisa que ela é tal e qual. Trata-
se, como se vê, de uma definição ontológica. Se se
fala da essência, a qualidade da maçã é o que faz
dela uma maçã e não uma pêra ou outro fruto qual-
quer. Se se fala da substância individual, poderíamos
falar de talidade. Não se trata apenas da maçã, ou do
homem, na sua essência, mas d’ esta maçã, d’este
homem. Maçã única, homem único. Tal. Na
Metafísica (Livro V, capítulo 14), o filósofo escreve
assim: “A qualidade é, em um primeiro sentido, a
diferença que caracteriza a substância ou a essência.
Assim, por exemplo, a qualidade do animal homem
é ser bípede, enquanto a do animal cavalo é ser qua-
drúpede; e o círculo é uma figura cuja qualidade é
carecer de ângulos. De maneira que, portanto, a qua-
lidade é a diferença da substância ou da essência”.
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Da qualidade fala-se, como já estamos a ver, em
vários sentidos. Um desses sentidos é o que se refe-
re à virtude e ao vício e, em geral, ao bem e ao mal.
A relação com a excelência é óbvia. No capítulo 16
do Livro V da Metafísica trata o filósofo de Estagira
especificamente da perfeição. Escreveu ele, sintetica-
mente: “(...) chamam-se perfeitas em si aquelas coi-
sas a que nada lhes falta do que constitui o seu bem,
ou nada lhes falta daquilo que não é superado no
seu próprio género, ou aquelas coisas que não têm
fora de si nenhuma parte de si mesmas”. É sempre
ontologicamente que Aristóteles pensa a qualidade,
a excelência, a perfeição.
Para nos exprimirmos em linguagem filosófica con-
temporânea, ao falarmos de excelência estamos
situados no mundo do ser e simultaneamente no
mundo do valor. Aristotelicamente, poderemos falar
do ser-valor. Assim o interpretou S. Tomás de
Aquino, com a sua doutrina dos predicamentos.

2. A EXCELÊNCIA, OU ARETÊ, NA CULTURA GREGA
CLÁSSICA: A EMERGÊNCIA DO CONCEITO NOS
FILÓSOFOS PRÉ-SOCRÁTICOS
Na cultura grega clássica, a “excelência” ou “virtude”
é a aretê. A longa história do conceito é hoje bem
conhecida dos especialistas e encontra-se bem
exposta e fundamentada na famosa obra de Werner
Jaeger PAIDEIA – A Formação do Homem Grego.
Registe-se, em primeiro lugar, que o conceito de
aretê só tardiamente foi formal e explicitamente
incorporado na problemática da filosofia. Os pré-
socráticos preocuparam-se com a physis - corpórea,
material -, não com a aretê. Todavia, a aretê foi emer-
gindo conceptualmente.
Em Heraclito já se aponta para a prudência, phrónesis,
como sendo a mais alta virtude. É o caso do frag-
mento 12 (Diels), com a famosa imagem do rio:
“Para os que entram nos mesmos rios, outras e
outras são as águas que correm por eles...
Dispersam-se e... reunem-se... vêm junto e junto
fluem... aproximam-se e afastam-se”. Lê-se em G. S.
Kirk e J. E. Raven, Os Filósofos Pré-Socráticos:
“Segundo a interpretação platónica, aceite e desen-
volvida por Aristóteles, Teofrasto e os doxógrafos,
esta imagem do rio foi empregada por Heraclito para
sublinhar a absoluta continuidade da mudança em
cada uma das coisas: tudo está em perpétuo devir

como um rio” 2. O que para nós tem mais interesse
no fragmento 12 é a versão de Platão no Crátilo:
“Heraclito diz algures que tudo está em mudança e
nada permanece parado, e, comparando o que existe
à corrente de um rio, diz que não se poderia pene-
trar duas vezes no mesmo rio”1. Já neste texto se
pode suspeitar da presença de uma reflexão existen-
cial. A coisa é explícita no fragmento 49-a de DK:
“Nós penetramos e não penetramos nos mesmos
rios; nós somos e não somos” 3. Kirk e Raven consi-
deram errada a atribuição a Heraclito do último
“aforismo existencial”, a seu ver inverosímil. Por
mim, li pela primeira vez este fragmento na pequena
sebenta de História da Filosofia Antiga, no ano lectivo
de 1959-60, do Dr. Ribeiro Soares, com a seguinte
redacção, que muito me impressionou: “Tu não
podes descer duas vezes nas mesmas águas do
mesmo rio, porque novas águas descem sempre
sobre ti. Descemos e não descemos nos mesmos
rios; somos e não somos”.
Encontramos, todavia, fragmentos inequivocamente
ságicos (fronéticos) em Heraclito. É o caso dos frag-
mentos 40 e 41, que aliás desde já relacionamos. Eis o
fragmento 40: “O facto de aprender muito [muitas
coisas] (polimatia) não instrui a inteligência. De outro
modo teria instruído Hesíodo e Pitágoras, bem como
Xenófanes e Hecateu” 4. Eis o fragmento 41: “A sabe-
doria consiste em uma única coisa: em conhecer o
pensamento que governa tudo e em toda a parte” 5.
Vejamos a tradução do fragmento 49-a feita por Jean
Voilquin: “Nous descendons et nous ne descendons
pas dans le même fleuve; nous sommes et nous ne
sommes pas”.
Surpreendente é a presença consciente do conceito
de excelência no fragmento 49. Ei-lo: “Un homme
vaut à mes yeux dix mille personnes, s’il est le meil-
leur” 6. Traduzo assim: “Um só homem vale aos
meus olhos dez mil homens, se é o melhor”.
E consideremos ainda o fragmento 104, que tem
subjacente um juízo de valor sobre a excelência dos
seres humanos: “Qual é o seu espírito ou a sua com-
preensão? Confiam em aedos de encruzilhada e
tomam como boa a multidão, porque não sabem que
a maioria dos homens é má, que só é boa uma
pequena minoria” 7.
A sua exigência era, a este espírito, tão grande, que
lemos no fragmento 108: “Nenhum de todos aqueles
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que eu ouvi chegou a saber que o que é sábio está
separado de todas as coisas” 8. Contudo, “A todos os
homens foi concedido conhecerem-se a si mesmos e
fazerem prova da sua sabedoria” 9.
A prova decisiva, e definitiva, de que Heraclito foi
um pensador assumido da aretê encontra-se, a meu
ver, no fragmento 121: “Os Efésios adultos merecem
todos a morte; os seus filhos merecem todos ser
expulsos da cidade, porque expulsaram Hermodoro,
o melhor de todos, dizendo: «que nenhum de nós
seja o melhor; se há um que o seja, que vá viver para
fora e com outros»” 10.
Notável, notabilíssimo, é o pensamento humanista –
e porque não personalista?... – de Demócrito.
Vejamos como esse pensamento brilha no fragmento
264, em íntimo casamento com o referencial da
excelência: “Não tenhas vergonha diante dos outros
mais do que diante de ti próprio; não aceites o facto
de que ninguém conhecerá a tua conduta para agir
pior do que se todos dela estivessem informados. É a
ti mesmo que deves respeitar; é preciso instituir esta
lei no teu coração; nada deixar penetrar nele de feio,
de mau” 11.
Creio eu que a afirmação de F. E. Peters de que “não é
prestada verdadeira atenção filosófica à aretê antes da
geração de Sócrates” 12 é algo exagerada. E não fiz
referência àquela preciosa passagem de Diógenes
Laércio em que é atribuída a Pitágoras uma deslum-
brante definição do filósofo. Dêmos a palavra a
Diógenes Laércio: “Conta Sosícrates nas suas Sucessões
que Leão, tirano de Phlionte, lhe perguntou quem era
ele: «Um filósofo», respondeu. Comparava a vida aos
grandes jogos. Na multidão que a eles assiste há três
grupos distintos: uns vêm para lutar, outros vêm para
fazer comércio, e outros, que são os sábios, conten-
tam-se em ver. Do mesmo modo, na vida, uns nasce-
ram para escravos da glória, ou do afã do ganho,
outros, que são os sábios, visam apenas a verdade” 13.
Agrada-me mais a tradução de José Ortiz y Sanz. É
assim: “Sosícrates, nas Sucessões, diz que tendo-lhes
perguntado Leão, tirano dos fliásios, quem era, disse
«Filósofo». E que comparava a vida humana a um con-
curso festivo de todas as gentes; pois assim como uns
vêm a ele para lutar, outros para comprar e vender, e
outros, que são os melhores, para ver; também na vida
uns nascem escravos da glória; outros, caçadores dos
haveres, e outros filósofos, amantes da virtude” 14.

O que me agrada particularmente na edição em lín-
gua castelhana é a opção pelas expressões “os
melhores” e “amantes da virtude”. É muito mais
nítida a presença da ideia de excelência em
Pitágoras.

3. A REFLEXÃO SOCRÁTICO-PLATÓNICA: 
PRIMEIRA APROXIMAÇÃO
A reflexão socrática, após um primeiro momento em
que segue a tradição da preocupação com a physis,
corpórea, vai incidir precisamente sobre a aretê e sua
natureza ou ser, identificando a virtude e o conheci-
mento: conhecer bem e inteiramente é, desde logo,
ser virtuoso; no que toca à dimensão moral, é ser
excelente.
Platão e Aristóteles vão seguir na senda de Sócrates.
O primeiro Platão, que é o dos diálogos ditos “socrá-
ticos”, procura incansavelmente definir as várias vir-
tudes. Laques (190c-199e) ilustra muito bem este
esforço, que nunca chega a seu termo, por incapaci-
dade dos inquiridores e, decerto, pela dificuldade
intrínseca da questão.
A questão é, em Laques, esta, colocada por Lisímaco
e Melésias : saber de que forma, uma vez realizada
nas almas dos seus filhos a presença de uma virtude,
estas serão por esse facto tornadas melhores.
Prudentemente, Sócrates e Laques vão analisar ape-
nas uma parte da virtude, não a virtude na sua intei-
reza. A parte que escolhem é a coragem. Laques
tenta uma primeira definição, que acaba por se reve-
lar indefensável. Tenta uma segunda, a que sucede o
mesmo. Avança Nicias com a sua tentativa. Sujeita à
crítica, não resiste. O diálogo aproxima-se do fim,
Sócrates conduz o debate para uma conclusão nega-
tiva. Confessa a Nicias : encontramo-nos numa
situação sem saída (200e).
Todavia, Platão não desiste de procurar a essência da
virtude, ou seja, da aretê: o eidos da aretê e das várias
espécies de aretai. É no Ménon que enfrenta a primeira
questão: o eidos da aretê. Sejam quais forem as virtu-
des em causa, diz a Ménon, “todas sem excepção pos-
suem pelo menos um certo carácter idêntico, que é
único, em virtude do qual são virtudes e para o qual
terá orientado o seu olhar aquele que, em resposta à
questão que lhe tenha sido colocada, se encontra,
penso eu, convenientemente em estado de fazer ver
qual pode muito bem ser a realidade da virtude” 15.
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Há, pois – tem de haver –, um eidos da aretê. Também
há – tem de haver – um eidos das várias espécies de
aretai. Encontramos essa inquirição precisa no
Parménides (130b). É das Ideias que falam Parménides
e Sócrates. Pergunta Parménides a Sócrates, com
indisfarçável frontalidade filosófica: “(...) admites
mesmo a distinção de que falas?” 16. E continua
assim: “À parte, haveria Ideias-em-si, de uma moda-
lidade bem definida; à parte os objectos que, em
compensação, participam delas?” 17. Parménides não
perde um alvo; vai mesmo até à virtude, até às virtu-
des, até à aretê, até às aretai. São estes, para
Parménides, “os casos seguintes”: “por exemplo,
para o justo, admites ter uma Ideia absoluta e em si,
e também para o belo, o bem e todas as qualificações
deste tipo?” 18. Sócrates responde apenas: “Sim” 19.
Passemos agora à República (Politeia), para vermos
como no Estado ideal estão – têm de estar – presen-
tes as virtudes ideais – as aretai ideais. Aí descreve o
filósofo as quatro “virtudes cardeais”, na sua correla-
ção com as classes dos homens no Estado e as divi-
sões da alma. São as seguintes as virtudes cardeais: a
coragem, a sabedoria, a temperança e a justiça.
A doutrina da psyche em Platão é muito complexa e
evolutiva, ligada por um lado às duas bases funda-
mentais em que assentou: éticas na generalidade da
sua obra, com relevo para a República e o Fedro; epis-
temológicas no Fédon. Interessa à economia desta
análise privilegiar a visão das coisas na República (IV,
435e-444e) e no Fédon (237e-238a). A alma – psyche
–, tal como a politeia, aparece dividida em três partes:
a racional (logistikon), a afectiva ou dotada de espírito
(thymocides) e a apetitiva (epithymetikon). A cada uma
destas partes correspondem as virtudes adequadas.
Esta composição da alma levanta o problema da sua
unidade e harmonia. O conceito de Platão é o que se
exprime pelo termo sôphrosynê e é objecto de descri-
ção no Cármides, em que se chegou a uma definição
satisfatória. No Crátilo (411e) é discutida a etimolo-
gia do termo, dando-lhe neste contexto o significado
de “sanidade moral”. É a ideia pitagórica de harmonia
que parece representar a medula do pensamento de
Platão sobre esta noção: harmonia, equilíbrio, já tal-
vez uma certa ideia de mesón, de posição medial. A
parte racional da alma é que realiza o equilíbrio, asse-
gura a harmonia, sujeitando as partes inferiores: a
afectiva e a apetitiva. É esta a posição de Platão no

Fedro (237e-238a). Existem em cada um de nós duas
espécies de princípios, directos e motores, que nós
seguimos até onde eles podem levar-nos: “um é
inato, que é o desejo de gozo; o outro é uma crença
adquirida, que é aspiração ao mais perfeito” 20. Ora,
em nós, uma vezes há concórdia entre os dois, outras
vezes prevalece um sobre o outro. A sôphrosynê é a
prevalência do princípio racional sobre o princípio
irracional. É autodomínio, moderação, equilíbrio,
harmonia. Opõe-se-lhe a desmedida, a hybris. Zenão,
o estóico, vem a encontrar-se com Platão nesta ques-
tão crucial, central para a aretê, para a excelência. Para
ele, a sôphrosynê é uma das quatro principais virtudes,
definindo-a como “o conhecimento do bem a ser
escolhido e do mal a ser evitado” 21.

4. O CONCEITO DE ARETÊ NA PAIDEIA
DE WERNER JAEGER
O termo aretê é intraduzível em português. Presumo
que o é também em alemão. Talvez a palavra “virtu-
de”, “na sua concepção não atenuada pelo uso pura-
mente moral, e como expressão do mais alto ideal
cavaleiresco unido a uma conduta cortês e distinta e
ao heroísmo guerreiro” possa “exprimir o sentido da
palavra grega” 22. Assim, a raiz da paideia remonta “às
concepções fundamentais da nobreza cavaleiresca” 23.
Paideia não é, de modo nenhum, sinónimo de educação.
Porém, “na sua forma mais pura, é no conceito de
aretê que se concentra o ideal de educação dessa
época” 24. Vendo a palavra com grande amplidão de
sentido, parece-me bem traduzi-la por excelência.

5. A NOVIDADE DOS GREGOS FACE AO ORIENTE
PRÉ-HELÉNICO, SEGUNDO WERNER JAEGER
Para Werner Jaeger, “a importância universal dos
Gregos como educadores deriva da sua nova concep-
ção do lugar do indivíduo na sociedade” 25.
Comparando o mundo grego com o fundo histórico
do antigo Oriente, “a diferença é tão profunda que
os Gregos parecem fundir-se numa unidade com o
mundo europeu dos tempos modernos” 26. Jaeger
acrescenta: “E isto chega ao ponto de podermos sem
dificuldade interpretá-los na linha do individualismo
moderno” 27. Surge com eles “uma valoração nova
do Homem, a qual não se afasta muito das ideias
difundidas pelo Cristianismo” 28. Devemos aos
Gregos o sentimento da dignidade humana 29.
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6. A CONCEPÇÃO HELÉNICA DA HUMANITAS
A “humanitas” é a “humanidade do Homem”, ou
seja, a sua essência, o seu ser próprio. A concepção
grega de educação e de paideia tem a sua raiz na con-
cepção grega do Homem. Ora o ser do Homem não
era concebível para o grego antigo, clássico, fora da
esfera do político. O Homem é “ser político”. Daí a
ligação entre o indivíduo e a comunidade, a pólis. W.
Jaeger vê na unidade da trindade grega do poeta (poie-
tês), do Homem de Estado (politikós) e do sábio (sop-
hos) a encarnação da mais alta direcção da nação 30.
A paideia e a educação são obra do espírito. A forma-
ção do homem grego é a formação espiritual. Sendo
assim, os artistas, os poetas, os filósofos, os homens
religiosos, são os reais representantes e agentes da
paideia grega. Jaeger confere o primeiro lugar, a posi-
ção de topo, não aos “artistas mudos” – escultores,
pintores, arquitectos –, mas aos “homens de Estado”
– os poetas, os músicos, os filósofos, os retóricos e
os oradores 31. Poderemos acrescentar a este friso,
certamente, os legisladores, os guerreiros e os políti-
cos. Afirma Jaeger que “o factor decisivo em toda a
paideia é a energia” 32. E é da energia espiritual que
aqui tem de se falar, mais do que da energia física.
Não há substantiva e subsistente formação do espíri-
to sem energia, “mais importante ainda para a for-
mação do espírito que para a aquisição das aptidões
corporais no agon 33. É por isso que “a história da
educação grega coincide substancialmente com a da
literatura” 34. O cerne do humanismo grego é a pala-
vra: logos. A palavra, não a imagem. A palavra, forma
do inteligível.

7. A CONCEPÇÃO AGÓNICA DE ARETÊ
NAS ELEGIAS DE TIRTEU
A Homero vai Tirteu buscar muito da sua poesia e
muito da sua concepção da aretê: uma aretê agónica,
como o foi a de Homero. É ainda a aretê de Homero
que ressoa nesta passagem de uma elegia de Tirteu:
Eu não quereria guardar memória de um homem nem falar
dele devido à virtude dos seus pés ou à sua destreza na
luta, ainda que ele tivesse a força dos ciclopes e ganhasse
em velocidade ao trácio Bóreas 35. Mas outras virtudes,
da sua lavra, acrescenta Tirteu às homéricas: “E
ainda que fosse mais belo que Titono e mais rico do
que Midas e Cimiras, mais régio que Pélops, filho de
Tântalo, e dotado de uma língua mais lisonjeira que

Adrasto, se tivesse todas as glórias do mundo, mas
não possuísse o valor guerreiro, não quereria honrá-
lo. Não dará boas provas de si na luta se não for
capaz de encarar a morte sangrenta na peleja e de
lutar corpo a corpo com o adversário. Isto é aretê –
exclama comovido o poeta –, este é o título mais alto
e mais glorioso que um jovem pode alcançar entre os
homens. É bom para a comunidade, para a cidade e
para o povo que o homem se mantenha com pé
firme frente aos combatentes e afaste da sua cabeça
qualquer ideia de fuga” 36.

8. A CONCEPÇÃO ARISTOCRÁTICA DE ARETÊ
NAS ODES DE PÍNDARO
Píndaro é o poeta do ideal aristocrático. Nobre é o
que é de sangue, não de formação: é o que pensa
Píndaro. A aretê encontra-se no sangue. Ou seja: o
nobre é nobre, não deveio nobre, pela formação ou
aprendizagem. A nobreza é inata, não adquirida.
Surge em Píndaro “a moderna questão de saber se a
verdadeira virtude pode ser ensinada” 37. Platão reto-
ma continuadamente esta questão: pode a virtude
ensinar-se ? A resposta de Píndaro é dada no tercei-
ro canto nemeu 38:

A glória só tem pleno sabor
quando é inata. Quem só tem
o que aprendeu é um homem obscuro e indeciso,
jamais caminha com um passo firme.
Apenas esquadrinha
com imaturo espírito
mil coisas altas.

W. Jaeger sintetiza assim a posição de Píndaro: “A
educação só é possível quando existe a aretê (...)” 39.
Todavia..., todavia o poeta não é cortesão , para ele o
cerne do homem é o homem essencial. Diz assim na
segunda ode poética: é “o homem essencial que se
conduz da melhor maneira sob todos os regimes,
sob a tirania ou sob o domínio da horda” insolente,
como quando são as pessoas de espírito superior que
defendem a cidade 40.
Mas a hora histórica que vinha aí para a Grécia era
bem diferente: era a hora do mundo democrático.
Píndaro cantou, no fim de contas, como um cisne,
num mundo agonizante: o mundo aristocrático. Vê
isso. O seu projecto passa a ser então a influenciação
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da educação do príncipe. Como mais tarde virá a
pensar Platão, na Politeia, Píndaro “vê na educação
do rei a última e suprema tarefa dos poetas nobres,
na nova era” 41.

9. A EMERGÊNCIA DA DICOTOMIA/ANTINOMIA
CORPO-ALMA: APOLO, DIONISOS E ORFEU
De grande alcance para a lenta construção histórica
da aretê é a ideia órfica da pureza 42. Esta ideia arti-
culou-se organicamente, ao longo do século VI A.C.
e na passagem para o século V, com a ideia de nomos
. O nomos é a expressão do “direito sagrado” dos
Gregos antigos, do respeito sagrado pelas leis do
Estado. A pureza e impureza dos órficos é, no fim de
contas, “o cumprimento ou a transgressão das leis
do Estado” 43.
Vemos, no Críton de Platão, a força religiosa imensa
das Leis, quando Sócrates resiste, quase indignado, à
tentação de Críton , que o convida a desrespeitar as
Leis. É o famoso momento da prosopopeia das Leis
(Nomoi).
O respeito sagrado que as Leis inspiram a Sócrates
evidencia também a força que o individualismo
ganhara. Sócrates confronta-se a si mesmo com a
sacralidade das Leis e confronta Críton com essa
mesma sacralidade . Em ambos os casos, como indi-
víduos que devem e têm de assumir as suas inaliená-
veis responsabilidades.
Aqui reside a explicação para a insuficiência, para os
gregos daquele tempo, da religião cultual. A exigên-
cia que se lhes colocava era mais profunda: brotava
das entranhas religiosas pessoais. Fora trazida pelas
crenças órficas relativas à alma, as quais trouxeram
“um novo sentimento de vida e uma nova forma da
consciência de si próprio” 44. A alma não se confun-
de com o corpo; é distinta dele e mais nobre do que
ele. Tem origem divina e é imortal. A exigência
daqui nascente é límpida: é absolutamente necessá-
rio conservá-la pura.
Estamos habituados, desde A Origem da Tragédia de
Nietzsche, a opor absolutamente Apolo e Dionisos.
Ora os Gregos viviam ambos como complementares
e não como opostos. A religião  apolínea é a religião
délfica . Sendo complementar da religião dionisíaca,
é ela que acaba por dominar. Nela é central a doutri-
na da sôphrosyne, verdadeira consciência dos limites
do Homem e da moderação e equilíbrio com que ele

deve viver a vida e comportar-se perante os deuses,
evitando a desmedida, o excesso, a hybris , de que o
orgulho face à divindade – a pleonexia –, a aspiração
do Homem a ser mais do que Homem, é a maior
ofensa aos deuses 45.
Orfeu e Apolo representam a crença na justa medida
do humano e na superioridade da alma sobre o
corpo. A crença órfica sintetiza-se assim: “a «alma» é
a parte melhor do Homem e está orientada para um
destino mais alto e mais puro” 46.
É este desenho de crenças uma nova figura da aretê.
Escreve lapidarmente W. Jaeger: “O conceito órfico
da alma representa um passo essencial no desenvol-
vimento da consciência pessoal humana” 47.

10. A EMERGÊNCIA DOS SOFISTAS:
A DEMOCRATIZAÇÃO DA ARETÊ
É da mais alta importância para o desenvolvimento
da ideia grega de paideia, e para a paideia propriamen-
te dita na sua acção formadora do homem grego, o
aparecimento dos sofistas. É com os sofistas que,
segundo W. Jaeger, aparece na Hélade a verdadeira
ideia da paideia ou educação. Ocorre isso no tempo
de Sófocles. De ora em diante, a paideia significa a
mais alta aretê humana, o ideal da kalokagathia , “no
sentido de uma formação espiritual consciente” 48.
Apesar da sua fundamental e nuclear função anti-
sofística, é na ideia sofística da paideia que se enraiza
a concepção de Platão sobre a educação dos gregos e
do homem. Essa concepção foi magnificamente ilu-
minada por Martin Heidegger em A Doutrina de
Platão Sobre a Verdade, que tive oportunidade de ana-
lisar há cerca de quinze anos (Revista Inovação, repu-
blicada em A Escola Cultural – Horizonte Decisivo da
Reforma Educativa (Lisboa, Texto Editora, 1990).
Em Ésquilo (Os Sete Contra Tebas, 18), a paideia é a
criação dos meninos. Nos sofistas, é a formação
espiritual mais elevada que se pode e deve dar ao
homem grego, ao cidadão na sua pólis.
A ideia vinha desde as profundidades originárias da
Hélade. Exprimia a forma da fundamentação e trans-
missão da aretê no interior do Estado: realizara o
ideal de formação aristocrática, das classes nobres,
em Homero; ajustara-se à educação dos camponeses,
em Hesíodo ; transformara-se na agoge espartana,
pela poderosa criação poética de Tirteu; viera a ser a
reassunção do ideal homérico de nobreza por
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Teógnis e Píndaro, veiculando com o conceito de
aretê a afirmação absoluta do princípio aristocrático
da raça, fundamento da comunidade de sangue. Vai
ser agora, decididamente e decisivamente, a afirma-
ção do princípio democrático, fundamento da comu-
nidade dos cidadãos, de todos os cidadãos livres do
Estado 49. Esta comunidade é a estirpe da pólis
democrática, ampliação da comunidade de sangue e
gérmen da educação humana tal como o Ocidente
veio a entendê-la. Assim os sofistas acolheram, inte-
graram e superaram Píndaro.
Platão, o anti-sofista por antonomásia, acaba por
aceitar a extensão sofística da paideia mas procurando
envolvê-la pela ideia aristocrática do filósofo, aquele
que acede à contemplação da Verdade e do Ser face a
face, fazendo o percurso que vai da apaideusia à paideia
50. O aristocrata é agora aquele que cumpre esta via-
gem, este itinerário anagógico. Ele é mais o sábio de
Platão que o spoudaios de Aristóteles (ver Ética a
Nicómaco), pela ideia de aidôs. Aidôs era, em Homero,
o respeito que o herói devia a si próprio. Foi por ter
faltado ao seu aidôs, ao recusar entregar o corpo
morto de Heitor a seu pai o rei Príamo, que a móira
implacável determinou a morte de Aquiles. O aidôs é
a vergonha interior, a consciência auto-judicativa do
“homem essencial”, que o impede – sem necessidade
de qualquer visibilidade externa, como subtilmente
nos é sugerido por Platão, com o anel de Giges, na
República... – de se comportar contra a Lei sacralizada
pela divindade. Assim recupera Platão toda a grande-
za e altitude da antiga concepção aristocrática da
aretê, acolhendo e fazendo resplandecer a recente
concepção democrática.

11. ATENAS: O ESPLENDOR DEMOCRÁTICO DA ARETÊ
NO DISCURSO DE PÉRICLES NA HISTÓRIA DA GUERRA
DO PELOPONESO
Tucídides dá-nos um discurso magnificente 51 que
põe na boca de Péricles, em plena Guerra do
Peloponeso, que afinal Atenas viria a perder em
favor de Esparta, após 27 anos de dura luta. Mas a
hora era ainda de glória e de antevisão confiante do
futuro. Esse discurso faz uma bela síntese da con-
cepção ateniense de aretê e de paideia – associadas na
unidade que verdadeiramente realizam –, fazendo
confluir para Atenas todo o riquíssimo legado da
vida espiritual, política e social de Atenas.

Começa Péricles por se referir aos “nossos maiores”,
dirigindo-se à assembleia que o ouvia, que era de
atenienses mas incluía alguns estrangeiros. É aos
“maiores”, aos antepassados, dos atenienses que
começa por prestar homenagem e honra recordando-
os. A eles deve Atenas primacialmente a sua grande-
za. Homenagem e honra especiais presta à geração
anterior, a criadora do império ateniense. Logo passa
a prestar homenagem e honra à sua própria geração,
que conservou e acrescentou toda a riqueza e pode-
rio que recebeu dos antepassados.
Põe, seguidamente, em evidência os grandes valores
constitutivos de Atenas, as virtudes que compõem a
sua aretê: a natureza bélica, o regime político que é a
democracia, a liberdade na administração da cidade
em articulação com o espírito da lei, a panóplia de
possibilidades de repouso e entretenimento posta à
disposição do espírito – onde avultam as competi-
ções e sacrifícios  tradicionais –, a fartura de bens, a
abertura da cidade a todos que a queiram frequentar,
uma educação completa que evita os exercícios
penosos desde cedo e é pelo menos tão eficaz como
a espartana, o amor da paideia e da democracia.
Conclui Péricles o seu discurso proclamando solene-
mente: “(...) direi que esta cidade, no seu conjunto,
é a escola da Grécia, e cada um de nós em particular
(...) se mostra mais apto, para as mais variadas for-
mas de actividade e para, com a maior agilidade,
unida à graça, dar provas da sua perfeita capacidade
física” 52.
A aretê ateniense é o sol que encima a fronte desta
cidade, segundo as palavras de Péricles. Cidade que
é a paideusia da Hélade. Que ensina o que no cidadão
é físico, o que é  político, o que é militar, o que é
económico, o que é ético, o que é espiritual. Que
ensina, numa palavra, o que no cidadão é ser huma-
no, que ensina a humanitas. Humanitas: o telos da
aretê.

12. A ARETÊ NA VOZ ANÓNIMA DE UM MONGE MEDIEVAL
É em Ortega – em Unas Lecciones de Metafisica
(Madrid, Alianza Editorial)– que encontramos esta
extraordinária sentença que o filósofo atribui a um
monge medieval anónimo: O que vale a pena ser feito
vale ainda mais a pena ser bem feito. Eis o ideal da exce-
lência magnificamente plasmado no verbo. A coisa
mais humilde que se faça – objecto ou acção ou acto
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– pode ser apenas feita, ou feita bem feita. O que se
faz pode ficar aquém da sua perfeição ideal ou coin-
cidir com ela. Voltamos à leitura ontológica – no
fundo, onto-axiológica – da qualidade. A qualidade é
o que é na sua perfeição de ser que existe. Toda a
coisa – ou acção, ou acto – real que fique aquém da
coisa ideal, não é excelente, não tem a qualidade que
lhe é exigível.
A exigência do fazer bem feito parece, pois, ser o
segredo da educação. A grande regra do educador só
pode ser esta: educar bem. E a grande regra do edu-
cando só pode ser: aprender bem. A qualidade, a
excelência, é uma exigência intrínseca à educação.
Conjugada esta visão das coisas com o ideal aristo-
crático de Píndaro, resulta que o inato é o chão em
que a educação assenta os seus pés e actua. Os psi-
cólogos falam de duas ordens de factos na organiza-
ção e desenvolvimento da personalidade: os consti-
tucionais (ou inatos) e os ambientais (ou adquiri-
dos). Continuamos ligados a Píndaro e a Platão.

13. INSUFICIÊNCIA DE TODA CONCEPÇÃO POSITIVISTA
PARA APREENDER A EDUCAÇÃO COMO BUSCA E
CONSTRUÇÃO DA ARETÊ
A aretê instala-nos de imediato no reino do valor. A
aretê é valor, é mesmo o valor que define a vocação
destinal do homem. Homem é aquele ser que quer o
melhor: ariston. Ora o melhor é o que vale mais. A
aretê coloca-nos, pois, necessariamente na postura
axiológica.
Em distinta postura nos coloca a epistemologia posi-
tivista, em que o império pertence ao facto, não ao
valor. A paideia grega – e a paideia ocidental, que vem
directamente da paideia helénica – é processo axioló-
gico, intrinsecamente, não processo meramente fac-
tual, positivista.

14. TEM A EXCELÊNCIA AINDA SENTIDO, E LUGAR, 
NA EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA?
A vida do homem está cada vez mais tecnologizada,
tecnificada. A tecnologia invade avassaladoramente a
intimidade do homem: a intimidade do corpo e a
intimidade da alma. Vai a ciência/tecnologia trans-
formar o homem em robot? E que aconteceria se esse
passo chegasse a ser dado?... Conseguiria esse novo
ser emergente no universo continuar a pensar, a
construir, a inventar, a imaginar, a sonhar o sempre

novo e sempre diferente? E daria sentido a essa
impensável actividade? Julgo esse cenário inconcebí-
vel. É, pois, absolutamente necessário continuar a
acreditar no homem e a investir nele, na sua humani-
tas. Significa isso que temos de reiterar corajosamen-
te, poderosamente, o nosso empenho pela educação
axiológica.
A pirâmide axiológica que temos de promover é a
mesma que fomos capazes de edificar ao longo dos
três últimos milénios da nossa cultura e civilização.
A base são as três ordens de valores materiais funda-
mentais: 1) os valores vitais; 2) os valores práticos;
3) os valores hedonísticos. Sobre esta base erguem-
se os valores espirituais, que apresentarei crescente-
mente como segue: 1) valores de verdade, de conhe-
cimento, lógicos; 2) valores de beleza, estéticos; 3)
valores do bem, éticos; 4) valores religiosos, ou das
ultimidades, ou de sentido.
O conteúdo concreto destes valores tem de exprimir,
naturalmente, as condições e práticas da vida actual.
Mas não vejo razão, ou motivo, para fazer mais do
que isso, alterando a própria estrutura e natureza da
pirâmide. Mas disso não posso ocupar-me, ocupar-
vos, aqui, porque a hora vai longa. Permito-me
remeter para o meu livro Lições de Axiologia
Educacional, publicado em Lisboa nos primeiros anos
da década de noventa, pela Universidade Aberta.

15. EXCELÊNCIA E EXCELSITUDE: 
TOPO E TOPO DO TOPO
Há. de entre nós, os que aspiram do fundo da alma a
chegar ao ponto mais alto do Himalaia humano. Para
esses deixo estas palavras finais.
Mais alto que a excelência só a excelsitude. Digamos
que é a excelência da excelência, o topo, o cume da
excelência, se é que não mesmo um plano de ser-
valor acima da excelência. O termo tem origem no
latim: excelsitudo,-inis. Não significa apenas grandeza,
elevação. Chega a significar sublimidade, magnifi-
cência, eminência. Que o Homem não seja impedido
de olhar para o mais alto. O mais alto é o seu lugar.

Manuel Ferreira Patrício
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50 Politeia, Livro VII; ver Heidegger “A Doutrina da Verdade em

Platão”; ver o nosso livro A Escola Cultural...
51 Péricles: o elogio de Atenas e da constituição ateniense apresentado

por Tucídides na História da Guerra do Peloponeso. Sigo a tra-
dução de Maria Helena da Rocha Pereira, em Hélade –
Antologia da Cultura Grega, Coimbra, Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra – Instituto de Estudos Clássicos,
1963, pp. 287-291.
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ABSTRACT
Skeletal muscle is an adaptable tissue that responds rapidly to both
increased contractile activity and inactivity. For example, lengthy peri-
ods of skeletal muscle disuse (e.g., bed rest) result in a decline of mus-
cle protein and muscular strength. Our understanding of the processes
that contribute to disuse muscle atrophy has expanded markedly during
the past two decades and this review will provide an overview of the
mechanisms responsible for disuse-mediated muscle atrophy. The first
segment of this review will outline the experimental models commonly
used to investigate disuse muscle atrophy. The second section will dis-
cuss our current understanding of muscle proteases whereas the final
sector will identify the role that reactive oxygen species play in inactivi-
ty-induced muscle atrophy.  

Key-words: redox, oxidants, antioxidants, proteasome, calpain, cas-
pase-3, reactive oxygen species

RESUMO
Atrofia do músculo esquelético induzida 
pela inactividade: uma breve revisão

O músculo esquelético é um tecido adaptável respondendo
quer ao aumento da actividade contráctil, quer à inactividade.
Por exemplo, períodos prolongados de desuso resultam no
declínio das proteínas e da força muscular. O entendimento
acerca dos processos que contribuem para a atrofia muscular
induzida pelo desuso aumentou notavelmente nas duas últimas
décadas e a presente revisão providencia uma síntese dos meca-
nismos responsáveis pela atrofia muscular esquelética mediada
pelo desuso. Numa primeira parte, a presente revisão foca-se
nos modelos experimentais comummente usados na investiga-
ção da atrofia muscular esquelética induzida pelo desuso. Na
segunda parte, discute-se o entendimento actual das próteases
musculares enquanto na parte final identifica-se o papel das
espécies reactivas de oxigénio na atrofia do músculo esqueléti-
co induzida pela inactividade.

Palavras-chave: redox, oxidantes, anti-oxidantes, proteasoma,
calpaína, caspase-3, espécies reactivas de oxigénio 
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INTRODUCTION
Long periods of skeletal muscle inactivity (e.g., due
to limb immobilization, bed rest, physical inactivity,
or space flight) result in a loss of muscle mass and
strength(1). Understanding the signaling pathways
that regulate disuse muscle atrophy is important in
developing protective countermeasures against this
type of skeletal muscle wasting(2). In this regard,
evolving studies in skeletal muscle biology have
markedly elevated our knowledge of the factors lead-
ing to muscle atrophy during both disuse and other
wasting disorders (e.g., cancer-mediated cachexia).
This review is designed to provide a concise summa-
ry of our current understanding of those factors that
control disuse muscle atrophy. First, we will present
an overview of the experimental models used to
investigate disuse muscle atrophy. Second, we will
provide a summary of the proteolytic pathways that
promote disuse muscle atrophy. We will then dis-
cuss evidence linking redox disturbances (i.e., oxida-
tive stress) to disuse muscle atrophy. The final sec-
tion of this report will identify unanswered ques-
tions related to the control of muscle protein break-
down and the loss of skeletal muscle nuclei. By rec-
ognizing voids in our knowledge about the mecha-
nisms responsible for disuse muscle atrophy, we
anticipate that this report will stimulate future
research aimed at improving our understanding in
this important area of inquiry.

ANIMAL MODELS TO INVESTIGATE 
DISUSE MUSCLE ATROPHY
It is clear that prolonged periods of inactivity results
in skeletal muscle atrophy. Because of ethical consid-
erations, it is often difficult and sometimes impossi-
ble to investigate the cellular mechanisms responsi-
ble for disuse muscle atrophy in humans. Therefore,
animal models have been created to simulate the
range of inactivity conditions that produce muscle
atrophy in humans. For instance, animal models
using hindlimb suspension to unload the hindlimb
skeletal muscles are commonly used to mimic pro-
longed bed rest and space flight in humans (Table
1). Furthermore, animal models of limb immobiliza-
tion (i.e., casting) are commonly used in research.
These animal models are powerful experimental par-
adigms that provide the researcher with well-con-

trolled conditions to study disuse muscle atrophy.
Moreover, animal models provide the scientist with
full access to skeletal muscle tissue to perform
extensive biochemical analysis of protease activation
and the pathways responsible for muscle atrophy. 
Finally, cultured muscle cells are an emerging model
to study skeletal muscle atrophy. The advantages of
using cell culture versus whole animal models to
study skeletal muscle atrophy are numerous. For
example, cells in culture provide a controlled experi-
mental environment whereby gene expression can be
amplified (e.g., gene transfection) or knocked down
using a variety of gene silencing techniques (e.g.,
siRNA). Hence, cell culture models provide investi-
gators with the opportunity to study the impact of
single proteins or polypeptides on cell signaling
pathways linked to muscle protein balance.
Although cell culture models provide advantages,
this reductionist approach also has disadvantages
because muscle cell lines in culture may differ in
several ways from intact skeletal muscle fibers in
live animals. Therefore, many laboratories use both
cell culture and animal models to study the mecha-
nisms responsible for skeletal muscle atrophy.

Table 1. Conditions leading to skeletal muscle atrophy in 
humans and the corresponding animal and cell culture model.

Non-pathological conditions Animal model
resulting in human skeletal 
muscle atrophy

Limb immobilization Limb immobilization
Space flight Hind-limb suspension
Bed rest Hind-limb suspension
Limb immobilization, Cell culture using muscle cell lines
space flight, or bed rest

DISUSE MUSCLE ATROPHY: 
ROLE OF PROTEIN SYNTHESIS VS. DEGRADATION 
Skeletal muscle atrophy can occur due to a decrease
in protein synthesis, an increase in the rate of pro-
tein degradation, or a combination of both increased
proteolysis and depressed protein synthesis. Using
animal models of disuse atrophy it has been shown
that inactivity-induced muscle atrophy occurs due to
both a decrease in protein synthesis and an increase
in the rate of proteolysis(3, 4) (Figure 1). In the
hindlimb suspension model of skeletal muscle atro-
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phy, the rate of protein synthesis declines rapidly
following the onset of muscle unloading(3). This
decrease in muscle protein synthesis reaches a new
steady-state level at roughly 48 hours(3). Further, the
reduction in protein synthesis is followed by a large
and rapid increase in proteolysis mediated by several
key proteases. An overview of the key proteolytic
pathways that are active in skeletal muscle follows.

Figure 1. Inactivity-induced muscle atrophy occurs due to both a decrease in
protein synthesis and an increase in the rate of proteolysis. The figure illus-
trates that the rate of protein synthesis declines following the onset of inac-
tivity. Further, the reduction in protein synthesis is followed by a large and
rapid increase in proteolysis. Redrawn from data contained in reference 3. 

PROTEOLYTIC PATHWAYS IN SKELETAL MUSCLE
Numerous proteolytic systems contribute to the
degradation of muscle proteins. The most widely
investigated proteases in skeletal muscle are lysoso-
mal proteases, Ca2+ activated proteases (i.e. calpain),
caspase-3 and the proteasome system. Although
lysosomal proteases are activated in skeletal muscle
undergoing disuse atrophy, their importance has
been questioned(5-7). Nonetheless, new evidence sug-
gests that lysosomal proteases may contribute to
autophagy during muscle atrophy and therefore, may
play a more important role than previous
envisioned(8). Additional work is required to clarify
the precise role that the autophagic/lysosomal prote-
olytic pathway plays in disuse skeletal muscle atro-
phy. Abundant evidence demonstrates that both cal-
pain and the proteasome system play important
roles in muscle protein breakdown during muscle

atrophy(6, 7, 9, 10). Moreover, emerging evidence
reveals that another protease, caspase-3, may also
contribute to select forms of muscle atrophy(11, 12). 
The majority of muscle proteins (50-70%) are located
within actomyosin complexes(13). While the protea-
some system can degrade monomeric actin and
myosin, this protease cannot degrade intact acto-
myosin complexes(10, 14). It follows that myofilaments
must be released from the sarcomere as monomeric
proteins prior to degradation by the proteasome sys-
tem(13, 15). This fact indicates that myofilament release
is the rate-limiting step in muscle protein
degradation. In this regard, it is clear that both cal-
pain and caspase-3 are capable of producing acto-
myosin disassociation resulting in myofilament
release(11, 13, 14). Therefore, activation of one or both of
these proteases is a requirement to achieve proteolyt-
ic degradation of myofilaments during muscle disuse. 
Calpain-mediated proteolysis: Calpains (calpain I and II)
are Ca2+-dependent cysteine proteases that are acti-
vated in skeletal muscle during periods of inactivi-
ty(14, 16). Calpain releases sarcomeric proteins by
cleaving cytoskeletal proteins (e.g., titin, nebulin)
that anchor the contractile elements(6, 17). Moreover,
it appears that calpain can also degrade over 100
skeletal muscle proteins including myosin heavy
protein(14). 
At present, a detailed understanding of those factors
that regulate calpain is not available. Nonetheless, it
is established that calpain activity is controlled by
several factors including cytosolic calcium levels and
the concentration of the endogenous calpain
inhibitor, calpastatin(14, 16). Specifically, it appears
that calpain activity is enhanced by any factor that
increases cytosolic calcium concentrations and/or
decreases calpastatin levels(14). In this regard, it is
established that skeletal muscle inactivity is associ-
ated with increased cytosolic calcium levels and cal-
pain activation(18). The mechanism regulating this
inactivity-mediated calcium overload remains
unknown and is an important topic for future work. 
Caspase-3 and muscle atrophy: Numerous signaling
pathways can trigger the activation of a collection of
proteases called “caspases”(19). Collectively, caspases
are classified as endoproteases that breakdown pro-
teins and, in some cases, promote programmed cell
death (apoptosis). In the cell, caspases are expressed

Inactivity-induced skeletal muscle atrophy
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as inactive precursors (called procaspases) and acti-
vation of  these proteases results in events leading
to protein breakdown and apoptosis.  
Emerging evidence suggests that caspase-3 may play
an important role in muscle protein degradation
during both diabetes-induced and inactivity-induced
muscle atrophy(11, 12). For example, caspase-3 activa-
tion promotes degradation of actomyosin complexes,
and, inhibition of caspase-3 activity suppresses the
overall rate of proteolysis in diabetes-mediated
cachexia(11).
Control of caspase-3 activation is multifaceted and
involves numerous interconnected signaling path-
ways. In the case of diabetes-induced muscle atro-
phy, it seems feasible that caspase-3 is activated by
activation of caspase-12 (via a calcium release path-
way); and/or activation of caspase-9 (via a mito-
chondrial pathway). A key interaction between these
caspase-3 activation pathways is that both of these
corridors can be activated by reactive oxygen species
(ROS)(19, 20) (Figure 2). The calcium release pathway
activates caspase-3 activity via a signaling path that
ends in a caspase-12-mediated activation of caspase-
3(19). Notice that calpain activation can also con-

tribute to caspase-3 activation via this calcium-medi-
ated pathway(21) (Figure 2). The mitochondrial path-
way of caspase-3 activation is convoluted and can be
commenced by several interacting signals including
reactive oxygen species (ROS) and a high pro- to
anti-apoptotic protein ratio in the mitochondria
(Figure 2)(22). ROS can promote mitochondrial
release of cytochrome C resulting in caspase-9 acti-
vation and the ensuing activation of caspase-3(22).
Finally, the endogenous calpain inhibitor, calpas-
tatin, is a substrate for both caspase-3 and calpain. It
follows that elevated caspase-3 or calpain activity
will diminish calpastatin levels in cells and encour-
age calpain activation(11, 14, 23). Moreover, increased
calpain activity can lead to the activation of caspase-
3(21). Hence, cross-talk between the calpain and cas-
pase-3 proteolytic systems could play a regulatory
role in myofilament release in skeletal muscle during
prolonged periods of inactivity. 
Role of the proteasome in proteolysis: In proteasome-
mediated proteolysis, proteins can be degraded by
either the 26S proteasome or the 20S proteasome(5,

24, 25). The 26S proteasome is the complete protea-
some unit and is composed of three connected units:
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Figure 2. Simplified overview of sig-
naling pathways leading to activa-
tion of caspase-3. In one scenario

(right), caspase-3 can be activated
by oxidative stress leading to SR

calcium release, increased calpain
activity, and calpain-mediated acti-

vation of caspase-12. In another
scenario (left), oxidative stress and

elevated calcium promote
cytochrome C release from the

mitochondria leading to caspase-9
activation and subsequent activa-

tion of caspase-3. Also, note the
multiple lines of cross talk between
pathways. SR = sarcoplasmic retic-

ulum; RyR = ryanodine receptor;
Cyt C = cytochrome C; MtPTP =

mitochondrial permeability transi-
tion pore.
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the 20S core proteasome with a regulatory 19S com-
plex connected to each end(26). The 19S regulatory
complex possesses ATPase activity and plays an
important role in ATP dependent degradation of
ubiquitinated proteins(26). In the 26S proteasome
proteolytic pathway, ubiquitin covalently links with
protein substrates and identifies them for degrada-
tion. The ubiquitinated protein is then recognized
and bound to the 19S regulatory unit of the 26S pro-
teasome. Energy released during ATP hydrolysis
removes the polyubiquitin chain and unfolds the
substrate protein. The unfolded protein is then fed
into the 20S core proteasome where it is degraded in
a manner that does not require energy from ATP(25).
Importantly, it is clear that the 20S core proteasome
can selectively degrade oxidatively modified proteins
without these proteins undergoing ubiquitination(24,

25). Hence, it is feasible that oxidative stress can
accelerate muscle protein breakdown via 20S core
proteasome alone.
The process of linking ubiquitin to protein sub-
strates requires the ubiquitin-activating enzyme
(E1), specific ubiquitin-conjugating enzymes (E2),
and often, a specific ubiquitin protein ligase enzyme

(E3) is also required. The ubiquitination of a unique
protein is accomplished by one of several different
E2s and by a specific E3 ligase. For example, it has
been reported that the specific ubiquitin-conjugating
enzyme E214k is a required controller of skeletal
muscle ubiquitin-protein conjugation(27).  Moreover,
E214k works with a specific E3 ligase (E3a) to pro-
mote muscle protein breakdown in a variety of cata-
bolic conditions. Further, two unique ubiquitin E3
ligases, atrogin-1 (also called muscle atrophy F-box)
and muscle ring finger-1 have been discovered in
skeletal muscle and it is now clear that these ligases
are important in skeletal muscle atrophy(28, 29).

RADICAL PRODUCTION IN MUSCLE FIBERS SERVES 
AS AN UPSTREAM SIGNAL TO TRIGGER PROTEOLYSIS
It is well established that radicals and other ROS are
produced in both inactive and contracting skeletal
muscles(30, 31). When oxidant production in cells
exceeds the antioxidant capacity to buffer oxidants,
oxidative damage occurs resulting in damage to cel-
lular lipids, proteins, and nucleic acids. High levels
of cellular oxidant stress leads to cellular dysfunc-
tion and in extreme cases, cell death can occur. 

Inactivity-induced skeletal muscle atrophy

Figure 3. At least five different ROS
production pathways exist in skele-
tal muscle: 1) generation of ROS by
the xanthine oxidase pathway; 2)
production of NO via nitric oxide
synthase (NOS); 3) formation of
ROS (hydroxyl radicals) by
increased cellular levels of reactive
iron; 4) NADPH oxidase; and 5)
mitochondrial production of super-
oxide radicals.

ROS



Rev Port Cien Desp 8(2) 299–307304

Historically, compared to non-contracting muscles, it
was believed that ROS production is greatest in con-
tracting skeletal muscles. Nonetheless, it is now
clear that inactive skeletal muscles produce more
ROS than contracting skeletal muscles and that
oxidative injury occurs during periods of disuse in
locomotor skeletal muscles(32-38) and in the unloaded
diaphragm during prolonged mechanical ventilation
(MV)(39, 40). Unfortunately, it is unknown which
ROS producing pathways are responsible for this
inactivity-induced oxidative injury in skeletal muscle
fibers. Nonetheless, it seems plausible that oxidative
stress in inactive skeletal muscle may be due to the
interaction of at least five different oxidant produc-
tion pathways(30): 1) generation of ROS by the xan-
thine oxidase pathway; 2) production of NO via
nitric oxide synthase (NOS); 3) formation of ROS
(hydroxyl radicals) by increased cellular levels of
reactive iron; 4) NADPH oxidase; and 5) mitochon-
drial production of superoxide radicals (Figure 3).

WHAT ARE THE SIGNALING LINKS BETWEEN 
OXIDATIVE STRESS AND PROTEOLYSIS?
Several experimental findings connect oxidative stress
in inactive skeletal muscle with disuse muscle atro-
phy. The first suggestion that ROS could be linked to
disuse muscle atrophy was provided by Kondo and
co-workers(30). These experiments indicated that pro-
longed periods of skeletal muscle inactivity was asso-
ciated with oxidative damage in muscle fibers.
Further, this work revealed that disuse muscle atro-
phy could be partially retarded by the delivery of the
antioxidant, vitamin E. The ability of vitamin E to
lessen disuse muscle atrophy was later confirmed by
Appell, Duarte, and co-workers(41). Moreover, recent
work from our group indicates that prevention of
oxidative stress in the diaphragm during MV results
in a reduced rate of muscle proteolysis(42, 43).
Collectively, these experiments are consistent with
the notion that oxidative stress contributes to disuse
muscle atrophy via regulation of proteolysis. Note,
however, that not all antioxidant interventions are
capable of retarding disuse muscle atrophy(44). 
How does prevention of disuse-related oxidative
stress in skeletal muscle diminish the rate of muscle
proteolysis and atrophy? A definitive answer to this
question is not currently available but several possi-

bilities exist. First, it is likely that inactivity-induced
oxidative stress in skeletal muscle leads to an
increase in free calcium in the cytosol resulting in
the activation of calcium-activated proteases (e.g.,
calpain) in skeletal muscles. This position is sup-
ported by evidence that oxidative stress promotes
Ca+2 overload in cells(18). A potential mechanism to
explain this observation is that ROS can promote
the formation of reactive aldehydes (i.e. 4-hydroxy-
2,3-trans-nonenal) that can diminish plasma mem-
brane Ca+2 ATPase activity and impede Ca+2

removal from the cell(45). 
Another connection between oxidative stress and
skeletal muscle atrophy is related to the regulation of
caspase-3 activity. The control of caspase-3 activity is
complicated and involves numerous signaling path-
ways. In the case of inactivity-induced muscle atro-
phy, it is feasible that caspase-3 is activated by either
the activation of caspase-12 (via a calcium release
pathway) or by the activation of caspase-9 (via a
mitochondrial pathway). An important interaction
between these caspase-3 activation pathways is that
both of these paths can be activated by ROS(19).  
The calcium release pathway can promote caspase-3
activity via a signaling corridor that ends with a cas-
pase-12-derived activation of caspase-3(19). Note that
this pathway can be accelerated by increased calpain
activity and other signaling molecules(19). 
The mitochondrial pathway of caspase-3 activation is
intricate and can be initiated by several interacting
signals including ROS and a high pro- to anti-apop-
totic protein ratio in the mitochondria. Oxidants can
lead to mitochondrial release of cytochrome C
resulting in the activation of caspase-9 followed by
the activation of caspase-3. Moreover, numerous
pro- (e.g. Bax) and anti-apoptotic (e.g. Bcl-2) pro-
teins exist in the cell. A high Bcl-2 to Bax ratio in
the cell promotes mitochondria integrity whereas a
high Bax to Bcl-2 ratio favors mitochondrial release
of cytochrome C leading to the activation of caspase-
9 and subsequently activation of caspase-3(19).
Another bond between oxidative stress and muscle
disuse atrophy involves the redox regulation of gene
expression of proteins involved in the proteasome
proteolytic system(10, 46). For instance, oxidative
stress has been shown to up-regulate the expression
of E214k, muscle atrophy F-box/atrogin1, and muscle
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ring finger-1 in myotubes(27). Theoretically, increased
expression of E3 ubiquitin ligases (i.e., atrogin1, and
muscle ring finger-1) in skeletal muscle would lead
to accelerated proteasome proteolysis and muscle
atrophy(28). In this regard, Li et al.(27) has argued
that oxidant stress accelerates muscle protein break-
down by augmentation of the 26S proteasome sys-
tem. Further, growing evidence also indicates that
the 20S core proteasome can degrade oxidatively
modified proteins without ubiquitination(24, 25).
Collectively, these results indicate that oxidant
stress can accelerate muscle protein breakdown via
both the 26S and 20S core proteasome.

SUMMARY AND CONCLUSIONS
Skeletal muscle is a plastic tissue that responds to
increased contractile activity and diminished con-
tractile activation. Indeed, prolonged periods of
skeletal muscle inactivity results in a decrease of
muscle protein and muscular strength. Disuse skele-
tal muscle atrophy results from both a decrease in
protein synthesis and an increase in proteolysis. Our
understanding of the proteases that contribute to
muscle wasting has expanded rapidly during the past
several years. In this regard, it now clear that several
different proteolytic systems work as a unit to
degrade muscle proteins. Although the molecular
components of these pathways have been character-
ized, the regulatory networks that control their func-
tion remain enigmatic. However, several lines of evi-
dence link ROS to disuse muscle atrophy via redox
control of proteolysis. Specifically, a growing number
of studies suggest that antioxidants can serve as
therapeutic agents in delaying the rate of disuse
muscle atrophy. These preliminary findings are
encouraging and may ultimately lead to therapeutic
countermeasures to retard inactivity-induced muscle
atrophy. 
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